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EDITORIAL: 
 

Ivaldo Marciano de França Lima 

 

Quinze números! Eis um bom começo para iniciar este editorial, celebrando algo tão sig-

nificativo. Ou, quem sabe, lamentar-se perante as realidades tão difíceis. Talvez devêssemos, 

prezado leitor e estimada leitora, optar por discutir e celebrar o contexto político do país... E aí 

esqueceríamos-nos desta marca dos quinze números e ficaríamos, tão somente, discorrendo sobre 

as dificuldades diversas. Bem, se estivéssemos em um tempo em que não se viam pessoas em 

busca de comida nas ruas, atrás dos restos nos lixos, ou a multidão de desempregados que tomou 

o país, quem sabe não estivéssemos celebrando alguma questão positiva em torno dos Estudos 

Africanos ou da História da África... Quem sabe... Contudo, apesar dos quinze números é impor-

tante transmitir ao leitor o quão difícil tem sido manter uma humilde pós-graduação lato sensu, 

ou mesmo este periódico que tem o propósito de contribuir com a divulgação de trabalhos decor-

rentes de pesquisas sobre o continente africano ou das suas representações. Sim, tem sido missão 

hercúlea, na verdadeira acepção do termo, sobretudo diante da diminuição de rostos felizes, pos-

to que em tempos de pandemia o que nos sobra são as aulas por mediação remota, acrescidas das 

atividades de igual natureza. E de quebra, jovens adoecidos, pessoas sem perspectivas e um sen-

timento de ódio que perpassa vários contextos e circunstâncias. 

Quinze números! Celebrar? Bem, ainda temos muito que fazer. Há que se levar a bom 

termo o projeto existente neste humilde programa de pós-graduação lato sensu, de transformá-lo 

em stricto sensu, com o intuito de potencializar o que vem sendo feito pelo Grupo de Pesquisa 

África do Século XX, que é responsável pela edição de nosso querido e jovem coirmão Cader-

nos de África Contemporânea. Há que se avançar para dispormos de outros programas de pós-

graduação que tenham os Estudos Africanos ou a História da África como foco. Há que se apos-

tar para que mais e mais estudos sobre os países do outro lado do Atlântico sejam feitos, e com 

eles um melhor conhecimento das práticas, costumes, culturas, discursos e pessoas venham à to-

na. Há que se rejeitar as ideologias extremadas que atrapalham mais do que ajudam na compre-

ensao dos eventos, fenômenos e contextos dispostos no continente africano. 

Ainda hoje persistem as referências à África una, homogênea e indistinta, seja na acepção 

colonialista, que retroalimenta um continente tomado pelas florestas e por animais selvagens, 

com homens e mulheres primitivos, seja na acepção herdada do pan-africanismo e suas variantes, 

que jogam um espaço plural para a condição de “coisa essencializada”.  As referências constan-

tes ao continente como espaço de uma dada cor, música, religião, comida, cultura e identidade, 

ao contrário do que pensam seus enunciadores, reduz o poder de uma África plural, diversa, po-

derosa em termos de diversidade linguística, de pluralidade religiosa e um vasto acervo de mitos, 
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culturas, práticas, hábitos, costumes... Além disso, estabelece um estranhamento entre a África 

que existe, e aquela que prevalece nas representações. Infelizmente estas duas representações de 

África, decorrentes das invenções esboçadas e retroalimentadas no passado, persistem nos cora-

ções e mentes de grande parte dos brasileiros, mesmo daqueles que chegaram aos ambientes aca-

dêmicos. Contudo, há os que caminham na contramão, e estes são os que nos interessam para 

podermos celebrar o que é possível de ser festejado. 

E é sob a esteira da celebração que trazemos a alegria de um dossiê igualmente feliz, ape-

sar de sua seriedade inerente. O presente número tem a História a partir das histórias em Quadri-

nhos como questão, e desta forma contribuímos com importante discussão no âmbito da História, 

mas que é ainda muito negligenciada entre os historiadores. Tal questão se agravará, em termos 

de negligência, caso acrescentemos a isto o aspecto da África como sendo o tema principal des-

tes artigos que reúnem quadrinhos e o continente africano como objetos reunidos. Mediante a 

provocação de organizar e publicar um dossiê reunindo artigos sobre África e quadrinhos, um 

dos mais refinados historiadores e africanistas, o ilustre colega Márcio Rodrigues, que juntamen-

te com o não menos ilustre Daniel Figueiredo fizeram vir à tona trabalhos que indicam ao leitor e 

a leitora a sofisticação e o refinamento de autores que não só apresentaram problemas lídimos do 

âmbito da História, mas igualmente indicaram que os quadrinhos constituem objeto por excelên-

cia para compreender questões diversas. 

Os quadrinhos, assim como o cinema, representam o problema de pesquisa em si, e o his-

toriador que se propõe caminhar por estas áreas não apenas tem de enfrentar as questões existen-

tes no meio pesquisado, mas também de entender uma gama de minudências dispostas no dese-

nho, argumento e roteiro. Não se trata de algo fácil e simples, e talvez por isso tenhamos poucos 

especialistas na área, mas eles existem e este dossiê, “Quadrinhos a partir das África (s)” cer-

tamente constitui boa indicação desta certeza. 

Além do dossiê, integram este número os artigos do fluxo contínuo. Pamela Esteves, em 

“O Processo de Transição Política na África do Sul: a Busca Pela Verdade e a Tentativa de 

Reconciliação”, discute questões sobre a Comissão da Verdade e Reconciliação no contexto po-

lítico da África do Sul pós apartheid. Com base em acurada análise de documentos produzidos 

no âmbito desta comissão, Pamela nos faz enxergar aspectos de micro contextos de um país ain-

da marcado por um regime pautado pelo ódio e a segregação de seres humanos. Além disso, Pa-

mela contribui para difundir no Brasil uma questão não menos importante, mesmo que este não 

tenha sido seu objeto primeiro: a África é um continente, e a África do Sul dos países que lhe 

integram. Só esta informação já valeria a leitura de tão profícuo artigo. 

Alex Andrade Costa e Jacob Lussento Cupata, numa perfeita harmonia de trabalho a 

quatro maos, trazem para nossos leitores o genial e proficuo artigo intitulado “O Ensino de 
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História da África no Sistema Educacional Angolano e Brasileiro: Avanços e Limites”. Em 

suas páginas, os autores nos mostram questões sobre as legislações e os curriculos da Angola 

pós-colonial e do Brasil pós-ditadura militar. Partindo de um problema de pesquisa, os autores 

buscaram refletir sobre os avanços e retrocessos existentes no contexto da inserção da História 

da África nas matrizes curriculares dos dois países citados, em um bom exercício de história 

comparada. Além desta discussão, registre-se também a possibilidade de se conhecer, a partir das 

páginas deste artigo, um pouco sobre o contexto educacional angolano. Ao que parece, a missão 

da Revista África(s) em mostrar a diversidade do continente vem sendo cumprida. 

Marcele Franceschini, em seu artigo intitulado “Como se eu Fosse um Outro ou o 

Fantasma Entorpecido e Ofegante de Mim”: o eu Plural do Narrador de a Rainha Ginga, 

de José Eduardo Agualusa”, ao bom estilo da Teoria Literária, analisa o modo como o narrador 

de “A Rainha Ginga: e de como os africanos inventaram o mundo” descreve os contextos e 

circunstâncias em que está inserido. Por sua condição de homem de duas raízes, como bem 

define Marcele, Eduardo Agualusa consegue instilar questões comuns ao continente africano e 

ao Brasil, tornando suas narrativas mais complexas do que o normal. Ao que nos parece, a 

importância deste artigo reside na capacidade da autora em traduzir questões que nem sempre 

estão evidentes, o que aumenta enormemente o valor de tão fecundo texto. 

Por fim, com o status de um encerramento com chave de ouro, este número apresenta o 

artigo de autoria de Victor Simões Henrique, intitulado “A Contribuição do Comércio 

Informal nas Transformações Econômicas e Sociais no Meio Rural na Província de 

Inhambane (1990-2014)”. Sob o aguçado e acurado olhar de um especialista na análise de 

eventos cruzados, Victor Simões nos faz ver como a partir do comércio e da migração as 

mulheres de Inhambane obtiveram ganhos no âmbito dos direitos em seu cotidiano. A partir das 

entrevistas e do trabalho de campo, Victor Simões Henrique mostra como a migração para a 

África do Sul interfere nas relações de gênero, e do quanto isso se reflete nas famílias desta 

província moçambicana. 

Como já foi escrito em outros números, eis mais uma contribuição para aqueles e aquelas 

desejosos em aprender um pouco mais sobre os diferentes países do continente africano. Será um 

sonho difícil projetar um país em que seus habitantes reconheçam a África como espaço plural e 

repleto de povos distintos e diversos? E seria desejar muito que isto contemplassse também suas 

culturas, religiões, falares, culinárias e mitos? Esperamos que não. Aliás, os esforços de 

abnegados docentes, pesquisadores que nas horas vagas fazem divulgação científica nas 

plataformas e redes sociais, têm resultado em algum êxito. Hoje podemos festejar a existência de 

um periódico com artigos específicos sobre o continente africano. Podemos também sonhar com 

outro país, diferente deste em que estamos a viver. Sim, sonhar é importante, como também 
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sorrir e ler. Eis nosso propósito em relação a este periódico: proporcionar sorrisos e leituras, 

mesmo que estes não estejam necessariamente atados. Que o leitor e a leitora possam desfrutar 

destas páginas, sorvendo o saber pleno existente nas mesmas.  

Boa leitura a todos e todas! 
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A ÁFRICA NOS QUADRINHOS DE O 

TICO-TICO, DOS ANOS 1900 À DÉCADA 

DE 1930 
 

The Representation of Africa in O Tico-Tico Comics (1906-1937) 

_____________________________________ 

 

RESUMO: O presente artigo tem como objeto o imaginário sobre 

a África e os africanos, desenvolvido no Brasil entre as décadas 

de 1900 e 1930, com foco no papel desempenhado por histórias 

em quadrinhos publicadas na revista O Tico-Tico. São histórias 

que apresentam o continente africano como um lugar definido por 

sua natureza hostil, com selvas densas e desertos inóspitos, e por 

seus habitantes estereotipados como negros antropófagos, 

animalizados e selvagens. A reflexão toma por referência ideias 

correntes nos campos da História Visual e da Cultura Visual, de 

modo que as histórias em quadrinhos são entendidas como índices 

da existência do imaginário e da relação estabelecida entre artistas 

e leitores na construção e manutenção desse imaginário. 

 

PALAVRAS-CHAVE: África; Imaginário; História em Quadri-

nhos. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: This article aims to study the imaginary about 

Africa and Africans developed in Brazil between the 1900s and 

1930s, with a focus on the role played by comic strips published 

in the magazine O Tico-Tico. These stories present the African 

continent as a place defined by its hostile nature, with its dense 

jungles and inhospitable deserts, and by its inhabitants 

stereotyped as anthropophagous, animalized, black savages. The 

reflection takes as reference current ideas in the fields of Visual 

History and Visual Culture, so that the strips are understood as 

indexes of the existence of the imaginary itself and of the 

relationship established between artists and readers in its 

construction and maintenance. 

 

KEYWORDS: Africa; Imaginary; Comic Strips.
Editor-Gerente 
Ivaldo Marciano de França Lima 
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A ÁFRICA NOS QUADRINHOS DE O TICO-TICO, DOS ANOS 1900 À DÉCADA DE 

1930 

 

Solange Ferraz de Lima 1  

Lucas Mello Neiva2  

 

O presente artigo tem como objeto algumas histórias em quadrinhos publicadas em O 

Tico-Tico, entre os anos 1900 e a década de 1930. A proposta é compreender como esta 

produção visual foi mobilizada por artistas e leitores e integrou a construção social de um 

imaginário sobre a África e os africanos no Brasil. 

O Tico-Tico foi um dos principais periódicos voltados para o público infantil no Brasil, 

na primeira metade do século XX. A revista, pertencente à Sociedade Anônima O Malho, foi 

lançada em 1905 com o subtítulo O Jornal das Crianças, num período em que o mercado de 

periódicos tomava um caráter mais empresarial, a partir da definição e segmentação dos públicos 

alvos das publicações (HANSEN, 2008, p. 45). O Tico-Tico seguia o modelo editorial europeu 

de publicações infantis, como a revista inglesa The Boy’s Own Paper, a italiana Corriere dei 

Piccoli e a francesa La Semaine de Suzette, preenchendo suas páginas com um conteúdo 

diversificado, composto por histórias em quadrinhos, contos, jogos, concursos e textos 

educativos (SANTOS, 2012, p. 16). 

Entre os anos 1900 e a década de 1930, a revista publicou muitas histórias em quadrinhos 

com temática africana. As histórias apresentam inúmeros elementos comuns ao imaginário sobre 

a África, disseminado nas mais diversas formas no mundo ocidental a partir de fins do século 

XIX, como nos pavilhões coloniais das exposições universais, em anúncios de produtos variados 

(caixas de sabão, de biscoito, de fósforo, garrafas de whisky, barras de chocolate, etc.), cartões 

postais, revistas ilustradas, romances de aventura e, também, em charges e histórias em 

quadrinhos (HALL, 2016, p. 161-191; HOBSBAWM, 2010, p. 119, p. 133; McCLINTOCK, 

2010, p. 307-340; STRÖMBERG, 2012, p. 51). 

Nosso exercício de análise tem como base uma seleção de quadrinhos cômicos e de 

aventura, cujas histórias apresentam a África e os africanos de modo extremamente 

estereotipado, correspondendo às incontáveis imagens que representavam o continente como um 

lugar de natureza selvagem que, além de ser habitado por nativos primitivos e canibais, é palco 

para a ação e exploração de estrangeiros brancos. 

 

 
1 Solange Ferraz de Lima, atualmente é docente da Universidade de São Paulo, no Museu Paulista (MP/USP), livre-

docente em História Social pela Universidade de São Paulo (USP). sflima@usp.br  
2Lucas Mello Neiva, mestrando pelo Programa de Pós-graduação em História Social (FFLCH/USP).    

lucas.mello.neiva@gmail.com. No presente texto apresentamos resultados parciais da pesquisa de mestrado em an-

damento sobre visualização racial no Brasil nos anos 1930 e 1940, realizada com bolsa CAPES sob orientação 

da Profa. Dra. Solange Ferraz de Lima.  

mailto:sflima@usp.br
mailto:lucas.mello.neiva@gmail.com
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Nossa hipótese é que a produção e a leitura dessas histórias em quadrinhos foram 

processos sociais que integraram a configuração do imaginário sobre a África e os africanos no 

Brasil, no período em questão (1900-1930). Para Solange Ferraz de Lima (2014), o imaginário 

“pode ser definido como o conjunto de imagens articuladas funcionando como sistema de 

referência para os indivíduos” (2014, p. 16)3. Sob esta perspectiva, o imaginário pode ser 

entendido como um campo onde as imagens operam. As histórias em quadrinhos, enquanto 

imagens visuais, fazem parte da composição deste campo: quando um artista produz um 

quadrinho, ele o faz em diálogo com as referências imagéticas do campo; o mesmo ocorre com o 

leitor, cuja interpretação da história depende das referências presentes nos imaginários da cultura 

em que está inserido. 

Conforme este ponto de vista, a composição do imaginário é dinâmica e socialmente 

estabelecida. O imaginário se desenvolve continuamente nas ações e relações estabelecidas por 

pessoas, que podem transformar a configuração do campo de diferentes formas, com a 

introdução de novas imagens ou a partir da interpretação das imagens já existentes, por exemplo. 

Isso porque o sentido das imagens não é único, absoluto, imanente. Conforme aponta Ulpiano T. 

B. Meneses (2003b), as muitas camadas de sentidos das imagens não são intrínsecas, mas sempre 

atribuídas socialmente (MENESES, 2003b, p.28). Nas palavras do autor, é “na interação social 

efetiva” que o imaginário, assim como a ideologia e as mentalidades, deve ser estudado. (2003a, 

p. 149). 4 

Partindo dessas premissas, procuramos realizar um exercício de reflexão sobre o modo 

como as histórias em quadrinhos selecionadas foram articuladas socialmente na construção do 

imaginário sobre a África e os africanos. 

 

 

 

 
3 Conforme a autora, essa definição dialoga com as discussões sobre imagem, imaginário e representações sociais 

realizadas por historiadores do campo da História da Cultura, como Roger Chartier, Raymond Williams, Maurice 

Aguillon, Pierre Nora e Carlo Ginzburg, assim como os brasileiros Sandra Jatahy Pesavento, Ulpiano T. B. 

Meneses, Elias Thomé Saliba e Nicolau Sevcenko (2014, p. 16). No Brasil, desde pelo menos os anos 1990, a 

discussão sobre imaginário já se disseminava, com definições parecidas com a que empregamos, como se observa 

no exemplo do texto de Pesavento (1995), quando discute imaginário conforme Le Goff: “O imaginário faz parte de 

um campo de representação e, como expressão do pensamento, se manifesta por imagens e discursos que pretendem 

dar uma definição da realidade” (1995, p. 15). A discussão sobre as noções é muito mais extensa do que 

apresentamos aqui, sendo que adotamos propositalmente definições concisas para que possamos focar no 

desenvolvimento de um exercício reflexivo pontual sobre o problema colocado.  
4 Assim como no caso de Lima (2014), as considerações de Meneses integram um extenso debate no campo da 

História Cultural. Em uma linha de raciocínio análoga, em 1988, Chartier já defendia a necessidade de a 

historiografia romper com “a antiga ideia que dotava os textos e as obras de um sentido intrínseco, absoluto, único – 

o qual a crítica tinha a obrigação de identificar” e dirigir-se “às práticas que, pluralmente, contraditoriamente, dão 

significado ao mundo. Daí a caracterização das práticas discursivas como produtoras de ordenamento, de afirmação 

de distâncias, de divisões; daí o reconhecimento das práticas de apropriação cultural como formas diferenciadas de 

interpretação” (CHARTIER, 2002, p. 27-28). 
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O desenho dos quadrinhos e as possibilidades de abordagem da perspectiva da cultura 

visual 

 

A representação da África e dos africanos em histórias em quadrinhos da primeira metade 

do século XX foi estudada por diferentes pesquisadores brasileiros. Existem, no momento, 

poucos trabalhos que investigam o problema a partir da análise de fontes publicadas no Brasil 

durante o período. No entanto, uma quantidade significativa de pesquisas analisa quadrinhos 

publicados originalmente na época, mas em outros países, como é o caso de Tintim no Congo, de 

Hergé, publicado na Bélgica em 1931, no Le Petit Vingtième, suplemento infantil semanal do 

periódico conservador Le Vingtième Siècle (FILHO, 2017, p. 10; KRACHENSKI, 2020, p. 128; 

MORAES, 2015, p. 32). 5 

A maior parte destes estudos emprega como fonte edições publicadas no Brasil a partir de 

1970, ano em que a Editora Record publicou o quadrinho com o título de Tintim na África. Além 

desta edição, nas pesquisas consultadas, foram empregadas como fonte a edição de 1978 da 

Record e versões publicadas já no século XXI pela Editora Globo e pela Companhia das Letras. 

Em sua dissertação de mestrado, Fábio Cornagliotti de Moraes (2015) estuda, ainda, uma edição 

inglesa de 1991, publicada em preto e branco e que não sofreu as alterações que outras versões 

posteriores apresentaram (2015, p. 31). Tendo em vista a quantidade reduzida de pesquisas que 

empregam como fonte quadrinhos com temática africana publicados no Brasil na primeira 

metade do século XX, uma das contribuições que pretendemos realizar com este trabalho é o 

levantamento e exposição de fontes deste tipo. 

Existem muitas conexões entre as reflexões por nós propostas e os estudos mencionados 

acima. Os estudos discutem a relação entre o quadrinho de Hergé e o imaginário colonialista 

ocidental desenvolvido entre o século XIX e o começo do XX, apontando o modo como os 

estereótipos e convenções empregados pelo artista integram Tintim no Congo a este imaginário, 

reforçando e fundamentando-o. Em Tintim no Congo, Hergé apresenta uma África de natureza 

selvagem, povoada por homens e mulheres primitivos, animalescos, ignorantes, infantis, 

preguiçosos e supersticiosos, que se maravilham com o protagonista Tintim, representante da 

“civilização ocidental”, cuja coragem, inteligência e tecnologia o colocam em clara posição de 

superioridade. Conforme discutem os autores, a forma como essas hierarquias são colocadas 

constroem a ideia da África e dos africanos como dependentes da tutela europeia, imaginada na 

figura de Tintim. Ivaldo Marciano de França Lima (2013), por exemplo, argumenta que o 

 

 
5 Existe uma grande quantidade de pesquisas que empregam Tintim no Congo como fonte. Selecionamos algumas 

para dialogar no desenvolvimento do exercício analítico. Para além dessas pesquisas, cabe mencionar os textos do 

blog do historiador Me. Sávio Queiróz Lima, que nos serviram de introdução ao tema dos quadrinhos com temática 

africana: https://savioroz.wordpress.com/2016/11/12/a-africa-nas-historias-em-quadrinhos/. Acesso em maio, 2021. 

https://savioroz.wordpress.com/2016/11/12/a-africa-nas-historias-em-quadrinhos/
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quadrinho de Hergé, assim como outros que abordam os mesmos temas, apresenta “o continente 

africano como lugar do outro, sempre dotado de problemas que negam sua viabilidade enquanto 

espaço possível para a constituição de civilizações autônomas” (LIMA, 2013).  Essas mesmas 

características são frequentes nas histórias em quadrinhos que selecionamos para a reflexão, e 

entendemos que elas também fazem parte deste processo de constituição do imaginário 

colonialista. 

Além disso, nos estudos consultados, discute-se, por exemplo, o modo como o desenho 

dos africanos reforça a hierarquia estabelecida entre estes e Tintim, a partir da caracterização dos 

personagens com estereótipos raciais, com desenhos caricaturais, marcados por “orelhas grandes, 

lábios sobressalentes, expressões simiescas”, conforme descreve Krachenski (2019, p. 133). Esta 

forma de desenhar os africanos e outras características, como a “carnavalização”, em que os 

colonizados são ridicularizados por tentar imitar sem sucesso “o vestuário e os modos de 

comportamento dos colonizadores” (KRACHENSKI, 2019, p. 133), são recursos utilizados com 

frequência nas histórias em quadrinhos que elegemos como fonte.  

Uma das diferenças entre parte dos estudos citados e a proposta de reflexão que 

apresentamos neste trabalho é a abordagem do problema da representação da África e dos 

africanos. Uma parte das pesquisas se concentra na análise das soluções empregadas por Hergé 

em uma fonte única – Tintim no Congo – e na relação que esta estabelece com o contexto do 

colonialismo belga do século XIX e XX. É o caso de pesquisas como a realizada por Krachenski 

(2019) e Moraes (2015). No estudo que propomos aqui, procuramos abordar o problema por 

outro ângulo, tomando por foco não a organização das imagens em uma obra individual, e sim a 

relação entre as imagens de diferentes quadrinhos, de modo a desenvolver uma reflexão sobre a 

forma como essas diferentes estratégias – os estereótipos e outros recursos – são articuladas na 

construção coletiva de um imaginário, realizada entre artistas e leitores. 

Outros autores que analisaram a representação da África e dos africanos trabalham com 

uma perspectiva semelhante ao analisarem a relação entre diferentes representações negativas 

sobre o continente. É o caso da pesquisa de Lima (2013), que trata das relações entre Tintim no 

Congo e as histórias em quadrinhos dos personagens Soldado Desconhecido, de Joshua Dysart e 

Alberto Ponticelli, e O Fantasma, de Lee Falk. Assim como a pesquisa de Lúcio Reis Filho 

(2017), que analisa o desenvolvimento do imaginário colonialista sobre a África no cinema e nos 

quadrinhos dos anos 1930, ao comparar Tintim com o filme do King Kong, de 1933. 

Pensamos que nossa abordagem se aproxima mais da empregada por Lima (2013), uma 

vez que a reflexão feita pelo autor parte da discussão sobre representação de Chartier, e que 

Lima se dedica majoritariamente à análise das fontes. No nosso caso, a diferença é em grande 

medida de natureza metodológica no tocante à seleção de fontes e em outros referenciais 
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privilegiados, com a escolha em privilegiar referências dos campos da História e Cultura Visual 

a partir da noção de imaginário. 

 Já neste texto específico de Lúcio Reis Filho (2017), as diferenças nos referenciais 

adotados são mais significativas. No texto, o imaginário colonialista e racista analisado nas obras 

pertence ao campo das mentalidades e é descrito como ressonância de características do 

imperialismo formuladas nas esferas política e econômica (2017, p. 22). Partindo desta 

perspectiva, a análise do autor tem como ênfase a articulação das relações entre Tintim no Congo 

e uma bibliografia que contextualiza o imperialismo do período, o que lhe permite produzir 

observações instigantes, como em sua discussão do uso de ferramentas europeias por parte dos 

personagens africanos. Para além da ridicularização dos africanos, que não sabem usar as vestes 

e utensílios dos “civilizados”, Filho (2017) enxerga nesses objetos industrializados “a imposição 

de manufaturas da Bélgica imperial à sua colônia” ou “em outras palavras, o controle 

neocolonial através dos meios econômicos e sociais” (2017, p. 12). 

Ao mobilizarmos autores dos campos da História Visual e da Cultura Visual, procuramos 

realizar uma reflexão que percorre outros caminhos, que nos permite explorar diferentes aspectos 

do problema do imaginário sobre a África e os africanos. Ou seja, procuramos compreender o 

imaginário não em termos de ressonância das esferas econômica e política do imperialismo, mas 

como uma das facetas integradas deste processo. Além disso, no exercício, buscamos analisar a 

construção do imaginário principalmente a partir das relações estabelecidas entre as fontes 

selecionadas, enfocando os diferentes aspectos do desenho dos quadrinhos e dando menor ênfase 

à bibliografia de contextualização. 

Thierry Groensteen (2015)6 e Daniele Barbieri (2017)7 apontam algumas das 

características do desenho das histórias em quadrinhos que permitem a reflexão sobre o caráter 

social de sua produção. Para Groensteen (2015), por exemplo, o desenho dos quadrinhos é 

caracterizado, entre outros atributos, pela simplificação sinedóquica, ou seja, o modo como o 

desenho elimina tudo “o que não é necessário para a inteligibilidade da situação representada” 

(2015, p. 168). Em termos de caracterização de personagens, essa simplificação levaria à 

tipificação (a caracterização a partir de “poucos traços pertinentes”, que garantiriam a 

identificação do personagem), e também ao emprego de estereótipos, em que tudo é “expresso 

visualmente por ‘signos externos’ [...] decodificáveis de maneira simples e imediata” (2015, p. 

168). 

Nesta definição, Groensteen (2015) segue uma linha de pensamento amplamente 

disseminada sobre a linguagem dos quadrinhos. Alguns anos antes da publicação do livro de 

 

 
6 Adotamos como referência a edição de 2015 da Marsupial Editora, mas a obra foi publicada originalmente em 

1999.  
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Groensteen (2015), Barbieri também apresentava argumentos similares. Conforme o autor, o 

desenho é uma técnica de produção imagética que é obrigada a “fazer uma seleção das 

características do objeto que quer representar”. 8 Um mesmo objeto pode ser representado de 

diferentes formas, com destaque a diferentes aspectos. Então, saber “desenhar não é somente 

saber criar imagens que se assemelham a esse objeto; também – e sobretudo – é saber criar 

imagens que destaquem os aspectos do objeto que são importantes para o discurso que se quer 

fazer”9 (2017, p. 30-31). Essa simplificação do desenho dos quadrinhos atinge sua maior eficácia 

no emprego da caricatura. Para Barbieri, a caricatura é um exagero expressivo, um modo de 

destacar exageradamente determinados atributos, em detrimento de outros, a partir de sua 

deformação (2017, p. 67). Conforme o autor, a eficácia deste procedimento depende da seleção 

qualitativa dos elementos a serem destacados, de modo que as características caricaturizadas são 

extraídas de “um conjunto limitado, e já conhecido pelo leitor, de modos alternativos de 

representar essas características” (2017, p. 67). 

A eficácia do desenho dos quadrinhos, conforme definido pelos autores, depende da 

integração do quadrinho a uma cultura visual, ao imaginário comum de grupos sociais, que 

compartilham referências imagéticas. A tipificação, o estereótipo e a caricaturização dependem 

do compartilhamento social de referências para funcionarem. Tais considerações significam uma 

evidência do modo como o processo de produção e leitura de histórias em quadrinhos são sempre 

processos sociais. É nas relações estabelecidas entre os artistas e os leitores que se dá a produção 

de imagens e do imaginário.  

Uma história em quadrinhos pode ser entendida como um objeto a partir do qual um 

artista se relaciona com outro e se relaciona com o leitor. Para calibrar a participação do artista 

nesse contexto, também adotamos como ponto de partida algumas das ideias centrais 

apresentadas em Arte e agência, de Alfred Gell (2020). 10 Em sua proposição de uma teoria 

antropológica da arte, Gell postula não apenas que as relações sociais se estabelecem entre 

“pessoas e coisas”, mas “entre pessoas via coisas” (2020, p. 40). 

Gell (2020) analisa as imagens como índices, ou seja, objetos materiais que permitem 

inferências sobre os agentes e as relações sociais a que são vinculados (2020, p. 40-47). Como 

índice, uma história em quadrinhos permite encaminhar algumas inferências. É possível inferir a 

agência do quadrinista sobre a obra, à medida em que esta é o produto das soluções formais 

aplicadas pelo artista. É possível inferir, também, sobre a relação que o artista estabelece com 

outros artistas, cujas obras lhe serviram de referência. Ao produzir uma história em quadrinhos 

 

 
7 Nossa referência é a edição de 2017, da editora Peirópolis, mas a obra original é de 1991.  
8 Itálicos no original.  
9 Itálicos no original. 
10Arte e agência, de Gell, foi publicado pela primeira vez em 1998.  
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cuja narrativa se passa na África, um quadrinista dialoga com a rede de ideias e referências 

visuais sobre o continente a que teve contato em seu meio social. Neste diálogo, o artista pode, 

por exemplo, decidir adotar ou rechaçar o estereótipo amplamente disseminado do africano 

negro selvagem. Além disso, também podemos inferir os efeitos resultantes da publicação dessa 

história em quadrinhos, se considerarmos que quando o artista insere sua obra no meio social, 

esta passa a constituir a rede, podendo transformá-la de diferentes formas, reiterando as 

tendências hegemônicas, ressignificando-as, negando-as, etc.  

Para o presente artigo, formamos um corpus documental constituído por histórias em 

quadrinhos e outros tipos de imagem com temática referente à África publicadas em O Tico-Tico 

entre as décadas de 1900 e 1930. Para tanto, foram consultados números da revista presentes no 

acervo digital da Fundação Biblioteca Nacional (FBN). O corpus foi organizado em duas 

microsséries11: “África em quadrinhos cômicos”; e “África em quadrinhos de aventura”. A partir 

das séries, procuramos analisar as relações que as imagens estabelecem entre si, a fim de 

desenvolver uma reflexão sobre o modo como intermediam um processo social de construção de 

um imaginário sobre a África e os africanos. As séries são, ao mesmo tempo, índices da exitência 

do imaginário em questão, e índices das relações que os agentes sociais estabelecem na 

manutenção deste imaginário. 

 

Quadrinhos cômicos: exercício de análise 

 

Encontramos uma quantidade significativa de quadrinhos cômicos com temática referente 

à África, publicados na revista desde seus primeiros anos de circulação. Para o desenvolvimento 

do raciocínio, formamos uma microssérie iconográfica composta por cinco histórias em 

quadrinhos cômicas, publicadas nas primeiras décadas do século em O Tico-Tico: História de um 

preto, sem autoria, publicada em 1906; O negro e o espelho, de Laurindo, publicada em 1910; A 

girafa providencial, sem autoria, publicada em 1911; Beberroom, assinada por Nelson (A. 

Rocha), publicada em 1920; As aventuras do ratinho curioso (Mickey), de Walt Disney e U. B. 

Iwerks, publicada em 1930. 

 

 
11 A proposta de construção de séries está ancorada no método serial, proposto por Baschet (2003), cujo objetivo é 

investigar a imagem simultaneamente em seu caráter singular e em seu caráter geral, refletindo sobre a forma como 

cada imagem singular se insere na coletividade, em um contexto social mais amplo. Para tanto, o autor propõe a 

formação de um corpus iconográfico que abranja a maior quantidade possível de obras pertinentes ao estudo 

proposto. Este corpus deve ser organizado em diferentes séries, compostas por elementos relativamente 

homogêneos. Cada imagem singular é analisada a partir da relação que estabelece com as outras imagens que 

compõem as séries. A imagem é situada no cruzamento das séries e as séries são entendidas como uma espécie de 

rede de relações que se estabelecem em torno de cada imagem. No método, a análise da relação entre as séries é feita 

de forma qualitativa e também quantitativa, com a observação de regularidades massivas e combinatória das 

variáveis (BASCHET, 2003, p. 64-67).   
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Na maior parte dos casos, as histórias em quadrinhos cômicas publicadas em O Tico-Tico 

ocupavam uma página inteira, ou então meia página, com o formato de tira dupla ou então tira 

de dois andares12. Tanto os quadrinhos cômicos de uma página quanto as tiras duplas são 

quadrinhos que costumam apresentar algumas das principais características das tiras cômicas, 

discutidas em Faces do humor: uma aproximação entre piadas e tiras (2011), de Paulo Ramos. 

São histórias em quadrinhos curtas, fechadas, contadas em poucos quadros e que são voltadas 

para o humor. A estrutura básica normalmente consiste em uma “narrativa com começo, meio e 

fim”, ou ao menos “um antes e um depois” ou um “antecedente e consequente” (2011, p. 107). 

Conforme Ramos, é comum que o humor das tiras cômicas seja resultado de uma mudança de 

direção na narrativa, que leva a uma quebra da expectativa do leitor, em um desfecho inesperado 

(2011, p. 107, p. 120, p. 134-135). 

Com relação ao estilo de desenho, uma grande quantidade de histórias em quadrinhos 

cômicas adota o que Roberto Elísio dos Santos (2015) define como estilo gráfico cartunesco. 

Trata-se de um estilo em que os personagens são frequentemente “desenhados com nariz grande 

e redondo, os olhos podem ter só as pupilas, a cabeça é grande e o corpo, menor, não obedece às 

proporções normais” (2015, p. 45). O estilo convencional dos quadrinhos cômicos também pode 

ser definido como caricatural. Como apontamos acima, é comum que o desenho das histórias em 

quadrinhos seja caracterizado pela concisão. Em quadrinhos cômicos de narrativa curta, este 

aspecto do desenho ganha importância especial e é mobilizado para produção de efeitos cômicos. 

Conforme Barbieri (2017), “a caricatura é adequada ao humorismo porque está em condição de 

nos dizer muito mais coisas de uma só vez que a imagem realista: ela deforma caricaturizando, 

pondo em evidência os traços mais significativos”13 (2017, p. 70).  

Ainda de acordo com Barbieri (2017), a “caricatura torna mais fácil o reconhecimento 

das situações porque põe em evidência precisamente aquilo que estamos acostumados a ver 

nesse tipo de situações, ou o que esperamos ver. E eventualmente exagera, provocando efeito 

cômico”14 (2017, p. 73). A partir da definição do autor, podemos interpretar que a comicidade é 

produzida não somente pela inversão das expectativas do leitor, mas também pela confirmação 

das mesmas. No caso das caricaturas, o humor pode ser produzido pelo exagero de traços já 

esperados pelo leitor. 

A primeira história, História de um preto, foi publicada sem autoria em O Tico-Tico 

número 62, em 12 de dezembro de 1906 (Figura 1). A história é protagonizada por Timbó, 

descrito como “um preto [...] selvagem da África”, que viaja pelo deserto e encontra uma camisa 

perdida por um explorador. A narrativa avança de quadro em quadro, na medida em que Timbó, 

 

 
12 Termos empregados por Ramos (2011). 
13 Itálico no original.  
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“que nunca tinha visto uma camisa”, tenta vestir a roupa de formas absurdas, terminando com o 

personagem vestido de forma completamente invertida, de ponta-cabeça. 

 

 

Figura 1: História de um preto, sem autoria, O Tico-Tico, nº 62, 12/12/1906. Acervo digital FBN. 

 

Entendemos que História de um preto pode ser considerada índice da agência do artista 

que a produziu. A partir do quadrinho, podemos observar as escolhas formais realizadas pelo 

artista, e inferir a forma como este se relaciona com os aspectos convencionais da linguagem dos 

quadrinhos cômicos e com o imaginário sobre a África e os africanos disseminado na sociedade. 

O artista adota diversas estratégias convencionais para tentar cumprir com o objetivo 

cômico da narrativa, reforçando, com isso, um imaginário já estabelecido na sociedade sobre o 

continente africano. Primeiramente, com adoção de um cenário de deserto, remetendo à ideia da 

África como lugar de natureza inóspita. Em seguida, com a caracterização de Timbó também 

baseada em estereótipos amplamente disseminados sobre africanos. O artista faz isso ao 

racializar comicamente o personagem, definindo-o como preto e desenhando-o conforme o 

estereótipo do período, acentuando caricaturalmente os lábios e o nariz, marcadores típicos da 

ideia de raça negra15. A racialização dialoga com outro estereótipo difundido sobre o africano, na 

 

 
14 Idem.  
15 É importante ressaltar que compartilhamos com inúmeros autores do campo das humanidades o entendimento de 

que o conceito de raças humanas não corresponde a uma realidade biológica, mas sim a uma construção social. Para 

Silvio Almeida (2019), por exemplo, raça é um conceito “relacional e histórico”, um termo cujo “sentido está 
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medida em que o artista define e desenha Timbó como um selvagem, seminu, vestindo apenas 

um saiote de plumas e empunhando uma lança. 

Por fim, a narrativa também reforça esse imaginário a partir da adoção da estrutura 

cômica tradicional dos quadrinhos com a quebra/inversão de expectativas. A piada é que Timbó é 

um homem preto e selvagem, o oposto de um homem branco e civilizado, e por este motivo não 

sabe manusear a camisa, usando-a da forma oposta ao que se espera. Trata-se, efetivamente, do 

efeito de “carnavalização” apontado por Krachenski no quadrinho Tintim no Congo (2020, p. 

133). Com isso, entendemos que o artista mobiliza várias convenções dos quadrinhos cômicos 

para reforçar um imaginário já existente sobre a África e os africanos. 

A segunda história selecionada, O negro e o espelho (Figura 2), publicado em O Tico-

Tico número 269, de 30 de novembro de 1910, é de autoria de Laurindo Corrêa Malheiros, 

identificado por Aline Santos Costa e Cíntia Borges de Almeida (2017) como leitor da revista 

(2017, p. 112-113). Na história, um personagem identificado como um “negro selvagem” 

encontra-se em um deserto, desenhado de forma muito semelhante com a paisagem de História 

de um preto, como uma planície vazia, com pequenos montes e palmeiras/coqueiros ao fundo. O 

personagem encontra um espelho e, assim como ocorre no quadrinho anterior, não sabe “o que 

fazer do objeto mysterioso”. Irritado, o personagem soca o espelho, ferindo-se. A história 

termina com o “selvagem” gritando por socorro e afirmando “ter sido mordido por um animal 

bravio”. 

O negro e o espelho é especialmente interessante por se tratar de uma obra produzida por 

um leitor. 16 As soluções formais empregadas por Laurindo nos mostram que o leitor estava 

familiarizado com o mesmo modelo de quadrinho cômico sobre a África empregado em História 

de um preto. 

Laurindo mobiliza os mesmos recursos, caracterizando a África como lugar de natureza 

selvagem, o africano como negro selvagem e adotando a mesma estrutura narrativa, com os 

quadros finais apresentando como resultado a inversão da expectativa de uso de um objeto da 

“civilização”. Como consequência, a partir de O negro e o espelho, Laurindo, ao adotar o mesmo 

modelo socialmente disseminado da piada visto em História de um preto, reitera as concepções 

estereotipadas sobre a África e os africanos. 

 

 

inevitavelmente atrelado às circunstâncias históricas em que é utilizado” (ALMEIDA, 2019, p. 24). O conceito é 

empregado aqui justamente por ser amplamente difundido no contexto estudado. 
16 Aqui, novamente, a linha de raciocínio desenvolvida em Chartier (2002), nos mostra a importância de se 

considerar o leitor na construção do sentido da obra: “Os textos não são depositados nos objectos, manuscritos ou 

impressos, que o suportam como em receptáculos, e não se inscrevem no leitor como o fariam em cera mole. 

Considerar a leitura como um acto concreto requer que qualquer processo de construção de sentido, logo de 

interpretação, seja encarado como estando situado no cruzamento entre, por um lado, leitores dotados de 

competências específicas, identificados pelas suas posições e disposições, caracterizados pela sua prática do ler, e, 
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O terceiro quadrinho da microssérie, A girafa providencial (Figura 3), também foi 

publicada sem autoria, no número 299 da revista, em 28 de junho de 1911. O quadrinho tem duas 

páginas: a primeira publicada na capa de O Tico-Tico; e a segunda na página 2, verso da capa. 

Nele, vemos a história de Sidi-Bambula, “um pobre negro, na mais extrema miséria”, prestes a 

“morrer de fome”, que recebe a notícia de que receberá uma herança de um parente afastado. O 

personagem partilha a informação com seus amigos, que celebram dançando o “endiabrado cake 

walk”. A primeira inversão de expectativas dá-se no fim da primeira página, quando Sidi-

Bambula descobre, decepcionado, que a herança é uma girafa. Ao virar a página, o leitor depara-

se com a segunda inversão: o personagem usa a girafa de modo insólito, inicialmente ao ajudar 

um comandante francês a instalar uma linha telegráfica na fronteira de Marrocos, e depois 

instalando linhas em todo o país, sendo nomeado “director geral dos telegraphos e telephones 

marroquinos”, de modo a adquirir, por fim, uma “fortuna considerável” a partir de sua herança. 

 

 

 

Figura 2: O negro e o espelho, Laurindo, O Tico-Tico, nº 269, 30/11/1910. Acervo digital FBN. 

 

 

Assim como nos exemplos anteriores, a paisagem do quadrinho é desenhada como um 

grande vazio descampado, com montes e palmeiras/coqueiros ao fundo, e o tom de natureza 

selvagem se completa com a herança inusitada na forma de uma girafa. Além disso, embora o 

artista não faça uso do estereótipo do africano negro selvagem, os personagens africanos de A 

girafa providencial também são racializados, definidos como negros e desenhados de forma 

 

 

por outro lado, textos cujo significado se encontra sempre dependente dos dispositivos discursivos e formais – 

chamemos-lhes ‘tipográficos’ no caso dos textos impressos – que são os seus.” (CHARTIER, 2002, p. 25-26). 
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grotesca, a partir do emprego do estereótipo racial cômico, com destaque caricatural para os 

olhos esbugalhados, os lábios grossos e vermelhos e o nariz achatado. 

Entendemos, também, que o artista mobiliza outros estereótipos em sua caracterização 

dos africanos. Em primeiro lugar, ao apresentar Sidi-Bambula e seus conterrâneos como 

miseráveis e famintos. Depois, a partir da comparação visual entre os personagens e os macacos 

na tira central da primeira página. Diversos elementos da cena levam à comparação: os “negros 

endiabrados” e os macacos participam juntos da mesma celebração, dançando de mãos dadas. E 

um dos macacos é, inclusive, desenhado na mesma postura que os africanos, vestindo as mesmas 

roupas, de chapéu e paletó. Diferentemente dos primeiros exemplos da microssérie, A girafa 

providencial apresenta mais de um personagem africano. Com isso, podemos observar outra 

característica do estereótipo:  a representação homogeneizadora, em que os personagens são 

desenhados praticamente sem identidade visual própria, apresentando-se como integrantes de 

uma massa unificada e indistinguível. No caso de A girafa providencial, este tipo de recurso 

caracteriza a ideia de africano como um todo unificado, indistinguível, caracterizado pela 

racialidade negra, pela miséria e pela animalização. 

 

 

Figura 3: A girafa providencial, sem autoria, O Tico-Tico, nº 299, 28/06/1911. Acervo digital FBN. 

 

Novamente, podemos considerar que o artista dialoga com o imaginário vigente sobre a 

África e sobre os africanos por meio da história em quadrinhos A girafa providencial, 

empregando modelos comuns aos quadrinhos cômicos de modo a reiterar este imaginário. O 
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mesmo ocorre com as outras histórias em quadrinhos que se integram à microssérie, embora 

estas apresentem também suas particularidades. A quarta história em quadrinhos, Beberroom 

(Figura 4), publicada no número 789 de O Tico-Tico, de 10 de novembro de 1921, é assinada por 

Nelson, pseudônimo de Augusto Rocha, empregado também em outros de seus trabalhos, como 

As aventuras de João Garnizé. Augusto Rocha publicou uma quantidade razoável de histórias 

em quadrinhos cômicas sobre caçadores no período, algumas delas com temática africana. O 

quadrinho Beberroom integra-se a este conjunto de histórias, em que o autor representou uma 

África estereotipada, marcada pela natureza agressiva e por nativos selvagens, desonestos, 

ladrões e beberrões. 

 

 

 

Figura 4: Beberroom, Nelson (A. Rocha), O Tico-Tico, nº 789, 10/11/1921. Acervo digital FBN. 

 

Em Beberroom, A. Rocha conta a história de quando o caçador Mister Beberroom 

descobriu que seu guia, “um pretinho chamado ‘Escortupicha’”, descrito como um bêbado que 

integrava uma quadrilha de ladrões, estava armando para que o caçador fosse atacado por 

canibais selvagens. O caçador, então, lembrando-se de que “os pretos gostam muito de bebidas”, 

preparou uma armadilha, colocando gotas de morfina em seu whisky. Quando os selvagens 

chegaram, “viram a garrafa e mais nada”. Eles e Escortupicha beberam duas garrafas, e caíram 
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em um sono profundo. Depois disso, a história termina com o caçador Beberroom fugindo e os 

personagens africanos sendo devorados por leões. Mais uma vez, o cenário é apresentado como 

um descampado, com pequenos montes e palmeiras/coqueiros ao fundo. E mais uma vez, a 

introdução de um animal selvagem completa a caracterização do cenário como de natureza 

hostil. 

Os africanos são novamente representados por desenhos caricaturais, que enfatizam sua 

racialidade, que por sua vez é relacionada a diferentes estereótipos, como o recorrente 

estereótipo do africano selvagem canibal, e também de estereótipos um pouco menos presentes 

nos quadrinhos do período, como do africano ladrão/desonesto e do africano bêbado. O humor 

de Beberroom é muito vinculado à caracterização dos africanos conforme esses estereótipos 

negativos, assim como pelo final trágico e “merecido” dos vilões, que são comidos por leões.  

É importante ressaltar que parte do humor de Beberroom está na caracterização do 

protagonista como o oposto do que se espera de um caçador corajoso e heroico. O personagem 

também é caracterizado como um bêbado e desenhado de modo caricatural, magro e com feições 

grotescas, o contrário do que se espera de um herói. A grande diferença com relação a 

Escortupicha e os selvagens é que sua caricatura não é racializante. O humor extraído do 

personagem não tem como base sua caracterização racial, mas sim outras características. 

Por fim, o último quadrinho da microssérie “África em quadrinhos cômicos”, é uma das 

primeiras histórias de Mickey publicadas no Brasil, com o título de As aventuras do ratinho 

curioso, com autoria de Walt Disney e U. B. Iwerks, presente no número 1279 de O Tico-Tico, 

de 9 de abril de 1930 (Figura 5). Na história, o protagonista é perseguido por personagens 

apresentados como “índios” e “selvagens”, que correm atrás de Mickey atirando “settas”. O 

humor se desenvolve na medida em que Mickey consegue se livrar dos personagens, usando 

elementos do cenário, como os animais selvagens – um hipopótamo e um rinoceronte – e ossos 

encontrados no chão. Na tira central, Mickey engana os selvagens, fazendo-os brigar entre si. E 

na tira inferior, o protagonista se livra definitivamente prendendo-os ao rinoceronte, que dispara 

em direção ao horizonte. 

 Assim como em todos os exemplos anteriores, o cenário é bastante esvaziado, embora 

apresente um rio (ou lagoa) e sinais de vegetação, como arbustos. Já a caracterização dos 

personagens apresenta algumas particularidades. Os desenhos de Disney apresentam um estilo 

cartunesco muito próprio, tanto pelo traço como pelo emprego de animais antropomórficos. 

Nesse sentido, a primeira diferença é que Mickey, embora um estrangeiro na África, não é 

desenhado como um caçador branco, e sim como um “ratinho curioso”. Além disso, a forma 

como Disney desenha os selvagens também é diferente: estes são desenhados de forma mais 

cartunesca e menos humana. Ainda assim, apresentam elementos comuns ao estereótipo de 
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selvagem, que permitem sua identificação visual, como a tanga, as lanças, brincos de argola, 

pulseiras, braceletes e o ossinho decorativo na cabeça. Além disso, a cor preta e o desenho das 

bocas com lábios especialmente grossos e vermelhos, também os caracterizam como caricaturas 

raciais. Deste modo, é lícito supor que o quadrinho também pode ser entendido como índice da 

agência de seus criadores, cujas escolhas formais dialogam com um imaginário socialmente 

disseminado sobre a África e os africanos, caracterizando o continente como um lugar de 

natureza hostil e os africanos como um conjunto indistinguível de selvagens negros. 

 

 

 

Figura 5: As aventuras do ratinho curioso, Walt Disney e U. B. Iwerks, O Tico-Tico, nº 1279, 09/04/1930. 

Acervo digital FBN. 

 

Quadrinhos de aventura: exercício de análise 

 

Antes de entrarmos na segunda microssérie, interessa observar algumas características 

formais comumente empregadas em quadrinhos de aventura. Diferentemente dos quadrinhos 

cômicos, uma parte considerável dos quadrinhos de aventura do período apresentava narrativas 

mais longas, que avançavam capítulo a capítulo, publicadas em intervalos relativamente 

regulares, normalmente com um capítulo por semana/número. Em O Tico-Tico, os quadrinhos de 

aventura ocupavam frequentemente um espaço equivalente ao das histórias cômicas, 
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preenchendo uma página inteira ou então meia página. As histórias variavam entre formatos 

verticais e horizontais, e nestes casos, muitas vezes assumiam o formato da tira dupla (ou então 

tira dupla seriada). 

Em termos de estrutura narrativa, as histórias normalmente eram centradas na figura do 

herói, que enfrenta e supera obstáculos perigosos para cumprir com algum objetivo de 

importância moral17. Os capítulos das histórias seriadas muitas vezes terminavam com um cliff-

hanger, um final em aberto, com algo dramático prestes a acontecer, como o caso clássico do 

herói pendurado em um penhasco. Para saber se o personagem sobreviveria, o leitor teria que ler 

a continuidade publicada no número seguinte, de modo que o recurso incentivava uma espécie de 

fidelização do público (o herói sempre sobrevivia). Com relação ao estilo de desenho, os 

quadrinhos de aventura normalmente eram desenhados no que Santos (2015, p. 44) definiu como 

estilo gráfico realista, em que “o artista pretende representar com fidelidade personagens e 

objetos, empregando técnicas como a perspectiva e os estudos de anatomia e fisionomia”. 

Embora a maior parte dos personagens fossem desenhados no estilo realista, era comum que uma 

parcela fosse desenhada de forma caricatural. O recurso foi especialmente comum na 

caracterização de personagens negros nos quadrinhos de aventura publicados na revista. 

Para dar prosseguimento ao exercício de análise, formamos uma microssérie com 

quadrinhos de aventura publicados em O Tico-Tico, com alguns quadrinhos dos anos 1910 e 

outros da década de 1930: Max Muller, de A. Rocha, publicado entre 1913 e 1916; Terras 

extranhas, de Oswaldo Storni, publicado entre 1936 e 1938; e O mystério dos diamantes 

amarellos, de Aloysio Fragoso, publicado entre 1937 e 1939. O primeiro quadrinho da 

microssérie é Max Muller, de Augusto Rocha, publicado em O Tico-Tico entre os anos de 1913 e 

191618. Embora no período os quadrinhos de aventura não tivessem grande destaque na revista, 

Max Muller foi uma exceção notável. A história foi publicada no decorrer de um período 

bastante longo, ocupando muito frequentemente capas e páginas coloridas. Com relação ao 

público, o depoimento de Herman Lima, autor da obra clássica História da caricatura brasileira, 

permite vislumbrar o impacto do quadrinho junto aos leitores: 

 

... que todos os meninos daquele tempo, hoje pela casa do meio século, 

lembram-se ainda, muitas vezes comovidamente, do estado de suspense em que 

os deixava, cada quarta-feira, a inventiva do excelente animalista patrício, 

carregando-os, através da trama imaginosa e divertida, à paragens 

desconhecidas ou remotas, de que se aproveitava, bem dentro do programa do 

nosso melhor semanário infantil de todos os tempos, a mostrar flagrantes e 

 

 
17 Essa definição tem como base o conceito de fórmula de aventura, visto em Cawelti (1977, p. 39).  
18 O blog “HQ Retrô”, de Francisco Dourado, disponibiliza na internet um levantamento dos capítulos de Max 

Muller presentes no acervo digital da Fundação Biblioteca Nacional. Para consultar o levantamento, acessar: 

https://agaqueretro.blogspot.com/. Acesso em maio, 2021. 

https://agaqueretro.blogspot.com/
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hábitos locais, sempre cuidadosamente interpretados (LIMA apud CARDOSO, 

2003, p. 2). 

 

O quadrinho conta a história de Max Muller, um brasileiro descendente de alemães, que 

vive aventuras ao redor do mundo. Em sua passagem pela África, o personagem enfrenta animais 

como leões, manadas de búfalos e gorilas, além de selvagens negros canibais, bandidos árabes e 

o clima hostil do deserto do Saara. Para a microssérie, selecionamos exemplos de dois momentos 

chave da aventura do personagem na África: o primeiro do início da viagem no continente, 

quando Max Muller naufraga na costa africana e é preso pelos selvagens; e o segundo da parte 

final da viagem, quando enfrenta bandidos árabes no deserto do Saara. 

O primeiro exemplo de Max Muller foi publicado no número 421 de O Tico-Tico, em 29 

de outubro de 1913 (Figura 6). Com o capítulo, A. Rocha apresenta logo de início uma África 

marcada pela natureza hostil que deve ser enfrentada pelo herói, na medida em que a embarcação 

em que Max Muller é tombada por uma tempestade marítima e o personagem chega à costa na 

condição de náufrago. A paisagem encontrada pelo personagem também reforça a caracterização 

do continente como um lugar de natureza, com a representação de um cenário marcado por 

rochas e vegetações diversas e, novamente, as palmeiras/coqueiros ao fundo. 

Logo de início, também, A. Rocha caracteriza o continente como um lugar povoado por 

homens descritos como “negros feissímos”, “cannibaes” e “ferozes selvagens”. Os selvagens 

capturam Max Muller em uma cena muito parecida com o que o autor publicaria alguns anos 

depois em Beberroom (Figura 4), rodeando o personagem, ameaçando-o. Nos dois quadrinhos, 

A. Rocha desenha os africanos a partir do estereótipo do selvagem negro, com poucas roupas, 

tangas, acessórios como brincos/escudo, e com destaque caricatural aos lábios e nariz. 

Entretanto, existem diferenças importantes entre as imagens. Em Beberroom, o artista 

desenvolve uma cena cômica e o protagonista branco é desenhado como uma caricatura de um 

herói. Já em Max Muller, A. Rocha desenha a cena de modo a cumprir com os objetivos 

narrativos da aventura. O contraste entre a figura humanizada e altiva de Max Muller, desenhado 

no estilo realista, convencional aos quadrinhos de aventura, e as caricaturas dos selvagens negros 

cumpre com uma função narrativa: Max Muller é identificado como herói e os africanos como 

antagonistas. O contraste relaciona o heroísmo de Max Muller com o ideal branco e civilizado, e 

a vilania dos africanos à sua caracterização como negros e selvagens. 

O segundo exemplo de Max Muller foi publicado no número 434 da revista, em 28 de 

janeiro de 1914 (Figura 6). O capítulo se passa na parte final da passagem do personagem pela 

África, em uma travessia pelo deserto do Saara. Max Muller e pai Ignacio, seu companheiro de 

viagem, descobrem que seus guias, dois árabes, eram bandidos que “planejavam roubar os 

camelos e bagagem, deixando seus patrões abandonados no deserto...”. Os protagonistas 
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surpreendem os bandidos em flagrante, no meio da noite, e os prendem, prosseguindo a caravana 

com os árabes marchando “sob a mira de sua carabina”. 

O exemplo é interessante pelo fato da sequência se passar no deserto, uma das paisagens 

regularmente escolhidas para a composição do cenário nos quadrinhos sobre a África no período 

em foco. Assim como vemos em História de um preto, O negro e o espelho e Beberroom 

(Figuras 1, 2 e 4), o deserto é desenhado como uma grande planície, com sinais de vegetação ao 

fundo, como palmeiras/coqueiros. Além disso, mais uma vez o capítulo apresenta soluções 

narrativas que seriam posteriormente retomadas por A. Rocha em Beberroom (Figura 4). Assim 

como no quadrinho cômico, o conflito da história é baseado na descoberta, por parte do 

protagonista, do fato de seus guias serem bandidos que planejam traí-lo. Se em Beberroom, o 

quadrinista adota uma solução convencionalmente cômica, com o desfecho inesperado dos 

antagonistas bêbados sendo comidos por leões, em Max Muller, a solução é típica de narrativas 

de aventura, com o herói montando vigília e subjugando o perigo com uma arma em mãos. 

 

 

 

Figura 6: Max Muller, A. Rocha, O Tico-Tico, nº 421, de 29/10/1913 e nº 434, de 28/01/1914. Acervo digital 

FBN. 

 

O capítulo de Max Muller é importante também por A. Rocha desenvolver a narrativa a 

partir de um tipo de personagem secundário na caracterização dos africanos nos quadrinhos do 

período: o bandido árabe. O artista caracteriza o personagem seguindo modelos de representação 

consolidados, com túnicas brancas, pele escura, nariz curvo e barba. Com o estereótipo, A. 
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Rocha representa o árabe de modo essencializado e uniforme, sendo impossível distinguir um 

bandido do outro. 

Com os exemplos de Max Muller, entendemos que é possível observar como as ideias 

convencionais sobre a África foram mobilizadas por A. Rocha para o desenvolvimento de 

modelos narrativos comuns aos quadrinhos de aventura. Nas narrativas de aventura, a história 

normalmente se desenvolve à medida em que um personagem caracterizado como herói enfrenta 

e supera obstáculos perigosos. Em Max Muller, aspectos comuns da caracterização da África, 

como a natureza hostil, e dos africanos, como a racialidade não branca, a selvageria e a 

bandidagem, são mobilizados como obstáculos que devem ser enfrentados pelo herói. Também 

são obstáculos que determinam os aspectos que caracterizam Max Muller como herói. No 

primeiro exemplo isso fica particularmente explícito, na medida em que A. Rocha utiliza estilos 

gráficos diferentes para marcar a oposição entre Max Muller como herói branco e civilizado e os 

antagonistas como negros e selvagens. Os exemplos selecionados de Terras extranhas e O 

mystério dos diamantes amarellos permitem chegar à mesma conclusão, com os quadrinistas 

articulando concepções estereotipadas sobre a África e os africanos de modo a desenvolver 

narrativas convencionais de aventura em quadrinhos.  

Terras extranhas é uma história em quadrinhos de Oswaldo Storni publicada em O Tico-

Tico entre novembro de 1936 e dezembro de 1938. No quadrinho, Storni conta as aventuras de 

George Spot, sua esposa Maria e do guia Miquimba em busca de tesouros em uma África 

misteriosa e perigosa, repleta de matas densas, tribos selvagens, animais e monstros. O exemplo 

selecionado para a microssérie é uma capa de O Tico-Tico, publicada no número 1624, de 18 de 

novembro de 1936 (Figura 7). A capa apresenta uma ilustração de Storni, que serve de anúncio 

do quadrinho, sendo acompanhada pelo texto: “Uma scena das empolgantes aventuras ‘terras 

extranhas’, que O Tico-Tico está publicando em todos os seus números.” 

Apesar de se tratar de uma imagem única, Storni consegue mobilizar de modo conciso 

algumas das principais características do imaginário sobre a África e os africanos para produzir 

uma cena típica de aventura. O cenário aberto e vazio, marcado por apenas alguns tufos de mato, 

remete à representação das paisagens naturais, vistas na maioria das histórias presentes nas 

microsséries. Além disso, o autor emprega soluções gráficas muito semelhantes ao que 

observamos em Max Muller (Figura 6), em termos da caracterização dos personagens, com a 

contraposição entre o herói e os antagonistas. Essa contraposição acontece de forma ainda mais 

explícita, com os personagens posicionados em lados opostos da imagem. Assim como visto no 

quadrinho de A. Rocha, a contraposição também se dá pelo estilo de desenho, com o 

protagonista desenhado em estilo realista e os antagonistas como estereótipos caricaturais, 

destacando-se novamente atributos relacionados às ideias de raça negra e de selvagem. Oposição 
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que define simultaneamente os africanos como antagonistas negros e selvagens e o herói, 

estrangeiro, como branco e civilizado. 

 

 

 

Figura 7: Terras Extranhas, O. Storni, O Tico-Tico, nº 1624, 18/11/1936. Acervo digital FBN. 

 

 

Por fim, selecionamos um capítulo do quadrinho O mystério dos diamantes amarellos, de 

Aloysio Fragoso, publicado em O Tico-Tico, número 1663, em 18 de agosto de 1937 (Figura 8). 

O quadrinho de Fragoso foi publicado na revista por pouco mais que dois anos, entre junho de 

1937 e julho de 1939, e conta a história do americano Bartley, um piloto amador branco, que 

recebe de um negociante de pedras preciosas, a missão de investigar um assassinato envolvendo 

a descoberta de valiosos diamantes amarelos no continente africano. 

Com o exemplo selecionado, podemos inferir como Fragoso também adota muitas das 

estratégias vistas nas duas microsséries. Mais uma vez, o cenário é de natureza. A diferença é 

que Fragoso preenche quase completamente a paisagem com elementos como troncos de árvores, 

folhagens e rios. Recurso que provoca uma sensação dos personagens estarem imersos em um 

ambiente selvagem. 

 A caracterização dos personagens também segue o padrão predominante, com os 

africanos caracterizados conforme convenções de representação de negros selvagens, desenhados 
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mais uma vez com lábios e nariz grossos, vestindo apenas panos à cintura e carregando 

instrumentos como lanças e escudos. 

 O capítulo selecionado apresenta, ainda, algumas particularidades interessantes em 

termos de estrutura narrativa. Diferentemente dos exemplos anteriores, no exemplo de O 

mystério dos diamantes amarellos, os personagens africanos não são caracterizados como 

antagonistas. Neste capítulo, Bartley é desenhado preparando-se para uma expedição com os 

selvagens da tribo dos “cabeça de pedra”, aliados do herói. Ainda há a separação entre o 

estrangeiro branco, de um lado, e os africanos negros, de outro. Mas os gestos são de aliança. 

 

 

 

Figura 8: O mystério dos diamantes amarellos, Aloysio Fragoso, O Tico-Tico, nº 1663, 18/08/1937. Acervo 

digital FBN. 

 

 

Cruzando as microsséries (conclusão) 

 

No presente artigo, procuramos desenvolver uma reflexão sobre a construção social de 

um imaginário sobre a África e os africanos a partir de histórias em quadrinhos publicadas em O 

Tico-Tico entre os anos 1900 e a década de 1930. No processo, foi possível observar pontos em 

comum entre as histórias em quadrinhos que elencamos como fonte e Tintim no Congo, 

quadrinho que é objeto de análise de diversas pesquisas historiográficas brasileiras, e cuja 

publicação original é contemporânea ao nosso período de interesse. 
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Assim como em Tintim no Congo, as histórias em quadrinhos analisadas caracterizam a 

África como um lugar de natureza selvagem, com cenários de selva ou deserto ocupados por 

animais como girafas, leões e rinocerontes. Os africanos, por sua vez, são caracterizados a partir 

de estereótipos colonialistas e racistas. Na maior parte das vezes são racializados de modo 

caricatural, acentuando-se atributos como os lábios grossos e vermelhos, os olhos esbugalhados e 

os narizes achatados. A esses atributos somam-se outros, como a caracterização dos africanos 

como selvagens animalescos, como bandidos desonestos e como pobres e famintos, incapazes de 

se adequar à “civilização ocidental”. Nos quadrinhos enfocados, assim como em Tintim no 

Congo, a contraposição dos africanos com os estrangeiros brancos ocorre de modo a afirmar a 

superioridade do branco civilizado e legitimar a ideia da necessidade de uma tutela branca no 

continente africano. Em Tintim no Congo, o distanciamento entre o africano e a civilização é 

construído, entre outros recursos, a partir da “carnavalização”, descrita por Krachenski (2019) 

como a ridicularização dos africanos a partir de suas tentativas frustradas de imitação dos 

“civilizados”, ao usarem de modo desajustado suas roupas, utensílios, tecnologias. O mesmo 

recurso se observa nos quadrinhos aqui analisados, como nos casos de História de um preto e O 

negro e o espelho (Figuras 1 e 2). 

Os quadrinhos que compõem as microsséries aqui analisadas são simultaneamente 

índices da existência do imaginário em questão e índices das diferentes formas – com 

estereótipos e outros recursos – empregadas por artistas e leitores na sustentação e 

desenvolvimento deste imaginário. 

Concluímos que os artistas, ao produzirem suas histórias em quadrinhos, o fizeram 

estabelecendo diálogo com as imagens, as ideias e concepções vigentes em seu meio sobre a 

África e os africanos. Para além disso, estabeleceram diálogos entre si, adotando e readaptando 

modelos comumente empregados na produção de histórias em quadrinhos cômicas e de aventura. 

Cada microssérie apresentou algumas características específicas: nos quadrinhos cômicos, vimos 

que os artistas escolheram trabalhar predominantemente com estilos caricaturais e cartunescos, e 

empregar a estrutura narrativa cômica convencional, da inversão/quebra de expectativas; já nos 

quadrinhos de aventura, observamos também a adoção de soluções convencionais, como o 

emprego de estilos gráficos realistas e a estrutura narrativa centrada na superação de obstáculos 

perigosos por parte de um herói. 

Desta forma, entendemos que a partir das histórias em quadrinhos, artistas e leitores 

contribuíram para ampliar um imaginário já disseminado sobre a África e os africanos, com a 

recorrente caracterização do continente como um lugar marcado pela natureza selvagem e hostil 

e de seus habitantes como caricaturas essencializadas, em especial de negros selvagens, mas 

também de bandidos árabes. 
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Todas as histórias também caracterizaram a África como um lugar de presença e agência 

de estrangeiros brancos. Em História de um preto (Figura 1) e O negro e o espelho (Figura 2), o 

estrangeiro está presente através de objetos deixados no deserto. Em A girafa providencial 

(Figura 3) vemos a presença da colonização, na medida em que é um comandante francês que 

emprega Sidi-Bambula na instalação de linha telegráficas. Já em quadrinhos como Beberroom 

(Figura 4), As aventuras do Ratinho Curioso (Figura 5), Max Muller (Figura 6), Terras 

extranhas (Figura 7) e O mystério dos diamantes amarellos (Figura 8), os protagonistas são 

estrangeiros (todos brancos, menos Mickey, que é um rato) que vivem aventuras no continente, 

na maior parte dos casos, enfrentando os africanos estereotipados como negros e árabes, 

selvagens e bandidos. 

Neste exercício de análise, discutimos apenas uma pequena parcela do manancial de 

histórias em quadrinhos (e imagens em geral) que compõem o imaginário sobre a África e os 

africanos no Brasil, nas primeiras décadas do século XX. Nosso objetivo certamente não poderia 

ser esgotar um assunto tão complexo. Uma compreensão mais completa deste imaginário 

requisitaria, no mínimo, uma noção da forma como essas histórias, com seus traços formais 

inferidos, se relacionam com um universo imagético muito mais amplo, envolvendo fontes 

diversas, como propagandas, livros didáticos, romances, filmes, e também agentes sociais 

diferentes. Pensamos ser este um caminho possível para o desenvolvimento da pesquisa no 

futuro. 
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HISTÓRIA EM QUADRINHOS E QUADRO 

HISTÓRICO DE UMA SOCIEDADE 

AFRICANA PÓS-COLONIAL 
 

COMICS AND HISTORICAL BACKGROUND OF A POST-

COLONIAL AFRICAN SOCIETY 

_____________________________________ 

 

RESUMO: Passado mais de um ano do golpe militar contra o 

governo do presidente Kwane Nkrumah (1909-1972), uma 

história em quadrinhos sobre a vida do major-general Emmanuel 

Kwasi Kotoka (1926-1967) foi publicada em Accra. Yaw Boakye 

Ghanatta foi o autor e ilustrador dessa narrativa visual apologética 

de um dos primeiros golpes militares na África pós-colonial. A 

partir dos estudos em cultura visual, notadamente dos comics 

studies, o presente artigo aborda um dos primeiros trabalhos de 

HQ de procedência africana do período pós-colonial e discute 

sobre a relação entre história e ficção, independência e 

neocolonialismo em contexto africano. Mostra-se ainda como 

Ghanatta apropriou-se de valores e elementos visuais ocidentais, 

bem como de uma ideologia de modernização que serviu a certas 

elites africanas no poder. Em termos metodológicos, optou-se por 

uma análise qualitativa da HQ intitulada Price of Freedom (1967) 

e comparativa com outras narrativas sobre o golpe de Estado no 

Gana em 1966. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Gana; Golpe Militar; Kotoka; Ghanatta. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: More than a year after the military coup against the 

government of President Kwane Nkrumah (1909-1972), a comic 

strip on the life of Major General Emmanuel Kwasi Kotoka 

(1926-1967) was published in Accra. Yaw Boakye Ghanatta was 

the author and illustrator of this apologetic visual tale of one of 

the first military coups in postcolonial Africa. Like studies in 

visual culture, especially comics studies, this article offers an 

critical analysis of one of the first African comics of the 

postcolonial period and of the relationship between history and 

fiction, independence and neocolonialism in an African context. It 

also shows how Ghanatta appropriated Western values and 

visuals, as well as an ideology of modernization in the service of 

certain African elites installed in power. A qualitative approach 

was adopted, both in an analysis of the visual narrative of the 

comic Price of Freedom (1967) and in a comparative approach 

with other narratives of the 1966 Ghana Military coup. 
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HISTÓRIA EM QUADRINHOS E QUADRO HISTÓRICO DE UMA SOCIEDADE 

AFRICANA PÓS-COLONIAL 

 

Sílvio Marcus de Souza Correa 1 

 

Histórias em quadrinhos e os quadros históricos africanos 

 

Nos últimos anos, o continente africano tem a sua história revisada, reinventada e 

simulada em história em quadrinhos, doravante HQ. Muito do que se encontra na produção 

visual e textual dessa “arte sequencial” é a fantasmagoria da África e o simulacro do colonial. No 

mercado editorial em língua portuguesa, encontram-se alguns exemplos como os dois últimos 

álbuns da série de aventuras de Jim del Monaco, intitulados O Cemitério de Elefantes e Ladrões 

do Tempo, de Louro e Simões, publicados respectivamente em 2015 e 2017. 

Um outro exemplo de HQ portuguesa que evoca a África colonial é Congo, um mundo 

esquecido, de Henrique Gandum, publicado em 2018. A aventura tem por cenário algum lugar na 

África do final do século XIX, onde, além das selvas, dinossauros fazem parte da paisagem 

africana. Uma África fantasmagórica surge como suspensa no tempo. Em HQ, a África nem 

sempre tem um quadro histórico preciso, embora toda a ficção seja um efeito do real. 

Último exemplo é a série Ermal, de Miguel Santos, publicada pela editora Escorpião 

Azul entre 2017 e 2019. No primeiro volume, tem-se o seguinte roteiro: “A Guerra Fria aqueceu 

e as superpotências devastaram o hemisfério norte com fogo nuclear. O 25 de Abril nunca 

aconteceu. Milhares de refugiados fogem das ruínas de Portugal para o Ultramar, onde os novos 

senhores da guerra competem com os últimos resquícios do império.” Na segunda aventura de 

Ermal, “a sociedade reajustou-se de forma violenta nas colônias. A antiga ordem colonial 

reinventou-se e fundou a cidadela, uma cidade-estado sempre acossada por guerrilheiros 

coletivistas”. No último volume, tem-se a continuação da história num contexto de distopia, pós-

guerra nuclear. 

As três aventuras de Miguel Santos transcorrem num cenário caótico, onde impera a lei 

da selva, a lei do mais forte. Grupos militares e paramilitares fazem acontecer. Tratam-se de 

histórias que partem do tempo condicional e no qual uma guerra nuclear ocorreu e o 25 de abril 
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nunca aconteceu. A narrativa ficcional de Ermal opera com estereótipos de uma África 

subjugada à violência de grupos guerrilheiros. 2 

No mercado editorial em língua francesa, uma copiosa produção de HQ tem a África por 

roteiro e cenário. Algumas edições buscam ser fidedignas a novelas ou relatos como Kongo e 

Congo 1905, baseadas respectivamente no Coração das Trevas, de Joseph Konrad, e no último 

relatório de Pierre S. de Brazza, publicado somente em 2014, com prefácio e notas da 

historiadora Catherine Coquery-Vidrovitch. Publicada em 2018, a HQ Congo 1905, de Vincent 

Bailly e Tristan Tihl, demonstra uma sintonia entre a historiografia e a banda desenhada 

francesas. 

Outras publicações recentes tratam do período conturbado da independência do então 

Congo belga, como os dois volumes de Katanga, dos franceses Fabien Nury e Sylvain Vallée, 

publicados em 2017. O genocídio em Ruanda de 1994 foi também tema dos seguintes álbuns: 

Deogratias, do belga Jean-Philippe Stassen; La Fantaisie des dieux, dos franceses Patrick de 

Saint-Exupéry e Hippolyte; e, Rwanda 1994, com argumento de Cécile Grenier e Alain Austini e 

ilustração do artista congolês Pat Masioni. 

Esses poucos exemplos de HQ remetem a acontecimentos do período colonial, ou dos 

anos de luta pela independência, e mesmo da história mais recente de países africanos e dão uma 

ideia da diversidade de roteiros e abordagens, sem considerar a riqueza de estilos e técnicas de 

desenho e narrativa visual. Algumas publicações têm mais um cariz humorístico, de paródia da 

cultura visual não apenas de HQ, mas também de série televisivas e de filmes como Tarzan ou 

Jim das Selvas. Outras têm mais aproximação com a história colonial ou pós-colonial, 

demandaram pesquisa e mesmo coleta de material de apoio (entrevistas, fotografias etc.) para 

argumento e ilustração. Apesar do excelente trabalho desses autores e ilustradores, há sempre o 

risco de tolher certos aspectos da realidade histórica pela imaginação ou pela ficção.  

O número crescente de publicações de HQ nos últimos anos, cujos roteiros ou cenários 

têm a ver com África, dificulta qualquer análise sobre as novas tendências. No entanto, pode-se 

aventar a hipótese que uma abordagem mais crítica predomina, ao menos nas HQ´s de edições 

francesas, bem como um maior interesse pela história dos séculos XIX e XX. Embora muitos 

autores e ilustradores de HQ tenham interpelado seu público leitor com temas que entrelaçam as 

histórias dos impérios coloniais com aquelas das nações africanas, nem sempre a abordagem 

pode ser considerada anticolonial ou pós-colonial. Para ficar num exemplo, o autor e ilustrador 

português António Vassalo publicou na década de 1990 algumas aventuras em África cujo 

 

 
2 Sobre o então chamado Congo português, os massacres de 1961 fizeram parte da história da HQ intitulada 

As Cinzas da Revolta, de Miguel Peres e Jhion, publicada em 2012 pelas Edições Asa. Nessa HQ, os membros da 

UPA aparecem de forma caricata como figuras sanguinárias com suas catanas. 
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conteúdo tem um cariz conservador próprio da nostalgia colonial tão comum em livros de 

memórias de portugueses retornados. 

Embora alguns historiadores já tenham tratado de álbuns de HQ e sua interface com o 

colonialismo (PIERRE, 1993; JANNONE, 1995; DELISLE, 2003; MCKINNEY, 2011), as 

fontes ou objetos de estudos se limitam à produção de HQ de países europeus. Cabe lembrar a 

constituição de um campo próprio às histórias em quadrinhos na Europa a partir dos meados do 

século XX (BOLTANSKI, 1975). Esse período de constituição de um campo próprio da HQ 

coincide com o início do processo de independência dos países africanos. Nessa altura, uma HQ 

foi publicada em Accra. Trata-se de uma primeira HQ que aborda o golpe militar num país 

africano. 

 

Traçando histórias (também) em quadrinhos 

 

Em meados de 1967, foi publicada a HQ intitulada Price of Freedom. O autor e ilustrador 

Yaw Boakye Ghanatta fez da vida do major-general Emmanuel Kwasi Kotoka (1926-1967) um 

exemplo de martírio em nome da liberdade. De modo didático e numa narrativa linear, Ghanatta 

traçou em dezenas de páginas a trajetória de um suposto herói nacional desde o nascimento até a 

sua morte. 

O jurista e parlamentar Nii Amaa Ollennu (1906-1986) advertiu no seu prefácio que “este 

pequeno livro não tem a pretensão de ser manual de história. ” Porém, reconheceu que o autor e 

ilustrador “conseguiu admiravelmente atingir o seu objetivo ao registrar num fácil estilo popular 

e numa forma legível alguns dos eventos já conhecidos de nossa história recente. ” Por isso, “ele 

merece a nossa gratidão e congratulações”, afirmou Ollennu em sete de julho de 1967. 3 

O “fácil estilo popular” que Ollennu fez alusão em seu prefácio nada mais é que a história 

em quadrinhos. Também conhecida por banda desenhada, ela já tinha um público leitor 

acostumado com as “tirinhas” nas páginas de jornais ou com aventuras em quadrinhos nos 

suplementos ilustrados da imprensa internacional, notadamente de língua inglesa e francesa. 

Algumas dessas bandas desenhadas publicadas originalmente em jornais foram também editadas 

sob a forma de álbuns desde a década de 1930. 4 Esse “fácil estilo popular” não tardou para 

conquistar um público infanto-juvenil não apenas das colônias africanas, mas também em países 

como o Brasil. 

Não cabe aqui retomar toda a polêmica gerada pelo sucesso desse “fácil estilo popular”. 

No final da década de 1940, Gilberto Freyre foi um dos sociólogos que defendeu a história em 

 

 
3 Cf. Preface (GHANATTA, 1967, p. 4). 
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quadrinhos e discordou daqueles que a consideravam uma ameaça à “boa literatura” ou um 

exemplo da americanização da cultura, etc. Porém, o autor de Casa-Grande & Senzala defendeu 

uma adaptação da HQ em contexto tropical, onde outras histórias poderiam ser contadas. 5 

Em meados do século XX, esse “fácil estilo popular” circulava também em várias partes 

da África. Além de caricaturas, encontram-se “tirinhas” em vários periódicos da imprensa 

colonial. Geralmente, os desenhistas eram de origem europeia e influenciados pelas imagens 

satíricas e pelas bandas desenhadas da imprensa metropolitana. A partir das independências 

africanas, a imprensa nacional passa a empregar ilustradores africanos em maior número. Em 

Gana, o caricaturista Yaw Boakye Ghanatta colaborou com o jornal Accra Evening News antes 

de publicar a sua HQ Price of Freedom. De sua autoria, duas caricaturas merecem um rápido 

comentário. 

Na primeira delas, intitulada Nkrumah – The Vicious Octopus, o ex-presidente de Gana 

aparece como um polvo gigante que mantém para si - e de forma tentacular - a liberdade, a 

democracia, as mercadorias, a justiça, a saúde, a votação livre e a liberdade de expressão. 

Ghanatta vale-se do recurso da metamorfose tão recorrente nas imagens satíricas da imprensa 

ilustrada que representavam corporações ou instituições como um terrível monstro marinho e 

cujos tentáculos encerram um território, uma nação, um povo ou confiscam seus direitos. Para o 

caricaturista Yaw B. Ghanatta, o governo de Kwane Nkrumah era uma ditadura que usurpava 

uma série de direitos do povo. A imagem de um polvo com seus tentáculos se multiplicou na 

imprensa satírica e humorística desde o último quartel do século XIX. Sua aparição pode estar 

relacionada à imagem terrível da lula gigante de Vingt mille lieues sous les mers (1869), de Jules 

Verne. A imagem serviu para encarnar certas instituições como a Igreja, mas também o 

capitalismo ou o imperialismo. 6 A caricatura Nkrumah – The Vicious Octopus foi publicada no 

Accra Evening News, em primeiro de março de 1966, ou seja, uma semana depois do golpe 

militar que pôs fim ao governo de Nkrumah. 

No dia seguinte (02.03.1966), outra caricatura foi publicada no mesmo jornal. Intitulada 

The Timely Rescue, tem-se, novamente, a caricatura do ex-presidente de Gana sob a forma de um 

monstro. Dessa vez, tem-se uma referência explícita à famosa caricatura de Edward L. 

Sambourne, que mostra um africano, emaranhado no cipó do qual se extraía a seiva da borracha, 

 

 
4 Publicada originalmente no suplemento de um jornal católico da Bélgica, a aventura Tintin au Congo, de Hergé, 

tornou-se um dos mais controversos álbuns da história da banda desenhada belga. 
5 Entre 1948 e 1951, Gilberto Freyre publicou uma série de artigos sobre histórias em quadrinhos na revista O 

Cruzeiro com os seguintes títulos: Histórias para meninos (13/11/1948); Outra vez as histórias em quadrinhos 

(5/02/1949); Histórias em quadrinhos (24/06/1950); A propósito de histórias em quadrinhos (31/06/1950); Ainda as 

histórias em quadrinhos (8/07/1950); A propósito de histórias em quadrinhos, nacionalismo e internacionalismo 

(9/06/1951). 
6 Ver por exemplo: La Pieuvre de Loyola, caricatura publicada em La Calotte, Comique illustrée de Paris 

(30/11/1906). 
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tornar-se vítima de um “cipó-cobra” com o semblante do rei belga Léopold II. 7 Na caricatura de 

Sambourne, o enlace mortal vale como metáfora à exploração do trabalhador no Estado Livre do 

Congo. Sessenta anos depois da publicação dessa caricatura, a imagem satírica de The Timely 

Rescue aproxima o regime de Nkrumah àquele de Léopold II, como se o primeiro fosse uma 

versão interna do colonialismo. 

Nota-se em ambas as caricaturas que Ghanatta valeu-se do recurso da metamorfose de um 

líder político em monstro para mostrar o quanto o seu regime tornara-se uma aberração. Percebe-

se, outrossim, a cultura visual do artista que conhecia, provavelmente, algumas dessas imagens 

satíricas da imprensa europeia. Porém, essas caricaturas aparecem na imprensa após o golpe 

militar de 24 de fevereiro de 1966. Até então, as imagens satíricas do Accra Evening News 

tinham contribuído para o culto da personalidade do chefe de Estado e para o “Nkrumahismo”. O 

próprio Ghanatta, entre outros caricaturistas, havia emprestado o seu lápis para a hagiografia de 

Nkrumah na imprensa nacional. Como Thiks, Kweku e Samco, Ghanata denunciou o 

imperialismo e o neocolonialismo, caricaturando seus fantoches na África (JALLOW, 2014, p. 

84). 

Após o Putsch militar, o Accra Evening News tem novos “donos” e a ordem imediata 

parece ter sido a desconstrução da imagem de Nkrumah. 8 Para Baba Jallow (2014, p. 96), “o que 

Ghanatta realmente pensava de Nkrumah é impossível dizer por seu trabalho”. Como 

caricaturista do Accra Evening News, Ghanatta seguia a linha editorial do jornal, o que significa 

que, antes do golpe, devia adular o presidente e, depois do golpe, o governo militar. Porém, o 

caricaturista publicou um álbum sob o título Cartoons - The Fall of a Tyrant: Kwame Nkrumah, 

em 1966. Diferente da publicação de imagens satíricas num jornal, do qual depende o emprego 

do caricaturista, a edição de um álbum não deixa dúvidas sobre de que lado estava Ghanatta. 

Após o golpe de 24 de fevereiro de 1966, Ghanatta mostra-se um crítico de humor 

mordaz do governo de Nkrumah, o que permite entender o seu nome como autor e ilustrador de 

Price of Freedom, história em quadrinhos sobre a vida e a morte do major-general Kotoka, um 

dos principais protagonistas do golpe. Com a publicação de seus dois primeiros álbuns em 1966 

e 1967, Ghanatta ganhou mais notoriedade no meio artístico de Accra. Em 1969, ele fundou o 

Ghanatta College of Art, instituição que formou centenas de jovens artistas nos anos seguintes. 

Ao longo de sua carreira artística, ganhou prêmios por seus trabalhos tanto do Arts Council de 

Gana quanto de organizações estrangeiras. 

Como informou Ollennu, no seu prefácio, a HQ Price of Freedom foi uma encomenda 

para angariar recursos para a Kotoka Trust Fund. Após a morte do general Kotoka no dia 17 de 

 

 
7 In the Rubber Coils. Scene - The Congo "Free" State, caricatura publicada em Punch (28/11/1906). 
8 Sobre a mudança da representação satírica de santo a demônio de Nkrumah, ver Jallow, 2014.  
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abril de 1967, Ghanatta trabalhou nessa história em quadrinhos que, pela primeira vez, abordava 

a decisiva participação militar nos destinos de uma nação africana. 

Se o “fácil estilo popular” da HQ era já conhecido da juventude africana em meio urbano, 

Ghanatta inovou ao usá-lo para narrar a história de vida de um suposto herói nacional. O álbum 

Price of Freedom tem uma estrutura narrativa que pode ser dividida em cinco partes. Na primeira 

parte (p. 5-9), narra-se desde o nascimento de Kotoka numa aldeia de pescadores na então Costa 

do Ouro, até os seus 21 anos de idade quando ingressa na Royal West African Frontier Force em 

meados de 1947; na segunda (p. 10-18), destacam-se momentos de sua carreira militar 

ascendente e de sua participação em missões nas regiões de Kasaï e Katanga no Congo, entre 

1960 e 1963; na terceira (p. 19-26), tem-se o momento culminante de sua vida, ou seja, a sua 

participação no golpe militar de 24 de fevereiro de 1966; na quarta (p. 27-33), aborda-se a sua 

atividade em cargos junto ao governo militar; e, na última parte (p. 34-39), atribui-se à morte de 

Kotoka um significado patriótico como fiadora dos novos rumos de Gana. 

Price of Freedom contém elementos de um messianismo cristão articulados à ideia de 

uma vocação militar. Desde a sua infância numa aldeia de pescadores, Kotoka parecia ter seu 

destino traçado. Depois de aprender os saberes locais na sua aldeia, o jovem Kotoka vai para 

uma escola missionária presbiteriana. Com a aquisição de novos saberes, o jovem não tardaria a 

tentar a sua sorte em Accra, onde entraria para as forças armadas em julho de 1947. 

Após quase vinte anos de serviço militar, Kotoka conspira contra o regime de Nkrumah. 

Nos diálogos entre o coronel Kotoka e o major Afrifa, a confabulação é marcada por adjetivos 

como corrupto e despótico tanto para o regime quanto para Nkrumah. Após o golpe militar, um 

quadrinho de Price of Freedom ilustra a população nas ruas com cartazes de “Kwame Nkrumah 

ladrão” (Kwame Nkrumah Thief-Man) e “Adeus demônio” (Goodbye Evil). Algumas fotografias 

da população nas ruas de Accra após o golpe militar permitem inferir uma verossimilhança com 

o desenho de Ghanatta (p. 31). Provavelmente, o artista participou dessas manifestações 

populares ou viu algumas dessas fotografias nos jornais, pois algumas delas contêm cartazes com 

frases como “Ganenses estão livres agora” (Ghanaians are now free) ou “Nkrumah 

Sasabonsam”. 9 

Já a reconstituição da briga entre três jovens oficiais e Kotoka e das circunstâncias do 

assassinato desse último não passa de uma aproximação imaginativa. Do início ao fim da 

narrativa hagiográfica sobre a vida e a morte de Kotoka, Ghanatta deu vazão à sua visão de 

mundo em detrimento da ficção e da história. O conteúdo ideológico de sua narrativa deforma os 

acontecimentos e atribui um sentido messiânico à morte de Kotoka. Na penúltima página, uma 
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mãe consola sua prole dizendo que “Kotoka permanece conosco”, “através da liberdade que ele 

conquistou para nós”. E repete-se no último quadrinho: “Mas embora ele esteja morto, ele não 

foi esquecido. Seus bravos feitos vivem em nossas mentes e corações para sempre”. 10 

Apesar da narrativa de Ghanatta enaltecer a trajetória individual de Kotoka, fazendo dele 

um herói nacional, um mártir da liberdade do povo de Gana, a sua história em quadrinhos 

contém um protagonista maior do que o seu herói. Trata-se da instituição militar. Assim como na 

caricatura The Timely Rescue, Ghanatta acreditava que a “salvação” do Gana se fizera pela 

intervenção militar. Para Ghanatta, o exército era a instituição mais apta (moralmente e 

materialmente) para pôr fim ao regime de Nkrumah. Na versão do desenhista, o major-general 

Kotoka encarnava, ao mesmo tempo, a instituição militar e a vontade popular. 

 

Neocolonialismo numa HQ  

 

Na HQ Price of Freedom, o golpe de 24 de fevereiro de 1966 representou o fim de uma 

época de ditadura, de corrupção e descalabro econômico. Publicado em 1967, alguns meses 

depois da morte de Kotoka, essa HQ ilustra o neocolonialismo com suas componentes 

ideológicas tal como ele foi descrito no livro Neocolonialismo, a última etapa do imperialismo, 

de Kwame Nkrumah. O autor e ilustrador de Price of Freedom não podia perceber na altura o 

alcance desse seu trabalho enquanto documento de uma época. Ghanatta brindou o público leitor 

com uma narrativa visual dos acontecimentos que, hoje, pode ser também lida a contrapelo. 

Kwame Nkrumah escreveu alguns dos seus mais importantes livros quando ainda era 

presidente de Gana. Entre eles, destaca-se Neocolonialismo, publicado poucos meses antes do 

golpe de Estado de 24 de fevereiro de 1966. Nesse livro, o autor descreve as dificuldades de 

países africanos nos primeiros anos pós-independência. Apesar do destaque aos obstáculos 

econômicos que comprometiam a autodeterminação das jovens nações africanas, Nkrumah faz 

uma abordagem global do problema com exemplos de outros continentes para tratar do que 

chamou de “métodos neocolonialistas” e que operavam não apenas no campo econômico, mas 

também nas esferas política, religiosa, ideológica e cultural (NKRUMAH, 1967, p. 281). 

Fiel aos princípios da Conferência de Bandung, Nkrumah seguiu defendendo o não-

alinhamento do Gana, baseado na cooperação entre Estados soberanos. Em sua autopsia do 

neocolonialismo, Nkrumah apontou para os riscos de golpes de Estado para travar a revolução 

 

 
9 Sasabonsam é uma figura malévola do folclore axante. Ver por exemplo: 

https://www.britishmuseum.org/collection/object/E_Af1935-1212-1 Para uma fotografia de manifestações populares 

nas ruas de Accra, ver: Cooper, 2012: 300. 
10 No original: But though he's dead, he's not forgotten. His brave deeds live on in all our minds and hearts forever 

more. 

https://www.britishmuseum.org/collection/object/E_Af1935-1212-1
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africana. Apesar dos avanços e recuos dos movimentos de libertação e dos países já 

independentes, o autor afirmava o seu otimismo, pois o neocolonialismo era visto por ele como o 

último estágio do imperialismo. O neocolonialismo seria mais um sintoma da fraqueza do 

imperialismo do que da sua força (NKRUMAH, 1967, p. 299). 

Ironicamente, o receio de Nkrumah se confirmou e a falta de unidade africana favoreceu 

uma sucessão de golpes de Estado no continente. O presidente deposto pôde dar a sua versão dos 

fatos no livro Dark Days in Ghana, publicado em 1968. No seu exílio na Guiné-Conacri, 

Nkrumah escreveu sobre aqueles dias sombrios desde a notícia do golpe de 24 de fevereiro de 

1966, quando ele se encontrava em visita oficial em Pequim, até os dias subsequentes. Ainda 

nesse livro, Nkrumah trata de acontecimentos ocorridos em Gana nos anos de 1966, 1967 e 

1968, inclusive do assassinato de Kotoka. 

A narrativa do presidente deposto sobre o golpe de 24 de fevereiro de 1966 contrasta com 

aquela da HQ Price of Freedom em vários pontos. Além disso, Ghanatta deixou de ilustrar 

alguns momentos anteriores e posteriores ao golpe militar. Para ficar num exemplo, o golpista 

Kotoka, o “herói” de Ghanatta, matou a queima-roupa o major-general Barwah na presença de 

sua família e deu ordem para eliminar os sete oficiais de segurança que estavam na casa de 

Barwah. O próprio Kotoka teria se gabado do seu “juju” protetor quando matou Barwah, “juju” 

que não lhe protegeu dos tiros em 17 de abril de 1967, como bem lembrou Nkrumah em tom 

sardônico (1968, p. 22). 

A leitura de Dark Days in Ghana permite contextualizar alguns acontecimentos e 

compreender o golpe militar de 24 de fevereiro de 1966 na chave de leitura do neocolonialismo 

em África. Nessa perspectiva, a personagem protagonista de Price of Freedom estaria mais para 

vilão do que para herói. Da mesma forma, o golpe militar em Gana representaria mais um 

retrocesso do que um avanço. Como havia apontado Nkrumah (1968, p. 97), após o golpe 

militar, o NLC (National Liberation Council) obrou para pôr fim ao legado socialista e à 

participação do Gana na “revolução africana”, inclusive com a suspensão de vários projetos de 

cooperação em curso com a Rússia e a China. 

O neocolonialismo pode ser identificado em várias partes de Price of Freedom. Três 

exemplos são suficientes para demonstrar o mecanismo neocolonial que se ativa por meio de um 

golpe militar e que se encontram ilustrados nessa HQ: o primeiro deles remete à formação militar 

de Kotoka sob o comando de oficiais estrangeiros e com estágio na metrópole; o segundo, refere-

se à sua participação em missões de cariz contrarrevolucionário no estrangeiro; e, o terceiro, 

alude à conspiração com outros oficiais que priorizam interesses pessoais e/ou “tribais” em 

detrimento daqueles nacionais. Os exemplos referidos acima podem ser observados nos 

respectivos quadrinhos abaixo: 
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Figuras 1, 2, 3 e 4, respectivamente páginas 11, 15, 19 e 21 de Price of Freedom (1967). 

 

As figuras 1 e 2 mostram dois momentos da vida militar de Kotoka que se encaixam 

numa lógica contrarrevolucionária. Primeiro, o treinamento militar na metrópole e, depois, a 

participação em missão na região do Katanga. A figura 3 ilustra a amizade entre Kotoka e Afrifa 

que serve de metáfora ao tribalismo de coturnos. Já a figura 4 apresenta um diálogo decisivo 

entre Kotoka e Harlley. Como observou Nkrumah (1968, p. 44), John Kofi Harlley conhecia e 

confiava em Kotoka. “Eles pertenciam à mesma tribo (Ewe) ”. Kotoka se aproximou ainda de 

outros oficiais, principalmente o major Akwasi Amankwa Afrifa, um axante. Para o ex-

presidente, “sempre houve uma ligação estreita entre os elementos reacionários dos grupos Ewe 

e Axante”. Para Nkrumah, o “tribalismo” tinha servido ao colonialismo e a sua mobilização pelo 

exército e pela polícia – como também por certos partidos –, era uma característica do 

neocolonialismo.      

  

História em quadrinho de uma sociedade africana pós-colonial 

 

A história em quadrinhos do major-general Kotoka contém alguns elementos que podem 

ser considerados como arquétipos do golpe transcorrido em Gana e que teve suas similaridades 

em diferentes países africanos.  Cabe lembrar que dez golpes de Estado ocorreram no continente 
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africano desde os primeiros anos da independência até o Putsch militar em Gana em 24 de 

fevereiro de 1966. 11 

Depois do golpe de Estado que depôs o presidente Nkrumah, a cúpula militar atribuiu 

importantes funções políticas ao general Kotoka. Em 17 de abril de 1967, ele foi assassinado. O 

governo militar e a imprensa nacional fizeram dele um “mártir” do Gana, pois Kotoka fora um 

dos principais protagonistas do Putsch que pôs fim ao governo do primeiro presidente de Gana. 

Nos anos seguintes houve mais 15 golpes de Estado no continente africano, o que perfaz 

um total de 25 golpes entre janeiro de 1963 e janeiro de 1970. 12 O golpe de Estado de Gana se 

inscreve num processo de militarização da política africana. Uma análise desse fenômeno social 

permite inferir os limites da interpretação de Ghanatta sobre o golpe de 24 de fevereiro de 1966. 

Sua narrativa visual mostra a intervenção militar como uma ação “salvacionista”. Acontece que o 

estudo das dezenas de golpes ocorridos entre 1963 e 1973 no continente africano embasa uma 

outra interpretação sobre o intervencionismo dos militares e seus desdobramentos nas sociedades 

africanas pós-coloniais. 

Em seu último livro, Os Condenados da Terra, Frantz Fanon apontou para o papel das 

forças armadas nos novos regimes africanos. Ele faleceu antes dos primeiros golpes de Estado no 

continente africano. Alguns desses golpes abriram o caminho para ditaduras que duraram 

décadas. Mas se Fanon não viveu para ver o efeito dominó desses golpes, Nkrumah não apenas 

foi vítima de um deles como também analisou a lógica dos primeiros golpes de Estado em seu 

conjunto. Segundo o intelectual pan-africanista: 

 

A intervenção do exército, em matéria de política, é dirigida pela minoria 

privilegiada, ansiosa por defender seus interesses. Postos perante o fato 

consumado, os membros do exército não podem senão inclinar-se. Se em casos 

semelhantes, em África, um golpe de Estado permitiu a instauração de um 

regime menos reacionário, a maioria dos golpes de Estado foram perpetrados 

por militares burgueses, estreitamente ligados à burguesia burocrática e ao 

neocolonialismo, para assegurar a continuidade do capitalismo e frustrar os 

planos da revolução socialista africana (NKRUMAH, [1970] 2018, p. 58). 

 

Em seu livro Luta de Classes em África, Kwame Nkrumah interpretou os golpes de 

Estado como uma forma de luta que visava a tomada do poder político. Para ele, esses golpes 

 

 
11 Os golpes de Estado foram os seguintes: Togo, em 13 de janeiro de 1963; Congo-Brazzaville, entre os dias 12 e 

15 de agosto de 1963; Daomé (atual Benim), entre os dias 19 e 28 de outubro de 1963; Gabão, em 18 de fevereiro de 

1964; República Centro-Africana, no dia primeiro de janeiro de 1965; Alto-Volta (atual Burkina-Fasso), em 4 de 

janeiro de 1965; Argélia, em 18 de junho de 1965; Congo-Kinshasa, em 25 de novembro de 1965; Daomé, em 22 de 

dezembro de 1965; Nigéria, em 15 de janeiro de 1966; e Gana, em 24 de fevereiro de 1966. 
12 Os golpes de Estado seguintes foram: Nigéria, em 29 de julho de 1966; Burundi, em 29 de novembro de 1966; 

Togo, em 13 de janeiro de 1967; Serra Leoa, em 24 de março de 1967; Daomé, em 17 de dezembro de 1967; Serra 

Leoa, em 18 de abril de 1968; Congo-Brazzaville, em 3 de agosto e 4 de setembro de 1968; Mali em 19 de 
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eram “reacionários e pró-imperialistas” e tinham por objetivo travar a revolução africana, o 

avanço do socialismo. No exílio, o ex-presidente do Gana refutava as teses de que a sucessão de 

golpes de Estado decorridos em África era corolário de regionalismos ou fruto de ações isoladas 

de alguns membros do exército ou da polícia descontentes com a incompetência, a corrupção e a 

crise econômica imputadas aos dirigentes políticos (NKRUMAH, 2018, p. 62). Em sua análise 

da luta de classes no continente africano, afirmou de forma lapidar o seguinte: 

 

Na África, o inimigo interno, que é a burguesia reacionária, deve ser 

desmascarado: trata-se de uma classe de exploradores, de parasitas e de 

colaboradores de imperialistas e neocolonialistas, dos quais depende a 

manutenção das suas posições privilegiadas. A burguesia africana é 

essencialmente a continuidade da dominação e da exploração imperialista e 

neocolonialista (NKRUMAH, [1970] 2018, p. 103). 

 

Na década de 1960, os ordenados dos oficiais das forças armadas de países africanos 

eram aproximadamente os mesmos do que os dos oficiais estrangeiros. “Consequentemente, a 

diferença de estatuto e de poder que separa os quadros do exército das suas tropas é 

considerável”, observara Nkrumah (2018, p. 59). Acrescenta que o elevado estatuto social dava 

aos oficiais africanos uma “arrogância insuportável”. O ex-presidente de Gana afirmava com 

conhecimento de causa que os exércitos regulares africanos eram mantidos à custa de uma 

grande soma do orçamento nacional (NKRUMAH, 2018, p. 58-59). Desse modo, a intervenção 

militar nos destinos dos países africanos tinha a ver com os interesses dos próprios militares em 

conluio com a chamada burguesia nacional. 

 

Cada vez que o exército intervém na vida política, o faz como força social. Os 

golpes de Estado não são senão a expressão de uma luta de classes e do conflito 

que opõe o imperialismo à revolução socialista. Depois de tomar o poder, o 

exército dá sua adesão a um determinado partido (NKRUMAH, [1970] 2018, p. 

58). 

 

Na sua HQ, Ghanatta apresenta uma outra interpretação dessa força social. Porém, a sua 

narrativa visual contém certos elementos que foram contemplados na análise sociológica de 

Nkrumah sobre as claques reacionárias no seio das forças armadas. O que chama ainda atenção é 

a coincidência da sequência dos preparativos do golpe, desde a elaboração do plano até a sua 

execução e divulgação do fato consumado com as recomendações publicadas num artigo que 

Nkrumah se referiu em seu livro Africa Must Unite, de 1963. Pelo seu teor, cabe citar uma dessas 

instruções: 

 

 

 

novembro de 1968; Sudão, em 25 de maio de 1969; Líbia, em primeiro de setembro de 1969; Somália, entre os dias 
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Desde o início do golpe, o público em geral deve ser mantido informado, não 

necessariamente sobre o que de fato se passa, mas pelo menos sobre o que os 

rebeldes desejam que eles acreditem. O objetivo disso é influenciar o público 

para ter uma reação desejada pelos insurgentes, não sendo necessário que as 

transmissões via radiodifusão correspondam à situação real. 13 

 

Na HQ Price of Freedom (1967, p. 29), o autor/ilustrador fez referência ao comunicado 

do major-general Kotoka pelo rádio naquela manhã do dia 24 de fevereiro de 1966. Como fez 

saber Nkrumah (1968, p. 23), o anúncio foi prematuro, pois uma hora depois do comunicado 

ainda havia resistência no Palácio Presidencial em Accra. Ghanatta reproduziu ainda em sua HQ 

uma versão pró-golpe na qual o mesmo corresponderia aos anseios da população. A maioria dos 

golpes de Estado em África foi perpetrada sem a participação das massas. “No entanto, uma vez 

realizado o golpe de Estado, fala-se de multidões que ‘entusiasmadamente’ aplaudem o golpe, e 

são cuidadosamente preparadas manifestações que visam fazer crer que os autores do golpe de 

Estado tiveram apoio das massas” (NKRUMAH, 2018, p. 62). Como já foi mencionado 

anteriormente, os desenhos sobre “o povo na rua” em Price of Freedom foram, provavelmente, 

inspirados em fotografias. Todavia, as fotografias podem ser “provas objetivas” dessas 

manifestações organizadas para forjar um apoio popular ao Putsch militar. 

Na versão de Ghanata, o golpe militar se justificava para pôr fim à corrupção e ao 

despotismo do governo de Nkrumah. As forças armadas aparecem como uma entidade nacional 

acima do tribalismo ou do regionalismo, neutra em termos ideológicos e, por isso, capaz de 

arbitragem e de gestão da crise. Porém, a maioria dos golpes de Estado em África redundou em 

regimes militares. 

Como foi mencionado anteriormente, muitos oficiais das forças armadas africanas foram 

formados pelas forças militares à época colonial. Poucos entre eles participaram nas lutas de 

libertação nacional, ao passo que muitos deles lutaram ao lado das forças coloniais. Escusado é 

lembrar que Kotoka ingressou com 21 anos de idade na Royal West African Frontier Force. 

Geralmente, os oficiais compartilhavam com os funcionários do Estado uma experiência comum 

de formação no estrangeiro e pela posição social que ocupavam, ambos os grupos tinham pontos 

de vista e de interesses semelhantes, além de uma aversão comum à mudança já que oficiais e 

funcionários desfrutavam das vantagens das organizações e instituições das sociedades africanas 

pós-coloniais. “Esta atitude encontra-se até mesmo na nova geração de oficiais e burocratas que 

dividem entre si o poder na sequência dos golpes de Estado”, observou Nkrumah (2018, p. 55). 

 

 

15 e 19 de outubro de 1969, Daomé, em 10 de dezembro de 1969; e Lesoto, em 30 de janeiro de 1970. 
13 The general public, from the very inception of the coup, should be kept informed, not necessarily of what is 

actually going on, but at least of what the rebels wish them to believe. The object of this is to influence the public in 

the action desired by the insurgents, and it is not necessary that the broadcasts correspond to the real situation. (apud 

NKRUMAH, 1965, p. 192). 
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Em sua análise sobre os golpes de Estado em África, Nkrumah os considerou um 

retrocesso para as sociedades africanas. Para as massas, a nova ordem era um engodo e elas 

acabavam se deparando com condições de vida análogas àquelas da época colonial. Esse 

neocolonialismo podia ser ainda observado pela volta do poder dos chefes tradicionais e pelo uso 

repressivo do aparelho policial. Assim, reproduz-se uma situação semelhante à época colonial, 

na qual o governo se apoiava na administração, no exército e na polícia, bem como nos chefes 

tradicionais (NKRUMAH, 2018, p. 56). 

Nkrumah identificara nas ações golpistas de certos oficiais militares, e na prevalência do 

tribalismo, um risco para a unidade africana. Em Africa Must Unite, livro publicado em 1963, o 

autor já denunciava a “balcanização” do continente africano em prol do neocolonialismo. Alguns 

anos depois, o álbum Price of Freedom trata de uma trajetória individual que se confunde com a 

situação neocolonial de uma nação africana. Cabe lembrar que Gana foi dirigida por militares 

entre 1966-1969, 1972-1979 e 1981-1992. 

Passados mais de 50 anos de sua publicação, Price of Freedom serve de documento de 

uma época marcada por uma sucessão de golpes de Estado no continente africano e sobre a qual 

Ghanatta deu provas de uma visão pouco “iluminada” pelo Sol das independências. Sua viseira 

ideológica ofuscou a sua interpretação de certos acontecimentos na história política do Gana, o 

que faz de sua HQ um exemplo de um traço neocolonial nos primórdios da construção do campo 

artístico da África pós-colonial. 

 

Considerações finais 

 

Em 1967, quando Ghanatta publicou Price of Freedom, havia passado uma década da 

independência da antiga Costa do Ouro (atual Gana). Esses primeiros anos foram marcados por 

avanços e recuos em termos políticos, o que caracteriza o período pós-colonial, pois nele forças 

progressistas e reacionárias, anticoloniais e neocoloniais estavam presentes e não raro uma 

anulava a outra no campo político. 

Em termos artísticos e memoriais, a HQ Price of Freedom não foi a única homenagem 

póstuma ao major-general Kotoka. No final de 1969, uma estátua em bronze do general Kotoka 

estava pronta no atelier do escultor britânico Sir Charles Wheeler, em South Kesington. No 

terceiro aniversário da morte de Kotoka, houve a inauguração dessa escultura no pátio do 

terminal do aeroporto internacional em Accra, onde o seu corpo havia sido encontrado em abril 

de 1967. Em imagens dessa inauguração podem ser vistas autoridades militares, religiosas e 
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civis, inclusive chefes tradicionais, num quadro neocolonial sem igual. 14 Price of Freedom é um 

caso emblemático de HQ de procedência africana e integrada às formas de expressão narrativa 

contrarrevolucionária da África pós-colonial. 
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RESUMO: O artigo busca investigar o desempenho das 

Comissões de Verdade e Reconciliação na África do Sul – um 

modelo alternativo de resolução de conflitos indicado para 

sociedades em processos de transição política. Assim, busca-se 

defender que em estados onde a socialização foi autoritariamente 

segregada, por mais completas que sejam as soluções propostas é 

o contexto sociopolítico que vai determinar sua efetividade. O 

artigo é resultado de uma pesquisa realizada na Universidade de 

Cape Town e seguiu uma metodologia qualitativa através da 

análise de conteúdo dos documentos e testemunhos produzidos 

pela Comissão. Na África do Sul a Comissão de Verdade e 

Reconciliação estruturada sobre o viés da justiça restaurativa não 

curou as feridas do apartheid, mas contribuiu para construir o 

fundamental: a paz. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Comissões de Verdade; Justiça Restaura-

tiva; África do Sul. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: This article aims to analyze the performance of the 

Truth and Reconciliation Commissions in South Africa - an 

alternative model of conflict resolution indicated for societies in 

political transition processes. In South Africa, the end of apartheid 

was a negotiated political commitment, with the Truth and 

Reconciliation Commission being one of the instruments that led 

to peaceful negotiation. Thus, we seek to defend that in states 

where socialization has been authoritatively segregated, however 

complete the proposed solutions may be, it is the socio-political 

context that will determine their effectiveness. In South Africa, 

the Truth and Reconciliation Commission, structured on the bias 

of restorative justice, did not heal the deep wounds of apartheid, 

but contributed to building the fundamental: peace. 

 

KEYWORDS: Truth Commissions; Restorative Justice; South 

Africa.
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O PROCESSO DE TRANSIÇÃO POLÍTICA NA ÁFRICA DO SUL: A BUSCA PELA 

VERDADE E A TENTATIVA DE RECONCILIAÇÃO 

 

Pâmela Esteves 1 

 

A África do Sul é um país desafiador. Talvez esse não seja o melhor adjetivo para definir 

a singularidade da sociedade sul-africana, mas quando a qualifico de desafiadora estou 

afirmando que a vida na África do Sul é tão singular que se torna indescritível dentro dos 

modelos teóricos exemplares da Sociologia. No interior, em específico em Langa, uma township 

de Cape Town, a realidade social é precária, não apenas em termos de qualidade de vida, mas no 

ceticismo em relação a um futuro melhor e na descrença em uma vida menos sofrida. 

Apesar de tantas dificuldades, os moradores de Langa são alegres, passam o dia 

trabalhando e cantarolando músicas festivas. Observando de longe parecem pessoas satisfeitas 

com a vida que levam, mas basta um pouco de aproximação para as expressões de desilusão se 

fazerem presentes. Como pode, pessoas que passam os dias cantando e sorrindo guardarem tanta 

mágoa e ressentimento? Os moradores mais antigos de Langa foram retirados de suas terras a 

força pela polícia do apartheid e obrigados a construírem suas vidas em Langa. A geração atual 

de crianças e adolescentes não entende o que aconteceu com seus pais e avós, muitos preferem 

não tocar no assunto, mesmo não tendo vivido os tempos de opressão. É difícil compreender de 

onde os moradores de Langa retiram tanta força para viver em meio a tanta pobreza, ruas sem 

energia elétrica, sistemas de educação e saúde ineficientes, ausência quase que total da presença 

do Estado. 

É verdade que Langa não é tão diferente das favelas cariocas, e mesmo Cape Town é 

muito semelhante ao Rio de Janeiro, porém, diferente do Brasil, na África do Sul a menos de 

trinta anos atrás a aparência física ainda era um critério legalmente institucionalizado para 

classificar, categorizar, descrever, oprimir e dividir a sociedade sul-africana. 

A transição política que deu fim ao apartheid na África do Sul se deu mediante a um 

processo caracterizado por acordos políticos entre as principais forças políticas da época. Nesse 

artigo, problematizo a atuação de um dos instrumentos que viabilizou a transição de um regime 

opressor caracterizado pela segregação étnica, para uma democracia com eleições multirraciais. 

Esse instrumento foi a Comissão de Verdade e Reconciliação - um modelo de resolução de 

conflitos mais poroso à dimensão moral dos conflitos sociais e menos rígido do que a justiça 

tradicional - um dos instrumentos que permitiu a concretização dos acordos de transição política. 

 

 
1 Professora adjunta do Departamento de Educação da Faculdade de Formação de Professores da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (FFP/UERJ) – Rio de Janeiro – Brasil – Professora do Programa de Pós-Graduação em 

Educação, Comunicação e Cultura (PPGECC) na mesma instituição - pamelasme84@gmail.com  

mailto:pamelasme84@gmail.com
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A Comissão de Verdade e Reconciliação da África do Sul foi uma invenção institucional 

que já nasceu com uma tarefa complexa: desvendar a verdade sobre os crimes de graves 

violações aos direitos humanos cometidos durante o apartheid, promover o perdão e a 

reconciliação entre brancos e negros. Não bastassem esses objetivos tão subjetivos, a Comissão 

também ficou incumbida de resgatar a dignidade humana e civil das vítimas através da 

elaboração de recomendações sobre medidas restaurativas e reabilitadoras. 

Com um escopo de funções tão desafiador a Comissão investigou durante dois anos uma 

vasta quantidade de denúncias de graves violações aos Direitos Humanos e registrou em um 

relatório final de mais de oito mil páginas as descobertas sobre os crimes, seus autores, suas 

vítimas e as comunidades atingidas pela dominação racial. Os valores da justiça restaurativa 

foram empregados, de modo que o objetivo principal não foi a punição e a vingança, mas sim o 

perdão e a reconciliação. 

Na África do Sul a escolha por um modelo de justiça restaurativa viabilizou a construção 

de diálogos entre vítimas e perpetradores, o apartheid foi condenado e desmascarado, a 

população teve a oportunidade de testemunhar suas percepções, e em geral, a Comissão teve 

sucesso em aproximar as decisões judiciais da participação das partes mais afetadas. O estudo 

das Comissões de Verdade nos muitos países em que esse modelo foi aplicado demonstra que a 

justiça tradicional necessita de uma reforma urgente em suas doutrinas positivadas. Na África do 

Sul, por exemplo, a atuação da Comissão ajudou a consolidar os valores dos Direitos Humanos, 

e contribuiu para tornar ainda mais explícito os graves problemas sociais que aflige os sul-

africanos. 

Nas próximas páginas desse artigo busco compreender a sociedade sul-africana que viveu 

o período de transição política e que pôde vislumbrar, após anos de dominação, uma África do 

Sul livre. As conquistas pós-apartheid foram fundamentais para que a dignidade civil e os 

direitos humanos possam se consolidar na África do Sul, mas para além da paz e da liberdade os 

sul-africanos carecem de acesso aos bens sociais mínimos, ou seja, aos princípios básicos de 

justiça social. 

Na intenção de facilitar a compreensão sobre o significado da Comissão de Verdade e 

Reconciliação para processos de transição democrática, em específico o caso da sociedade sul-

africana, divido este artigo em duas partes encadeadas. A primeira parte situa o leitor no contexto 

histórico recente da sociedade sul-africana e no processo de elaboração da Comissão, 

apresentando as características desse modelo de justiça fundamentado na restauração da verdade.  

Na segunda parte busca-se apresentar a estrutura e o funcionamento da Comissão sul-africana a 

partir da necessidade do estabelecimento de uma transição para democracia em um contexto 

delicado de risco de retaliação. 
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Do ponto de vista metodológico esse artigo é a síntese de uma pesquisa desenvolvida no 

campo dos estudos da Sociologia Jurídica. A pesquisa foi estruturada em três etapas: 1- Revisão 

bibliográfica concentrada na literatura especializada nos modelos de Comissões de Verdade e na 

História Política recente da África do Sul. 2- Coleta de material (na biblioteca da Universidade 

da Cidade do Cabo – UCT) produzido pela Comissão sul-africana e 3- Análise dos testemunhos 

de vítimas e perpetradores ouvidos pela Comissão. Esse artigo está fundamentado nas duas 

primeiras etapas da pesquisa. É importante ressaltar que este artigo é apenas uma contribuição e 

não há nenhuma intenção de esgotar o tema, pelo contrário, a intenção é contribuir para ampliar 

o conhecimento sobre uma um modelo de justiça ainda pouco estudado, mas que contribuiu para 

a transição política pacífica na África do Sul e que pode ainda fornecer subsídios teóricos para 

outros Estados em processos de transição política. 

 

Uma breve contextualização 

 

A história recente da África do Sul está diretamente ligada ao seu processo de 

colonização. As tentativas de reconciliação do tecido social não devem ser remetidas apenas aos 

anos de segregação racial imposto pela institucionalização do regime de apartheid. Para entender 

os problemas sociais da África do Sul contemporânea é preciso voltar ao duplo processo de 

colonização – Holanda e Inglaterra – que instaurou na África do Sul não só variações 

linguísticas, mas também conflitos sociais que atravessaram os séculos e que de um modo perene 

ainda fazem parte do imaginário social. 

Muito já se escreveu sobre o apartheid na África do Sul. Os estudos mais proeminentes 

concentram abordagens históricas de longa duração que buscam no processo de colonização 

holandês e britânico as raízes para a segregação racial institucionalizada em 1948. Uma segunda 

vertente discute o apartheid a partir do paradigma da racialização, donde a segregação é vista 

como um período de implantação massiva do ódio étnico tendo como base as ideologias de 

inferioridade étnica. 

As discussões acadêmicas acerca do significado do apartheid apresentam uma divisão 

caracterizada pelo binômio – raça/história. Na literatura internacional, observa-se que os 

estudiosos africanos tendem de um modo geral, a explicar a opressão racial pelo processo de 

colonização, donde o colonialismo aparece como responsável por todas as mazelas presentes na 

África do Sul. De um modo oposto, os autores estrangeiros buscam suas respostas numa 

interpretação sociológica do racialismo, mesmo que sem descartar a importância da história 

colonial, este grupo de estudiosos defende que são as diferenças étnicas impostas a partir do ato 
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de Terras de 1913 que inauguram uma nova ideologia fundamentada na necessidade de 

segregação. 

Esse artigo busca unir essas duas variáveis – raça/história – e construir um entendimento 

sobre a segregação racial sul-africana que contemple a raça como um componente histórico, 

socialmente construído e ideologicamente forjado. O ato de Terras Nativas de 1913 foi o 

primeiro passo para institucionalizar o apartheid, no entanto, a concepção de raça que estava 

imbuída nesse ato não deve ser entendida como uma simples necessidade econômica dos brancos 

em impedir a mobilidade social e ascensão dos negros. Para além da preocupação econômica 

estava a questão da tutela. No pensamento de Cronjé (o grande ideólogo do apartheid) a única 

forma de impedir que uma raça dominasse a outra era separando-as para que cada uma pudesse 

se desenvolver de acordo com suas necessidades. Os negros deveriam ser reconduzidos aos seus 

próprios valores culturais e ao cultivo de sua própria cultura, de onde eles tinham sido afastados 

por uma política colonial injusta e mal direcionada (RIBEIRO, 1993). 

A ideologia racial de Cronjé postulava que sobre a tutela africâner o apartheid seria a 

única solução justa para afastar os riscos de uma situação de mistura de raças, de poluição do 

sangue e de dominação de uma raça sobre a outra. Sobre a tutela africâner os bantos se elevariam 

ao nível da raça branca, e quando conseguissem alcançar o mesmo nível civilizacional poderiam 

dar sua contribuição para a humanidade. Os bantos eram inferiores e necessitavam da tutela dos 

brancos para encontrar o caminho para o progresso. Foi essa a ideologia que legitimou o 

colonialismo, o neocolonialismo e o apartheid. 

A consequência lógica desse tipo de ideologia foi a política das homelands2 ou 

bantustões. Durante o governo de Verwoerd cada raça deveria ter seu próprio país, e como a 

África do Sul já era uma sociedade multirracial a solução foi construir territórios delimitados 

para cada raça. Ao analisarmos o pensamento de Cronjé entendemos que a atitude do Estado em 

impor aos negros e a todas as demais raças não brancas uma identidade étnica arbitrária de 

confinamento em terras discricionariamente demarcadas, está diretamente relacionada ao 

paradigma da inferioridade racial3. Desse modo, a ideologia racial de Cronjé acompanha os 

acontecimentos e as contingências da história, sendo impossível separar a idéia de tutela das 

raças inferiores dos acontecimentos históricos – a colonização e o neocolonialismo – que 

conduziram a ideologias desse tipo. 

 

 
2 A política das homelands ocorreu em 1951 através da Lei das Autoridades Negras, que propunha a criação de 

territórios autônomos, reservados à população negra. Esses espaços correspondiam, em sua maioria, das divisões 

étnicas, antes da colonização. 
3 Os coloureds (mestiços e indianos) também teriam suas próprias homelands. Mesmo isso não tendo se 

concretizado, esses povos também foram obrigados a viver em áreas segregadas. 
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Se a ideologia de Cronjé foi tão eficaz a explicação para esse sucesso está na relação 

direta com a sucessão de fatos históricos que culmina com o apartheid. A pós a guerra dos bôeres 

(disputa de território entre os ingleses e os descendentes de holandeses), o Reino Unido 

governou a África do Sul com uma minoria branca. Como fórmula de manutenção do domínio 

sobre os nativos, foi instaurado o regime de segregação racial, que, como vimos, começou a se 

definir na decretação do Ato de Terras Nativas, de 19134. A lei proibia que negros comprassem 

terras fora da área delimitada, impossibilitando-os de ascender economicamente, ao mesmo 

tempo em que garantia mão-de-obra barata para os latifundiários brancos. Em poucos anos os 

13% de terras destinadas aos negros ficaram superlotadas, impedindo assim atividades de 

subsistência como a agricultura e o pastoreio. Impossibilitados de garantir seu sustento os negros 

foram obrigados a vender sua força de trabalho para os brancos o que intensificou o 

confinamento e a segregação. 

A reação ao cenário de proletarização e segregação dos negros se deu através da 

militância política. Em 1912 foi criado o Congresso Nacional Africano (CNA). O CNA é o 

partido político mais influente da África do Sul, de base militante e formado pelas camadas mais 

descontentes com a política de segregação, o CNA foi o partido político que mais lutou contra a 

dominação exercida pelo apartheid, essa resistência foi tão ampla e que o CNA assumiu o poder 

em 1994 no processo de transição democrática com Nelson Mandela na presidência. 

Dois anos depois da criação do CNA foi fundado o Partido Nacional (PN), sobre a 

direção do ex-general bôer Barry Hertzog.  O PN proclamava um racismo radical a partir de um 

projeto político de desenvolvimento separado estruturado numa ideologia de inferioridade étnica 

e de necessidade de tutelar as populações negras. Ainda na década de 1920 foi fundada a Liga 

Africânder dos Irmãos, uma agregação semi-religiosa que após alguns anos se transformou em 

uma sociedade secreta. A Liga dos Irmãos reafirmou o pensamento conservador e seu discurso 

sobre a pureza racial, como uma organização secreta forte e poderosa a Liga penetrou suas idéias 

racistas em muitas instituições culturais, religiosas, em sindicados e partidos políticos menores. 

Martins (apud JONGE, 1991, p. 42). 

O apartheid enquanto sistema político de segregação racial foi institucionalizado em 1948 

com a chegada ao poder do Partido Nacional. O PN governou a África do Sul por quarenta anos 

e durante esse período leis racistas foram promulgadas, violações aos direitos humanos foram 

cometidas, os negros foram arrancados de suas propriedades, impedidos de qualquer acesso a 

terra delimitada aos brancos e obrigados a viver segregados em zonas demarcadas sem direitos 

políticos (BORAINE, 1997). A Lei de Registro Populacional promulgada em 1950 trouxe uma 

 

 
4 O Ato de Terras Nativas forçou o negro a viver em reservas especiais, criando uma gritante desigualdade na 

divisão de terras do país, já que esse grupo formado por 23 milhões de pessoas ocuparia 13% do território, enquanto 
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severa hierarquização racial, concedeu direitos políticos, sociais e econômicos desiguais para as 

diferentes categorias raciais, essa medida aumentou as rivalidades étnicas ao sancionar quatro 

categorias raciais – branco, mestiço, asiático e negro - e dispensar tratamento diferenciado para 

cada uma dessas categorias a partir de uma classificação arbitrária baseada apenas na aparência 

física. 

Duas outras leis contribuíram para formar o tripé da segregação: separação étnica, 

separação espacial e separação social. São essas: a Lei das Áreas de Grupo, também do ano de 

1950, que estabelecia separação espacial das categorias raciais obrigando-as a construir 

residências em áreas demarcadas, e a Lei de Conservação das Diversões Separadas que criou o 

uso separado de espaços de convívio social e de lazer como praias, transportes, piscinas, 

bibliotecas, banheiros públicos, cinemas, teatros e praças. O acesso aos espaços demarcados era 

feito por documentos de identificação étnica conhecidos como passes5, outras leis posteriores 

acirraram ainda mais a segregação com a garantia de posse das terras aos brancos, a proibição de 

casamentos mistos, a censura de notícias contra o regime e a regulamentação da educação bantu. 

O resultado prático desse conjunto de leis separatistas foi a reação política do Congresso 

Nacional Africano com a campanha da desobediência civil que foi respondida com uma onda de 

violências e repressões pelo governo do Partido Nacional. Em reação aos atos de violência do 

governo o CNA organizou em 1960 uma campanha anti-passes, milhares de negros e voluntários 

de outras etnias que sofriam com a segregação fizeram uma manifestação pacífica de resistência 

apresentando-se sem seus passes em frente à delegacia de polícia em Sharpeville. A 

manifestação foi totalmente reprimida, 67 pessoas foram mortas, e como demonstração da 

repressão e do extremo poder da política do apartheid o CNA foi declarado ilegal e seu líder 

Nelson Mandela foi preso e condenado a prisão perpétua em 1962. Essa manifestação ficou 

mundialmente conhecida como o Massacre de Sharpeville. 

Um estudo de caso elaborado pela IDASA's Police Reform and Democratisation in Post-

Conflict African Countries (2007) concluiu que uma das principais características do sistema de 

apartheid era a organização racial do Estado. A África do Sul sob o regime do apartheid ficou 

conhecida pela brutalidade das forças de segurança e a violação generalizada dos direitos 

humanos. Durante os 30 anos de apartheid legal (1960-1990), cerca de 78 000 pessoas foram 

detidas sem julgamento pela polícia devido ao seu ativismo político contra o apartheid, e foram 

gravadas 73 execuções na detenção de autoria militar. Nos últimos anos do sistema, as forças de 

 

 

os outros 87% das terras seriam ocupados pelos 4,5 milhões de brancos. 
5 O passe era um documento de identificação étnica em formato de livreto com aproximadamente cem páginas. 

Nessas páginas continha os lugares permitidos e os proibidos, além de regras de conduta moral que eram diferentes 

para cada categoria racial. Apenas os negros, mestiços e asiáticos possuíam passes e eram obrigados a transitar com 

estes, caso fossem pegos sem seus passes eram presos e punidos. 
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segurança foram responsáveis por altos níveis de tortura, execuções extrajudiciais e 

desaparecimentos de ativistas pró-democracia.  

Em 1977 o apartheid foi declarado um crime contra a humanidade pelas Nações Unidas e 

foi desenvolvida uma campanha internacional de grande escala para isolar o governo sul-africano 

e apoiar a CNA e outros movimentos de libertação.  O fim do império português na África 

(1975) e a queda do governo de minoria branca na Rodésia, atualmente Zimbábue (1980), 

acentuou a crise política na África do Sul e colocou o domínio branco em uma situação delicada. 

A instabilidade econômica era latente, a queda do preço do ouro – principal produto de 

exportação – e a reação estrangeira encareciam e dificultavam a continuidade do regime. Os 

bancos internacionais pressionados pela comunidade internacional cancelaram os créditos a 

África do Sul e ainda exigiram o pagamento dos débitos em curto prazo. O ano de 1989 dava 

concretamente início à abertura política. Botha sofreu ataque cardíaco e abdicou o cargo. Em 

setembro do mesmo ano De Klerk venceu as eleições para presidência e anunciou medidas 

polêmicas que indicavam a abertura democrática. 6 

Em um estudo esclarecedor, Cintra (2001, p. 05) salienta que o período de abertura 

política foi marcado por uma variedade de situações complexas; 

 

Com a abertura política, as novas elites confrontaram-se com um imenso 

passivo de crimes e desrespeitos aos direitos humanos no período anterior, que 

prosseguiam ou se agravavam na fase de transição. Esses crimes e abusos foram 

cometidos não somente pelos aparelhos de repressão do estado sobre os 

opositores e a população não-branca em geral, mas ocorreram também entre 

grupos rivais na luta contra o sistema. Havia também que discutir a natureza das 

ações dos que lutaram na guerra de libertação e determinar se algumas delas 

também seriam comináveis como crimes. Além da delicada negociação que 

permitiu a transição democrática, a qual envolveu a discussão de fórmulas 

consociativas para assegurar alguma parcela de poder aos grupos que, com a 

franquia generalizada, tornar-se-iam minoritários na nova ordem, havia também 

a questão de como lidar com os agravos do passado. 

 

A abertura política ocorreu mediante um intricado processo de negociação entre o Partido 

Nacional e o Congresso Nacional Africano. Sem dúvida a libertação de Nelson Mandela em 

1990 e o retorno do CNA as disputas partidárias foram os principais indícios que a transição 

política estaria se configurando. As leis raciais foram revogadas e um plebiscito formado 

somente por brancos aprovou com 66% de votos o fim da política de apartheid. Dessa forma, em 

1994 foram convocadas as primeiras eleições multirraciais do país para o que se denominou “um 

 

 
6 De Klerk retirou a interdição do CNA e dos movimentos de libertação, libertou o líder Nelson Mandela e outros 

presos políticos e destituiu todas as leis racistas. 
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governo de transição”, onde Nelson Mandela foi eleito o primeiro presidente negro da África do 

Sul democrática, uma rainbow nation. 7 

A África do Sul elaborou sua Constituição provisória sem a intervenção de forças 

externas, dando prioridade a um discurso de contrato que envolveu todas as partes atingidas pela 

política de apartheid (MARTINS, 2004).  Em seus últimos parágrafos o documento estabelecia o 

“Ato de Promoção da Unidade Nacional e Reconciliação”, com objetivos fundamentais para a 

reconstrução do país e para estabelecer a concessão dos futuros arranjos de anistia. A 

necessidade de reconciliação incorporada na Constituição provisória justificou-se pelo 

reconhecimento de todos do passado conflituoso e dividido que a África do Sul suportou e, 

portanto, era consensual que a única maneira de encontrar uma solução duradoura para os 

“agravos do passado” seria através da unidade nacional e da reconciliação entre grupos rivais. 

Havia o receio de que processar os autores dos crimes do passado pudesse abalar a estabilidade 

da frágil e recém conquistada democracia. Ademais, o Partido Nacional (que saia do poder) 

temia que seus membros pudessem ser vítimas do novo governo (CNA) e por conta disso só 

aceitou a abertura democrática e as eleições multirraciais após assegurar-se da concretização dos 

arranjos de anistia (CINTRA, 2001). 

Em 1996 a África do Sul promulgou sua nova Constituição. O texto é declaradamente 

uma tentativa de equilibrar o poder de brancos e negros, enfatizando a promessa de compromisso 

entre as facções. Entretanto, apesar de uma Constituição nova com promessas de unidade e 

reconciliação, o novo Estado operou inteiramente com as instituições da velha burocracia do 

antigo regime, não houve rupturas. A continuação com a administração anterior foi proposital, 

mas manter o status quo produziu indignação e decepção entre a maioria da população que 

esperava o início de uma nova era de paz e inovações. Todavia, a justificativa de evitar rupturas 

bruscas em nome de uma transição tranquila e sem retaliação é legítima, a África do Sul pós-

transição conseguiu manter a paz e evitar as represálias dos anos de apartheid, não obstante que 

essas conquistas assentem sobre o signo da impunidade. 

A África do Sul pós-apartheid nasceu com uma agenda de dilemas e desafios. O principal 

destes desafios é a divisão étnica da maioria das províncias, como unir e reconciliar um país que 

esteve por mais de décadas delimitado por linhas étnicas que em muitos casos eram 

declaradamente rivais? O nordeste do país é praticamente todo de origem tswana, KwaZulu-

Natal é zulu, o Cabo Oriental é xhosa, Cabo Setentrional e Cabo Ocidental são africânderes e a 

 

 
7 O Termo “nação arco-íris” foi diversas vezes pronunciado por Nelson Mandela durante o processo de negociação 

política para a abertura democrática. Quando finalmente as negociações findaram e o CNA assumiu o poder com 

eleições livres e multirraciais, o arcebispo Desmond Tutu afirmou que os primeiros passos para a construção da 

nação arco-íris estavam sendo trilhados. Após o pronunciamento de Tutu e os discursos de Nelson Mandela o termo 

“nação arco-íris” se transformou em uma bandeira de luta política e social. 
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província de Free State é sotho (SELETI, 1988, p. 89). Para evitar novos conflitos os maiores 

partidos da transição, o Congresso Nacional Africano e o Congresso Pan-Africano não se 

manifestaram sobre as divergências entre as identidades étnicas com receio de criar ideologias 

nacionalistas e sectárias. Essa atitude foi fundamental para que a África do Sul pós-apartheid não 

tenha se transformado em um barril de pólvora de guerras étnicas. 

Com uma agenda desafiadora o novo Estado sul-africano apostou no resgate da memória 

e na necessidade da verdade como caminhos que levariam a construção de uma nova história, 

uma história consciente de seus erros e capaz de aprender com estes. O resgate da memória 

contemplou a celebração de heróis e heroínas africanas com o objetivo de forjar um novo 

patriotismo. Símbolos de resistência se transformaram em estátuas como Steve Biko, Nelson 

Mandela e Shaka, um chefe zulu reconhecido por sua luta contra o colonialismo britânico. O 

imperativo da verdade se traduziu em um dos principais elementos que veio a permitir uma ponte 

histórica entre um passado de sofrimento e injustiça e um futuro fundado no reconhecimento dos 

direitos humanos, democracia, coexistência pacífica e oportunidades de desenvolvimento para 

todos os sul-africanos, independente de cor, raça, classe social, sexo ou crença. Esse elemento 

veio a ser a Comissão de Verdade e Reconciliação (Truth and Reconciliation Commission – 

TRC) um mecanismo de justiça quase-judicial que tem como objetivos promover a unidade 

nacional e a reconciliação através de um espírito de compreensão dialógico que transcende os 

conflitos e as divisões do passado. Na África do Sul e em muitos outros países de diversos 

continentes as Comissões de Verdade têm sido muito utilizadas como mecanismo alternativo de 

resolução dos conflitos e construção de um caminho democrático. 8 

 

Um modelo quase-judicial: as Comissões de Verdade e Reconciliação 

 

Uma Comissão de Verdade e Reconciliação é um instrumento quase-judicial de adminis-

tração de conflitos. A literatura especializada não considerada a CVR um tribunal estritamente 

jurisdicional porque em contraste com os tribunais tradicionais, a CVR busca por acordos restau-

radores e preza a reparação do dano em detrimento da exclusiva punição do acusado. As Comis-

sões de verdade são órgãos criados com o objetivo complexo de investigar o passado de graves 

violações cometidas contra os direitos humanos em um determinado Estado, essas violações po-

dem ser cometidas por políticas estatais e/ou por grupos antagônicos (ROTBERG, 2000, p. 04). 

 

 
8 Nas décadas de 80 e 90 vários países acreditaram nas Comissões de Verdade como um mecanismo de resolução de 

conflitos. Esses são os casos da Argentina, África do Sul, Chile, Alemanha, El Salvador, Guatemala e do Peru. Mais 

recentemente, foram formadas Comissões entre outros países, na Coréia do Sul, no Líbano, em Serra Leoa, no 

Timor Leste, na Somália, e na Iugoslávia. 
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As Comissões não apresentam um modelo estrito de aplicação, seus objetivos podem va-

riar de acordo com contexto político em que são empregadas e com a intensidade dos crimes que 

são investigados. De um modo geral, a ênfase em revelar os fatos passados e reconstruir o cená-

rio do período em que ocorreram as violações são finalidades presentes em todas as Comissões já 

criadas. O principal interesse das Comissões de Verdade é contribuir para o entendimento mútuo 

dos crimes ocorridos e encontrar respostas comunitárias para a reparação e reconciliação social. 

As Comissões de Verdade fundamentam-se em três modelos de justiça: a justiça restaura-

tiva, a justiça dialógica e a justiça transacional. Em termos teóricos e conceituais, esses três mo-

delos expressam a dimensão moral dos conflitos, visam soluções flexíveis construídas dialogi-

camente e são indicados para países em processo de transição política, onde a conquista da paz e 

dos valores democráticos são alvos que só podem ser atingidos através da reconciliação, verdade 

e perdão. 

Com a finalidade de revelar os fatos e de tratar, em um nível mais profundo, a ferida so-

cial em sociedades que emergem de governos totalitários, as Comissões de Verdade são um novo 

instrumento capaz de fortalecer a sociedade civil e promover uma justiça restaurativa pelo fato 

de serem dotadas de um papel investigativo, judicial, político, educativo e terapêutico. Elas po-

dem alcançar ambições morais de restauração de valores numa sociedade em transição, influen-

ciando a reconstrução sadia da identidade nacional. No centro desta inovação está uma justiça 

centrada na vítima e não no réu. A meta é reorientar uma sociedade que perdeu seu parâmetro 

moral, que não é recuperado apenas com julgamentos criminais ou leis de purificação. O ponto 

principal é ajudar a comunidade a criar uma história compartilhada como base na cooperação 

política futura (MARTINS, 2004). 

Assim sendo, as Comissões de Verdade contribuem para esclarecer os crimes, resgatar o 

passado de opressão, nomear os agressores, criar o diálogo entre as partes mais afetadas, restau-

rar as identidades violadas dando-lhes a oportunidade de expressar suas mágoas, angústias e de-

salentos, explicitar a necessidade de perdão e reconciliação para solidificar a paz, e principal-

mente prevenir a recorrência das atrocidades passadas afastando-se do efeito corrosivo da mágoa 

e da vingança. 

Na África do Sul, o temor de vingança e retaliação também esteve presente em todo o pe-

ríodo de negociação para a abertura democrática, contudo, os partidos políticos e os movimentos 

sociais que lideraram a transição perceberam que apenas a verdade sobre os abusos cometidos no 

passado não seria suficiente para reconstruir a nação. A verdade, na África do Sul foi o primeiro 

passo para a busca pela reconciliação, mas foi preciso publicizar as verdades expressadas nos 

testemunhos e audiências para dar inicio a construção de uma memória social dos anos de terror 

que não podem voltar. 
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Explicitar e detalhar os crimes, seus atores e suas vítimas fez emergir na África do Sul 

uma multiplicidade de histórias. A história do passado não é apenas uma, e através da CVR sul-

africana várias vozes emergiram para esclarecer o que ocorreu a partir de 1948. O testemunho 

das vítimas levou muitos brancos a reconhecerem sua responsabilidade, ainda que por omissão, e 

a converterem seus valores e modos de pensar. Esses depoimentos forneceram muito mais que 

fatos objetivos ou informações técnicas e frias. Forneceram a base para uma nova sociedade cujo 

lema principal é nunca mais! 

O imperativo da reconciliação sul-africana foi trilhado dentro da perspectiva restaurativa. 

Como ressaltamos anteriormente, a abordagem restaurativa confronta e desaprova as transgres-

sões, afirmando o valor intrínseco da vítima e do transgressor. A essência da justiça restaurativa 

é a resolução de conflitos de forma colaborativa. Práticas restaurativas proporcionam, àqueles 

que foram prejudicados por um crime, a oportunidade de reunião para expressar seus sentimen-

tos, descrever como foram afetados e desenvolver um plano para reparar os danos ou evitar que 

aconteça de novo. A abordagem restaurativa é reintegradora e permite que o transgressor repare 

danos e não seja mais visto como um ser não-humano. 

Assim como a justiça restaurativa, as Comissões de Verdade também são alvos de inúme-

ras críticas. No caso sul-africano, muitos ativistas de direitos humanos e acadêmicos defenderam 

que a melhor resposta às atrocidades do apartheid seria o julgamento criminal. No entanto, em 

regimes criminosos, em que é impossível separar vítimas de agressores, sendo difícil distinguir 

crime de sistema criminoso, as Comissões de Verdade surgem como a alternativa mais apropria-

da para apurar os fatos, uma vez que permite um amplo espectro de declarações e testemunhos. 

 

O papel da verdade 

 

As Comissões de Verdade assentam no princípio de que o conhecimento da verdade 

sobre o passado é o ponto de partida para o processo de luto das vítimas e familiares (superação 

do trauma) e sua dignificação pública; um meio de sancionar socialmente o perpetrador através 

do power of embaressement e aproximar as comunidades divididas, gerando empatia e confiança 

entre elas e estabelecendo um controle sobre o futuro (GOMES, 2004). A partir desse 

pressuposto a verdade constitui-se como um valor fundamental para o estabelecimento da paz. 

Na África do Sul a verdade é sinônimo de recomeço (BORAINE, 1997), de modo que um 

cenário completo das causas, natureza e extensão das graves violações aos direitos humanos, 

incluindo os antecedentes, as variações, o contexto, os motivos e as percepções de todos os lados 

afetados, são fundamentais para o processo construção da memória social sobre o passado. 
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Reconhecer e admitir os erros do passado através da revelação de toda a verdade foi a 

atitude da CVR sul-africana para dar início a uma nova ordem moral. Mas, para que o quadro de 

revelações pudesse ser o mais amplo possível a CVR estabeleceu quatro tipos de verdade. No 

relatório final podem-se distinguir esses quatro tipos de verdade em: 1- uma verdade factual 

baseada em evidências descobertas factuais e análises preliminares sobre as graves violações; 2- 

uma verdade pessoal caracterizada pela história de vida das vítimas e perpetradores, seus 

testemunhos, denuncias e perspectivas para um novo começo baseado na reestruturação humana 

e civil de todos os afetados; 3- uma verdade social que expressa a construção da justiça através 

dos momentos de interação e debate entre as partes; 4- uma verdade restaurativa ou curativa que 

enfatiza o reconhecimento e a reprovação moral do passado através do perdão, da reconciliação e 

da construção de uma memória social. 

A partir desses quatro tipos de verdade a Comissão conseguiu desvendar muitos crimes e 

histórias obscuras. Sem a CVR os fatos levantados por um processo de julgamento tradicional 

teriam sido muito mais limitados, uma vez que os procedimentos tradicionais restringem 

demasiadamente as informações, dando atenção apenas a um número de informações suficientes 

para responsabilizar o acusado e fazer valer a compensação para a vítima. “O reconhecimento da 

verdade opera como um catalisador de transformação, vai além da descoberta de quem matou, 

reconstruindo o passado e alterando valores sobre novas bases” (MARTINS, 2004, p. 95). 

Em 1996 a CVR ouviu o senhor Ernest Malgas em East London. O senhor Malgas foi 

torturado e assediado, durante seu testemunho ele alegou dificuldades em recordar as torturas e 

as violações que sofreu. Em 1994, quando o apartheid acabou, o senhor Malgas entrou com uma 

ação na justiça comum denunciando a polícia do apartheid por tortura e assédio, mas o seu caso 

foi arquivado por insuficiência de provas. Quando soube da criação da CVR, o senhor Malgas 

decidiu denunciar seus agressores e se escreveu como vítima no Comitê de Violação aos Direitos 

Humanos. Seu testemunho foi comovente, muitas pessoas se emocionaram e seus agressores 

confessaram a autoria de todas as acusações relatadas pelo senhor Malgas. O arrependimento não 

foi demonstrado por parte dos agressores, mas a verdade foi revelada e a reprovação moral foi 

alcançada. 

A verdade não tem o poder de curar e cicatrizar os traumas que as vítimas sofreram, mas 

pode contribuir para o reconhecimento do crime enquanto caminho plausível à reconciliação. 

 

A necessidade de perdão e ubuntu 

 

O perdão é um dos principais objetivos de uma Comissão de Verdade. Quando as pessoas 

afetadas pelos crimes do passado são convidadas a se colocar frente a frente para testemunhar 
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suas experiências de dor, o caminho para a reconciliação se inicia, mas só se concretiza se o 

compromisso selado passar pelo reconhecimento da culpa e pelo pedido sincero de perdão. 

O perdão é uma absoluta necessidade para a continuação da existência humana. Sem 

perdão e sem reconciliação não há futuro para a humanidade” disse Desmond Tutu na abertura 

da primeira audiência pública da CVR. Contudo, o perdão é talvez um dos momentos mais 

difíceis dentro da reconciliação, já que o agressor terá que realizar esforços muito grandes de 

aceitação da culpabilidade, e por outro lado a vítima terá que buscar apoio para sanar suas feridas 

e traumas. Sobretudo, ambas as partes terão que mostrar compromisso para a reconstrução das 

relações e serem conscientes que só através disso se poderá superar o passado e dar início a 

construção da paz. 

Na África do Sul pós-apartheid o perdão tornou-se um imperativo para a continuidade do 

país. A população reconheceu que a reconciliação social não seria possível sem o perdão, mas 

como perdoar décadas de atos discriminatórios, de violências descomunais e de uma política que 

foi institucionalizada para inferiorizar e oprimir a maioria esmagadora da população? Na África 

do Sul o perdão não foi limitado à vida privada entre identidades que se ofenderam em 

determinado período, ao contrário, o perdão estava ligado à vida pública, as instituições de 

organização da vida social e política, a líderes políticos, religiosos, grupos de oposição e 

militares. 

Hannah Arendt (1997) chamou a atenção para a complexidade de se considerar o perdão 

na vida pública como uma experiência política. Segundo a autora, mesmo com todas as 

dificuldades que estão envoltas na ação do perdão, a única solução possível para o problema da 

irreversibilidade – da impossibilidade de voltar atrás e desfazer o que foi feito – é através da 

faculdade de perdoar. 

Porém, na África do Sul pós descobertas dos crimes hediondos praticados durante o 

apartheid o imperativo do perdão deu lugar a necessidade de vingança e punição. Para controlar 

o desejo de punição a CVR resgatou a velha filosofia  de origem bantu: o ubuntu. Nas palavras 

de Desmond Tutu (2000, p. 165); 

 

Uma pessoa com ubuntu está aberta e disponível aos outros, não-preocupada em 

julgar os outros como bons ou maus, e tem consciência de que faz parte de algo 

maior e que é tão diminuída quanto seus semelhantes que são diminuídos ou 

humilhados, torturados ou oprimidos 
 

 

É difícil traduzir o ubuntu para a língua portuguesa. Uma tentativa de definição seria uma 

humanidade para com os outros ou a crença em uma humanidade comum a todos os seres 

humanos. O ubuntu é um dos princípios fundamentais da nova república da África do Sul, e está 
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intimamente ligado à idéia de um renascimento africano. Na esfera política, a filosofia do ubuntu 

é utilizada para enfatizar a necessidade de união e do consenso nas tomadas de decisão, bem 

como na ética humanitária envolvida nessas decisões. 

Louw (1998) afirma que a filosofia do ubuntu entende um indivíduo em termos de seus 

relacionamentos com os outros, e enfatiza a importância de uma ética religiosa assentanda na 

máxima Zulu umuntu ngumuntu ngabantu (uma pessoa é uma pessoa através de outras pessoas). 

No contexto sulafricano, o indivíduo que vive segundo o ubuntu caracteriza-se pela humanidade 

com seus semelhantes e através da veneração aos seus ancestrais. Assim, aqueles que 

compartilham do princípio do ubuntu no decorrer de suas vidas continuarão em união com os 

vivos após a sua morte. 

A necessidade de perdão, e os discursos célebres de Tutu lembrando o povo sul-africano 

dos valores do ubuntu, foram as estratégias da CVR para convencer os sul-africanos de que a 

punição não poderia ser aplicada como vingança, mas sim por mecanismos morais e sociais. É 

impossível afirmar se a necessidade de perdão se efetivou, mesmo sendo uma atitude que 

envolvia experiências públicas, o ato de perdoar envolve um processo de entendimento das 

causas do crime e de sua reparação. 

Mesmo sendo visto como um imperativo, o perdão não foi exigido durante as audiências. 

Os perpetradores não foram obrigados a se manifestar sobre seus sentimentos de culpa e 

arrependimento, bastava-lhes falar toda a verdade em máximos detalhes para que a vítima 

pudesse confirmar ou não. Sendo ações tão individuais, o perdão e o arrepedimento não podem 

ser exigidos como uma moeda de troca para a concessão de anistia, muito provavelmente por 

esse motivo que a CVR não os tornou requisitos durante os testemunhos. 

Não obstante, como a vítima pode tentar perdoar seu agressor para que juntos construam 

o caminho para a reconciliação, se este não demonstra o mínimo de culpa e arrependimento pelo 

que fez? Para muitas vítimas o pedido de desculpas era fundamental, mas na maioria dos casos 

ele não foi pronunciado. 

 

A reconciliação 

 

A Comisão de Verdade da África do Sul foi estabelecida para promover a reconciliação 

entre brancos e negros. A verdade e o perdão foram apontados como os únicos caminhos 

possíveis para alcançar este objetivo. Não há dúvidas de que a verdade foi conquistada, a 

natureza do sistema de apartheid foi publicizada, nomes foram revelados e crimes detalhados. A 

verdade, de fato abriu caminho para reconciliação, as audiências foram momentos de descobertas 

sobre fatos obscuros do passado, e não poderia ser diferente, pois a reconciliação seria 



 

 
O PROCESSO DE TRANSIÇÃO POLÍTICA NA ÁFRICA DO SUL: A BUSCA PELA VERDADE E A TENTATIVA DE RECONCILIAÇÃO 

África (s) | Vol. 8 | Nº. 15 | Ano 2021 | p. 134 

impossível se  um segmento da sociedade fosse ignorado ou impedido de contar a sua versão dos 

fatos. 

A CVR fez um registro sobre o passado e acreditou que esse registro pudesse contribuir 

para o nascimento de um país livre, pacífico e reconciliado. A África do Sul se tornou um país 

livre e pacífico, mas e quanto a reconciliação? A reconciliação é um longo processo que envolve 

a consolidação de uma memória social, o perdão sobre os erros do passado e a reconstrução de 

identidades que foram por décadas inferiorizadas. A reconciliação é um esforço individual e 

coletivo que nenhum Estado ou Comissão tem o poder de garantir. 

Cabe ao Estado e suas instituições estimularem a reconciliação, mas sem esquecer que 

reconciliar implica construir e reconstruir relações sociais, e no caso da África do Sul isso 

significa que a opressão que reinou no passado não pode assombrar o futuro. Hayner (2002) 

destaca cinco elementos sobre os fatores que podem estimular a reconciliação em países como a 

África do Sul, onde os fantasmas do passado insistem em não desaparecer. 

Segundo a autora: 1- A violência ou a ameaça de violência tem que cessar, na medida que 

isso não acontece a reconciliação não pode criar raízes. 2- O reconhecimento oficial e reparação 

material dos fatos ocorridos no passado são fundamentais para garantir credibilidade ao processo 

de reconciliação. Muitas vítimas alegaram que não poderiam se reconciliar até que o Estado e 

seu agressor reconhecessem e reparassem o dano cometido. “O reconhecimento deve ir além de 

generalidades ou justificativas, uma declaração formal das autoridades sobre os erros cometidos 

é insuficiente para alcançar a reconciliação” (HAYNER, 1994, p. 165). 3- A união de forças é 

muito importante para que as partes que antes eram antagonicas possam trabalhar juntas em 

programas de reconstrução social. 4- A superação de desigualdades estruturais e necessidades 

materiais é imprecindível. Quando graves desigualdades são produzidas a reconciliação não pode 

ser considerada apenas em seu aspecto pscicológico e emocional. 5- O tempo é quem vai 

consolidar a reconciliação. A memória de sofrimento e injustiças só pode cicatrizar com o tempo. 

Em síntese, a reconciliação social depende, muitas vezes, de fatores e dinâmicas que nem sempre 

podem ser controlados. 

Na África do Sul, a reconciliação social não atingiu, de modo eficaz, os cinco elementos 

indicados por Hayner (2002). A violência não foi devidamente controlada, o Estado, as 

instituições de segurança e os grupos opositores ao apartheid reconheceram oficialmente os seus 

crimes, mas as reparações e recomendações feitas pela CVR não foram completamente 

implantadas. A união de forças para a construção de projetos foi e ainda é muito frágil. A 

superação das desigualdades estruturais e das necessidades materiais está longe de ser 

concretizada, e o tempo, remédio fundamental para reconciliação, mesmo após doze anos ainda 

não foi suficiente para curar as doenças produzidas pelo apartheid. 
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Valdez (1998) destaca que um Estado que pretende lidar com o seu passado opressor 

deve incluir em sua lista de esforços quatro componentes: a) Investigar e tornar os fatos 

conhecidos (a verdade), b) Julgar e punir os culpados (a justiça), c) Corrigir e reparar os danos 

causados (ressarcimento) e d) retirar do poder público aqueles que ordenaram ou toleraram os 

crimes cometidos (prevenção). A CVR da África do Sul foi bem sucedida no primeiro 

componente indicado por Valdez, mas não teve o mesmo sucesso nos três componentes 

posterires. Dessa maneira, como promoção da reconciliação a  CVR fracassou. 

É importante destacar que o fracasso em promover a reconciliação não deve, de maneira 

alguma, diminuir os efeitos positivos que a CVR trouxe para a África do Sul. A verdade foi 

estabelecida, o apartheid foi condenado, os nomes foram revelados, a reprovação moral foi feita. 

A CVR construiu o possível dentro das possibilidades histórias, sociais e políticas do momento. 

A reconciliação é um processo longo, individual, moral e social, não cabe a um instrumento 

temporário como a CVR curar e reconciliar feridas tão subjetivas e profundas. 

O que a CVR poderia ter feito e fez, foi estimular a reconciliação. Os comissionários do 

Comitê de Reparação e Reabilitação recomendaram atitutes e práticas ao Estado, às vítimas e aos 

perpetradores para a promoção da reconciliação social na África do Sul pós-apartheid.  No 

entanto, independente das recomendações e dos esforços dos comissionários, os principais 

críticos da CVR9 argumentam que a reconciliação fracassou porque a nação sul-africana foi 

reconstruída sobre a impunidade devido aos pedidos de anistias deferidos pelo Comite de 

Anistia. 

 

Anistia em troca da paz e da verdade 

 

O Ato de Promoção da Unidade Nacional e Reconciliação (1995) estabeleceu a 

simplificação da concessão de anistias como um instrumento de obtenção da verdade sobre os 

crimes cometidos. Mesmo com ênfase em um discurso restaurativo que priorizou a verdade e a 

reprovação moral em detrimento da punição, a concessão de anistia gerou polêmicas e dividiu 

opiniões. 

Para ser anistiado o perpetrador teve que convencer a CVR de que os atos que cometeu 

tiveram objetivos políticos, além disso, A CVR exigiu o esclarecimento de todos os detalhes 

possíveis sobre o crime cometido. A CVR trabalhou baseada no princípio da reciprocidade, ou 

seja, as vítimas que sobreviveram e os dependentes daqueles que estavam mortos contaram suas 

histórias publicamente, receberam reconhecimento oficial de seus sofrimentos e foram 

 

 
9 Uma multiplicidade de estudiosos sul-africanos criticou a atuação da CVR. As críticas mais contundentes foram 

elaboradas por Fiona Ross, Lyn Graybill e Mahmood Mamdani. 
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encaminhados ao Comitê de Reparação e Reabilitação para serem individualmente tratados. Da 

mesma forma, os perpetradores também tiveram a oportunidade de narrar suas histórias, e uma 

vez que a CVR aceitava a justificativa de crime político absolutamente esclarecido, os 

perpetradores recebiam anistia. 

Apesar das inúmeras críticas, a anistia não foi um instrumento banalizado. Para obter 

anistia os perpetradores se declararam culpados pelas denuncias. Aqueles que requereram anistia 

por violações consideradas muito graves foram obrigados a participar das audiências e aceitar ser 

interrogado pela vítima, por seus familiares e por aqueles autorizados pela vítima. A CVR 

recebeu mais de sete mil pedidos de anistia e deferiu pouco mais de mil requerimentos. “Nessa 

balança, em que as vítimas recebem compensação e desistem da vingança e os perpetradores 

confessam a culpa e são anistiados, fica reforçado o caráter restaurativo da justiça” (MARTINS, 

2004, p. 169). 

A CVR respondeu as críticas internacionais e locais negando que a anistia na África do 

Sul estimulou a impunidade porque os perpetradores reconheceram e assumiram a 

responsabilidade dos atos que cometeram. Uma reprovação apenas moral foi recebida como 

insuficiente por organizações internacionais e locais, mas, a punição moral significou para 

muitos membros das forças de segurança e pessoas respeitáveis no país a perda da honra pessoal. 

A anistia foi individualizada, cada anistiado teve seus crimes e o reconhecimento destes 

publicados no relatório final da CVR, a exibição pública configurou-se assim em uma forma de 

exposição e humilhação. 

O Comitê de Anistia argumentou que a punição empregada deveria ser avaliada tendo em 

vista a promoção de reconciliação entre a vítima e o perpetrador. A anistia não foi a renúncia de 

justiça e muito menos uma atitude cínica, ao contrário, a anistia foi um compromisso político 

estabelecido e acordado na Constituição Interina de 1993. Sem a garantia de anistia o Partido 

Nacional não teria aceitado uma transição política negociada o que provavelmente teria retardado 

o fim do apartheid e a abertura política. 

 

Algumas considerações não finalizadas 

 

Em um domingo de fevereiro uma senhora moradora de Langa que perdeu seu filho em 

um dos confrontos do CNA com a polícia sul-africana, me contou que quando chegou a notícia 

que os acordos para pôr fim ao apartheid estavam caminhando e que um documento - 

Constituição Interina que havia sido promulgada - iria trazer a paz para a África do Sul todos os 

seus conhecidos ficaram radiantes de felicidade. Ela narrou o entusiasmo das pessoas e a crença 

em dias melhores. Eu a perguntei se ela tinha alguma noção de como seria o futuro da África do 
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Sul, e sua resposta foi simplesmente magnífica. Ela disse que naqueles tempos ninguém parou 

para pensar em projetos para o futuro, as pessoas queriam apenas receber a notícia do fim da 

segregação, o que iria acontecer depois nem passava pela cabeça de ninguém porque a 

expectativa maior era a conquista da paz e da liberdade. 

Assim sendo, é possível afirmar que apesar de falhas, a CVR foi à construção do possível 

dentro das circunstâncias sociopolíticas do momento de transição. Todavia, considerar que a 

CVR teve uma atuação positiva não significa isentá-la da responsabilidade de não ter conseguido 

cumprir satisfatoriamente todo o escopo de objetivos descrito no Ato de Promoção da Unidade 

Nacional e Reconciliação. 

Não obstante as críticas que a CVR recebeu, não podemos deixar de reconhecer que foi 

através do processo dialógico baseado em uma abordagem restaurativa que a justiça foi 

construída e emergiu de modo legítimo. Embora as recomendações elaboradas não tenham 

correspondido a expectativa das vítimas, a CVR teve o mérito de estudar caso a caso e elaborar 

medidas de reabilitação e reparação para todas as pessoas ouvidas pelos Comitês. 

A partir dos méritos e deméritos descritos ao longo do texto torna-se conveniente indagar 

se a CVR pode ser considerada um modelo a ser seguido por outras sociedades em processos de 

transição política de um regime opressor para uma democracia. Pelo exposto nesse estudo 

considero que é preciso ter muita cautela no momento da escolha das medidas que irão 

intermediar os processos de transição. Contudo, a principal vantagem do modelo de Comissão de 

Verdade é justamente sua plasticidade, ou seja, a capacidade de adaptar-se às demandas da 

sociedade em transição. Devido a uma pré-disposição à compreensão dos conflitos pelo viés 

moral, acredito que as Comissões de Verdade são passiveis de inferências em qualquer Estado 

em transição, desde que o objetivo seja a reconciliação em detrimento da simples punição. 

Em geral os sul-africanos escolheram a reconciliação, é verdade que o custo individual 

dessa escolha foi bem alto, assim como também é verdade que a reconciliação não se 

concretizou. Mas, como ressaltei anteriormente a reconciliação é um processo, e como tal 

envolve tempo, perdão, compreensão e principalmente o desejo de interação. A CVR teve um 

mandato curto e uma lista muito extensa de objetivos para cumprir, de modo que provocar nas 

pessoas o desejo de viverem juntas após todos os acontecimentos passados seria um milagre, e 

não um modelo de justiça. 

Eu afirmei no início que a África do Sul é um país desafiador. Ao final desse artigo 

gostaria de ressaltar que o adjetivo desafiador abriga duplo sentido. Por um lado, podemos 

entendê-lo através das dificuldades sociais que a maioria dos sul-africanos encontra para 

sobreviver, e por outro lado a África do Sul é um país difícil porque não é exemplar, ou seja, não 

constitui um estudo de caso satisfatório para nenhuma teoria sociológica, e muito menos atesta 
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os pressupostos das principais teorias que nós temos. A África do Sul não cabe nos atuais 

modelos que nós temos, talvez por isso a CVR tenha sido alvo de tantas críticas. 

De fato, a anistia foi o preço a ser pago para a estabilidade sociopolítica na África do Sul. 

Muitas famílias encararam os anúncios de anistia com sofrimento e decepção. A contestação não 

foi apenas pelas anistias em si, mas pela indefinição de quem mereceu ser anistiado. O Ato de 

Promoção da Unidade Nacional e Reconciliação (1995) determinou que a anistia não fosse 

concedida em casos de crime por ganho pessoal, sendo avaliado o ato, a omissão, a ofensa e o 

objetivo perseguido. Somente crimes com objetivos políticos praticados por membros de 

organizações políticas, movimentos de oposição e funcionários do Estado preencheram as 

condições exigidas para requerer anistia. 

A CVR encontrou dificuldades em definir e avaliar o conteúdo de um ato criminoso 

praticado com finalidades políticas. A situação das mulheres é um exemplo que ilustra como 

algumas concessões de anistias pela definição de crimes políticos foram paradoxais. Durante os 

anos de apartheid a violência contra as mulheres alcançou estatísticas inacreditáveis. Nas vilas do 

interior e nos campos de detenção exílio do CNA as mulheres foram forçadas a agir como 

escravas sexuais sendo atacadas por grupos de estupradores. Quando a CVR se deparou com 

essas denúncias muitos dos criminosos alegaram se enquadrar na definição de atos políticos por 

serem membros do CNA e justificaram seus atos como necessários para manter a ordem nos 

campos e vilas de exílio. Mas estupro é crime político? Estupradores devem se beneficiar da 

concessão de anistias? 

A situação de violência às mulheres é somente um dos muitos casos não explicados pelo 

Comitê de Anistias. Mesmo tendo sido necessária, não generalizada e legítima, a concessão de 

anistias foi em muitos casos parcial e injusta. A estabilidade, a paz e a verdade de fato se 

concretizaram, mas para muitos o preço pago foi excessivo. Seria infido demonstrar somente o 

lado positivo do acordo de anistias, independente de um saldo geral satisfatório, as exceções 

precisam ser mencionadas. 

Entre os requerimentos de anistia não foram encontrados os pedidos do ex-presidente P. 

W. Botha, de F. W. De Klerk, e do ex-deputado e ministro Magnus Malan. Os pedidos dos 

membros da Força de Defesa da África do Sul (SADF) e do ex-general e chefe de defesa Jannie 

Geldenhuys que ficou famoso por declarar que o apartheid foi uma máquina militar também não 

apareceram. Esses são alguns nomes de líderes importantes da África do Sul que estiveram à 

frente do Estado em cargos de comando e de responsabilidade durante os anos de apartheid. 

Todos justificaram a ausência de seus requerimentos de anistia por não terem assassinado 

ninguém e muito menos ordenado a prática de graves violações aos direitos humanos. Desmond 
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Tutu declarou não estar preocupado com o cinismo de ex-líderes políticos e funcionários do 

Estado, e ressaltou que a hipocrisia destes não causaria problemas para CVR. 

Contudo, a ausência de investigações sobre os atos cometidos pelos principais líderes do 

governo durante o apartheid produziu indignação popular. O relatório final da CVR também não 

citou os nomes de chefes e presidentes comprometidos com as graves violações, todas essas 

negligências se transformaram em manifestações, debates e ressentimentos que são ainda hoje 

discutidos na África do Sul. 

A CVR foi uma alternativa quase-judicial estabelecida para investigar uma lista ampla de 

graves violações aos direitos humanos, só essas investigações exigiram esforços de uma extensa 

variedade de pessoas. Para além das investigações a CVR foi uma invenção institucional 

temporária e itinerante, comprometida em revelar a verdade, estimular o perdão através do 

ubuntu, promover a reconciliação e cumprir o acordo de concessão de anistias aos atos 

considerados políticos. Levando em consideração o seu amplo escopo e as circunstâncias 

delicadas em que as investigações foram feitas pode-se afirmar que não obstante as 

idiossincrasias expostas anteriormente, a CVR fez um bom trabalho. Dentro das possibilidades 

existentes os dezessete comissionários divididos em três Comitês construíram o possível. 
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RESUMO: Este artigo analisa a legislação educacional e o 

currículo escolar instituídos em Angola no período pós-colonial e 

no Brasil após a ditadura militar, para compreender os avanços e 

retrocessos na incorporação da História da África no currículo 
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do momento histórico vivenciado pelas duas nações. 
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O ENSINO DE HISTÓRIA DA ÁFRICA NO SISTEMA EDUCACIONAL ANGOLANO E 

BRASILEIRO: AVANÇOS E LIMITES 

 

Alex Andrade Costa1 

Jacob Lussento Cupata 2 

 

Introdução 

 

Brasil e Angola possuem laços históricos de ligação que moldaram suas sociedades ao 

longo dos séculos, formadas no decurso de um duradouro e penoso domínio colonial português. 

Destaca-se, no empreendimento colonial, a escravidão como regime de trabalho, mas, também, 

como instituição, que moldou a sociedade brasileira desde o século XVI e cujas consequências 

ainda estão arraigadas no cotidiano, com destaque para as diversas formas de desigualdade e o 

racismo.  Por outro lado, a empresa do tráfico de africanos levados como escravos para o Brasil 

foi, em grande parte, a responsável em dar uma dimensão muito mais ampla às relações entre o 

continente africano e o Brasil ao incorporar gente de variados lugares da África, com seus 

costumes, línguas, práticas e religiões. Além disso, africanos livres, comerciantes de variadas 

origens, autoridades públicas e religiosas cruzaram o Atlântico, de um lado para o outro, num 

movimento que foi determinante para as importantes trocas culturais, sociais e econômicas que 

se estabeleceram a partir de então entre Brasil e as várias regiões da África e que responde como 

constituidora do que veio a ser chamada de identidade afro-brasileira. 

Embora importante, tanto no Brasil quanto em Angola, a História da África esteve, 

quando não ausente dos currículos escolares, tratada de forma limitada e/ou conservando 

estereótipos. Ao longo da sua afirmação como República de Angola, o país enfrentou várias 

adversidades, fruto do contexto histórico, marcado por um período de dominação colonial, pela 

guerra civil no período pós-independência, num contexto geopolítico internacional marcado pela 

guerra fria, e pelo processo de afirmação da democracia. Para responder aos desígnios de cada 

realidade histórica, foram traçadas políticas educacionais que respondessem ao sistema político-

econômico, o que levou à implementação de reformas educativas e consequentemente à 

integração da disciplina de história nos diferentes planos curriculares, atendendo ao lugar que 

ocupa na formação da consciência histórica e social. 

 

 

 
1 Doutor em História/UFBA, professor adjunto da Faculdade de Educação/UFBA. alex.costa@ufba.br     
2 Mestre em Relações Interculturais/Universidade Aberta de Lisboa, Docente-Assistente do Instituto Superior de 

Ciências da Educação do Sumbe/ISCED-S. Desenvolve pesquisa mais ampla sobre a temática deste artigo no 

doutoramento em Estudos Culturais, na Universidade do Minho, sob orientação da Profa. Dra. Rosa Cabecinhas e 

Porfa. Dra. Isabel Macedo. lussento@hotmail.com.   

 

mailto:alex.costa@ufba.br
mailto:lussento@hotmail.com


 ALEX ANDRADE COSTA e JACOB LUSSENTO CUPATA   

África(s) | Vol. 8 | Nº. 15 | Ano 2021 | p. 143 

Este artigo analisa o enquadramento que a História da África teve nos currículos de 

Angola e do Brasil ao longo deste processo. Para o efeito, no caso de Angola, examinamos os 

diferentes programas de história do ensino primário, do I Ciclo do ensino secundário e do II 

Ciclo do ensino secundário geral nas áreas de ciências jurídico-econômica e humanas. No que se 

refere ao Brasil, analisamos o contexto de criação e implementação da Lei nº 10.639/2003 e a 

nova Base Nacional Comum Curricular para entender os avanços e retrocessos sobre o ensino de 

História da África na educação básica, com ênfase no ensino fundamental. 

 

Contexto de formação da nação e da educação angolana 

 

Durante o período colonial, foram-se gizando políticas para a legitimação da dominação 

colonial “europeia” sobre África. As referidas políticas assentavam nas narrativas vigentes com 

destaque para o iluminismo, o imperialismo e o cristianismo religioso (CAETANO, 1951; 

GIDDENS, 1992; SANTOS, 2005; PINDER, 2010), que surge a ideia de um povo e/ou raça 

superior, com legitimidade de dominar. Neste sentido explica Santos (2005), que foram 

desenvolvidas teorias racistas que preconizavam demostrar a superioridade de umas raças sobre 

outras, da superioridade cultural, social e religiosa das sociedades ocidentais sobre as africanas. 

Ainda segundo a autora, foram criadas ideias estereotipadas sobre os africanos tidos como 

“bárbaros”, “pagãos”, “incultos” ou melhor, um povo “sem progresso”. 

A estrutura do sistema de ensino na colónia de Angola foi-se organizando paulatinamente 

a partir da atuação de diversos atores, desde os missionários ao poder estatal, que no limiar da 

colonização alcançou a sua estrutura que apresentamos a seguir: de 1482 a 1845 o ensino foi 

concentrado nas ações dos missionários católicos de diversas ordens religiosas; em 1845 

instituiu-se por decreto a organização do ensino primário, que se estendeu pelo período de 1845 a 

1919. Nos primórdios, o ensino primário estava organizando em dois graus: o elementar e o 

principal. Estes visavam essencialmente as populações tidas como evoluídas, restando para as 

“não evoluídas” as escolas rudimentares. 3 

O ensino de nível secundário foi criado em Angola por decreto de 14 de agosto de 1845, 

assinado pelo ministro Joaquim José Falcão. No seu plano curricular previa o ensino da 

gramática portuguesa, desenho, geometria e escrituração. Dessa forma, Angola passou a ter 

definitivamente estabelecido, o ensino secundário, o ensino liceal, e por extensão também o 

ensino técnico (SANTOS, 1970, p. 226). 

 

 
3 Eram escolas destinadas a contribuir para elevar o nível das populações nativas, através do primeiro grau de 

instrução, relativamente às realidades da vida das gentes subdesenvolvidas, sem os alienarem das suas classes, das 

suas hierarquias tradicionais ou dos trabalhos do campo (NEWBIGIN, 1953, referenciado por HANDERSON, 1990, 

p. 173). 
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Em 21 de agosto de 1962, de acordo com Santos (1970), o governador português 

publicou o histórico decreto-lei que criou em Angola e Moçambique os Estudos Gerais 

Universitários, integrados na universidade portuguesa de forma que correspondesse aos 

interesses econômicos da época: mão-de-obra mais qualificada; criação de uma pequena elite 

angolana afeita aos interesses coloniais; formação de quadros superiores no seio dos 

descendentes da colonização e da elite angolana. 

Em Angola, diz Nsiangengo (1997), todas as observações feitas acerca do currículo de 

história em Portugal, durante este período, têm eco: os fins, objetivos, conteúdos, manuais, 

métodos e a avaliação de história são os mesmos tanto em Portugal como em Angola. A história 

de África é quase inexistente nos currículos de história na colônia de Angola e, nos raros 

momentos em que integrava o currículo era numa perspectiva eurocêntrica, negando a agência 

dos africanos. 

O sistema colonial pelas suas atrocidades – escravatura, ocupação e expropriação de 

terras, as diferentes formas de trabalho forçado, os castigos e as humilhações a que estavam 

sujeitos e o “desenraizamento” cultural - levou ao surgimento do movimento de resistência dos 

angolanos, que nos anos 60 do século XX ganhou força, com o início da luta armada de 

libertação nacional a 4 de fevereiro de 1961. As resistências ganharam reforço com os 

acontecimentos do 25 de Abril de 1974 (Revolução dos Cravos) em Portugal, que marcou a 

derrubada do regime ditatorial de salazarista. 

Em virtude da ascensão do movimento nacionalista, verificou-se mudanças no sistema de 

ensino e educação, conforme MED (1981, p. 4) “com o início da luta armada, os colonialistas 

foram forçados a alargar a rede de escolas primárias e criar escolas secundárias nas cidades e 

mesmo uma Universidade”. 

Com o alcance da independência em 1975, a República Popular de Angola passou a 

reajustar a educação de orientação colonial para uma educação que respondesse aos desígnios da 

nova nação, que exigia mudanças profundas do sistema educativo. Como afirma Rockwell: 

 

todo processo revolucionário identifica a educação, tarde ou cedo, como um 

instrumento chave para a transformação social. Os projectos políticos de distinta 

índole apostaram na mudança das estruturas pela via de formação do ‘homem 

novo’. Em muitas sociedades a escola constitui-se no espaço privilegiado para 

os intentos de gerar as condições culturais para socializar as ideologias de novos 

regimes (ROCKWEL, 2007, p. 11). 

 

Olhando para essas ideias podemos associá-las aos desafios que os países recém 

independentes enfrentaram para ajustar a educação de pendor colonial, com ideais de uma 

educação de “submisso”, para uma educação que deveria “resgatar” os valores africanos 

rejeitados durante a colonização e projetar para uma educação com novo ideal de formação do 
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“homem novo”, que responda as aspirações político-ideológica que os países africanos 

assumiram, num contexto internacional dominado pela guerra fria. 

Várias têm sido as políticas educativas gizadas, que assentam essencialmente nos 

contextos políticos e socioeconómicos de cada período, como abaixo apresentamos de forma 

sintética, para ter-se uma visão geral deste processo desde a independência nacional. 

Neste sentido, Handerson (1990, p. 397) aponta que foi promulgada a Lei nº 4/75 de 09 

de dezembro de 1975, que consagrava a nacionalização do ensino. Em 1977 foi publicado o 

decreto n. 26/1977, que estruturou a política educativa como meio de consolidação da 

independência nacional e definiu a educação como um direito assente nos princípios da 

universalidade, livre acesso e igualdade de oportunidades no acesso à escola e à continuação dos 

estudos (PNUD-Angola, 2002, p. 26), bem como a sua gratuitidade. Em dezembro de 2001, a 

Assembleia Nacional, como órgão supremo legislativo da nação, ao abrigo da alínea b) do artigo 

88º da Lei Constitucional, aprova Lei de Bases do Sistema de Educação, a Lei nº 13/01 de 31 de 

dezembro, que estabeleceu as bases legais para a realização da 2ª Reforma Educativa em Angola. 

Em virtude do contexto nacional e internacional, a Assembleia Nacional, aprovou nos 

termos das disposições combinadas da alínea i) do artigo 165º e da alínea c) do nº2 do artigo 

166º, ambos da constituição da República de Angola a Lei de Bases nº 17/16, de 7 de outubro de 

2016, que revoga a Lei nº 13/01 de 31 de dezembro de 2001. Em 12 de agosto de 2020, a 

Assembleia Nacional, aprovou nos termos das disposições combinadas da alínea i) do artigo 165º 

e da alínea c) do nº2 do artigo 166º, ambos da constituição da República de Angola a Lei de 

Bases nº 32/20, que altera a Lei nº 17/16. 

As diversas reformas do sistema de ensino e educação em Angola, como podemos 

depreender, tem sido fruto dos vários contextos e contado com a participação dos vários atores 

sociais, ainda que de forma indireta em alguns casos, de acordo com as condições de cada 

período. A título de exemplo, o diagnóstico de 1986, feito por uma equipe composta de técnicos 

da educação de Angola e técnicos cubanos, envolveu nos seus trabalhos o estudo teórico dos 

documentos, a observação e a entrevista dos diferentes atores desde diretores de escolas aos 

alunos, em várias escolas das províncias selecionadas. A Lei de Bases nº 17/16 e a nº 32/20, 

definiu que o sistema de ensino e educação se estrutura por classes e idade de entrada, segundo a 

tabela seguinte: 
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Tabela nº 1 - Idades de entrada por classe 

Ensino Primário Ensino Secundário 

I Ciclo II Ciclo 

Classe 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª 9ª 10ª 11ª 12ª 13ª 

Idade 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Fonte: Lei de Bases de Educação 16/17 e 32/20 

 

Nesta conformidade, os países recentemente independentes, considerando as políticas 

educativas adotadas, foram traçando os objetivos para o ensino de história. Em Angola, segundo 

entende Lopes (2002), a reforma introduzida fez com que os alunos do período pós-colonial 

tomassem contato pela primeira vez com a história das sociedades e civilizações africanas. Esse 

contato permitiu que jovens escolares encontrassem alguns elementos identitários das 

civilizações materiais e espirituais criadas pelos seus ancestrais. 

Os técnicos do Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento da Educação 

(INIDE), foram os responsáveis em traçar os programas e conteúdos sobre a história nos vários 

contextos e foram enquadrando a História de África nos diversos subsistemas da educação geral 

conforme veremos a seguir. 

 

História da África nos programas de história no Ensino Primário 

 

A partir do ano letivo de 1996, foi introduzida a disciplina de história na 5ª e 6ª classes 

em substituição da disciplina de ciências sociais, que vinha sendo lecionada desde 1978. 

Importante salientar que as referidas classes faziam parte do II nível até a reforma de 200, mas 

com a nova Lei de Base 13/01 de 31 de novembro de 2001, que reestruturou o sistema de 

educação, passou a fazer parte do ensino primário, permanecendo a referida restruturação com a 

Lei de Base 17/16 de 7 de outubro de 2017. O quadro nº 1 evidencia a evolução dos programas 

de história da 5ª classe. 

 

Quadro nº 1 Temas de história da 5ª classe nos programas de 1996 à 2012 

1996 2001 2004 2012 

Introdução ao estudo 

da História de 

Angola 

As sociedades pré-

coloniais 

As sociedades pré-

coloniais 

O tempo 

As sociedades pré-

coloniais 

Angola na era do 

tráfico de escravos 

Angola na era do 

tráfico de escravos 

A vida 

Angola na era do 

tráfico de escravos 

A ocupação do 

território 

A ocupação do 

território 

Aspetos históricos da 

nossa localidade 
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A vida no tempo 

colonial 

A luta de libertação 

nacional 

A luta de libertação 

nacional 

Angola, há muitos, 

muitos anos; 

 

A luta de libertação 

nacional 

As conquistas da 

independência 

As conquistas da 

independência 

Angola na era do 

tráfico de escravos 

 

A nação angolana   Ocupação do território 

 

   A Luta de libertação 

nacional 

 

   As conquistas da 

independência 

Fonte: André, (2012) e INIDE, (2012) 

 

Na 5ª classe, como podemos constatar no quadro, desde 1996, altura que foi introduzida 

em substituição a disciplina de ciências sociais até a alteração do programa verificado em 2012, 

as temáticas dedicam-se exclusivamente a História de Angola, tendo operado alguns ajustes dos 

temas quanto a sua sistematização e reorganização verificando-se um substancial acréscimo de 

temas em 2012, dando ênfase ao período pré-colonial. 

O programa da 5ª classe de 2012 comporta oito temas, sendo que os três primeiros temas 

convocam o aluno as questões da sua localidade, noção do tempo e os hábitos e costumes. O 

quarto tema dedica-se a iniciação à História de Angola, com destaque aos primeiros habitantes e 

chegada dos povos Bantu. O quinto e sexto tema se referem aos grandes conjuntos políticos 

surgidos em Angola, assim como a chegada dos portugueses e suas implicações. O tema sete e 

oito se referem ao período colonial e a luta de libertação nacional com a Proclamação da 

Independência. É um programa que propõe apresentar as noções básicas sobre a História de 

Angola. 

Na 6ª classe, de forma semelhante ao que se apresentou para a 5ª classe, deram-se 

algumas alterações na distribuição dos conteúdos entre as reformas educacionais de 1996 e 2012, 

conforme consta na tabela seguinte: 

 

Quadro nº 2 Temas de história da 6ª classe nos programas de 1996 à 2012 

1996 2001 2004 2012 

Introdução ao 

estudo da História 

de África 

África o berço 

da Humanidade 

África o nosso 

continente 

África o nosso 

continente 

A comunidade 

primitiva 

As civilizações 

africanas antigas 

O período pré-

colonial em África 

As antigas 

civilizações africanas 

As civilizações 

africanas antigas 

África do século 

VII ao séc. XV 

A ocupação do 

território 

O período pré-colonial 

em África 
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África até ao 

século VII 

O tráfico de 

escravos em 

África 

Época colonial em 

África 

África na era do 

tráfico 

África do século 

VII ao séc. XV 

Época colonial África em luta pela 

sua independência 

Época colonial em 

África 

África na era do 

tráfico de escravos 

África 

independente 

 África o nascimento 

de novos estados e o 

presente 

O período colonial    

Fonte: André, (2012) e INIDE, (2012) 

 

O programa da 6ª classe também é dedicado a dar ao aluno as noções básicas sobre a 

História de África, pois, constata-se que desde 1996 o programa tem este pendor, tendo-se 

verificado ajustes na estruturação dos temas, com destaque para a inserção do conteúdo “ África 

independente” a partir de 2001. O programa de 2012 é o que apresenta maior amplitude de 

abordagem. Nos seis temas que constituem o programa são abordados aspectos relacionados com 

o continente africano, da África berço da Humanidade aos primeiros habitantes; as antigas 

civilizações africanas, com destaque para o Egito; o período pré-colonial; a chegada dos 

europeus; época colonial e o nascimento de novos estados ao presente. É visível o interesse dos 

elaboradores do currículo em dar a conhecer ao aluno um amplo panorama da História de África, 

das origens até a transformação da OUA a UA4, o que parece ser um período bastante vasto para 

ser abordado em apenas um ano letivo, cuja carga horária é de dois tempos5 semanais. Contudo, 

olhando para os objetivos, os conteúdos e abordagem dos referidos temas em classes 

subsequentes, achamos que estão se consolidando. 

 

História da África no programa de história do I Ciclo do Ensino Secundário 

 

O programa de história na 7ª classe apresenta visões diacrónica e sincrónica da história, 

desde as origens até ao século XV da nossa Era. Isto permitirá ao aluno, conforme almeja o 

currículo, possuir os conhecimentos essenciais sobre a aventura humana e seu destino até ao fim 

da Idade Média (INIDE, 2013). 

 

Quadro nº 3 - Unidades temáticas de história da 7ª classe de 1985 à 2004 

1985/86 1991/92 2001 2004 2012 

A história como 

ciência 

A história como 

ciência 

Conhecendo a 

história 

Introdução à 

história 

Introdução à 

história 

 

 
4 OUA, organização da unidade africana, criada em 25 de maio de 1963 e em sua substituição foi criada a UA, 

União Africana em 9 de julho de 2002. 
5 Que correspondem a 90 minutos, sendo 45 minutos por cada tempo letivo.  
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Origem da 

humanidade 

Origem da 

humanidade 

A vida dos 

homens na pré-

história 

A origem do 

homem 

A origem do 

homem 

Civilizações 

fluviais antigas 

Civilizações 

fluviais antigas 

As civilizações 

da antiguidade 

As civilizações 

da antiguidade 

As civilizações da 

antiguidade 

Características 

principais 

O mundo 

mediterrâneo 

O feudalismo 

na Europa 

A Europa 

feudal 

A Europa feudal 

África até ao 

século VII 

O feudalismo 

na Europa 

América e Ásia 

antes da 

chegada dos 

europeus 

África na Idade 

Média (séc. IV 

ao séc. XV) 

África na Idade 

Média (séc. IV ao 

séc. XV) 

África do século 

VII ao séc. XV 

África até ao 

século VII 

   

 África do 

século VII ao 

séc. XV 

   

Fonte: André, (2012) e INIDE,( 2012). 

 

Como podemos constatar do quadro os temas sobre a História de África nos diferentes 

programas de história da 7ª classe estão distribuídos da seguinte forma: 1985/86 e 1991/92 

encontramos dois temas – África até ao século VII e África do século VII ao século XV – o 

programa de 2001 não comtempla nenhum tema sobre a História de África e em 2004 e 2012, os 

programas dedicam um tema a África na Idade Média (séc. IV ao séc. XV), aflorando as 

características gerais das sociedades africanas na Idade Média; conteúdo e consequências das 

migrações bantu; penetração e expansão do Islã em África e as principais formações estatais da 

Idade Média em África. Além deste tema, encontramos de forma dispersa alguns subtemas, 

como são os casos do tema 2 - a origem do Homem: trata do aparecimento do Homem e 

sobretudo da sua evolução sociocultural, onde o continente é destacado como o berço da 

Humanidade e no tema 3 - as Civilizações da Antiguidade, que expõe alguns modelos das 

civilizações desse período histórico, com destaque para a civilização egípcia. 

Na 8ª classe a História de África aparece com uma unidade “África na era do tráfico” nos 

programas de 1985/86, 1991/92 e 2001, enquanto nos programas de 2004 e 2012 África não é 

representada por nenhum tema. Dos cinco temas consagrados no programa, África é abordada de 

forma “ocasional” dentro de alguns temas: no tema 1 - a expansão europeia e o comércio à escala 

mundial - África é tratada com um subtema no âmbito das rivalidades europeias na Conferência 

de Berlim, para ser retomada no tema 2 - a era do tráfico de escravos negros - ressaltando as 

origens, as condições de resistências e as suas repercussões no continente africano em geral e em 

particular em Angola. 

 

Quadro nº 4 - Unidades temáticas de história da 8ª classe de 1985 à 2004 

1985/86 1991/92 2001 2004 e 2012 



 

 
O ENSINO DE HISTÓRIA DA ÁFRICA NO SISTEMA EDUCACIONAL ANGOLANO E BRASILEIRO: AVANÇOS E LIMITES 

África (s) | Vol. 8 | Nº. 15 | Ano 2021 | p. 150 

Feudalismo na 

Europa 

A expansão 

europeia 

Os Estados 

europeus em 

expansão nos 

séculos XV e XVI 

A expansão europeia e o 

comércio à escala 

mundial 

A expansão 

europeia 

África na era do 

tráfico 

Renascimento e 

Reforma 

A era do tráfico de 

escravos negros 

África na era do 

tráfico 

Conquista e 

colonização da 

Ásia e América 

A Europa no século 

XVII e XVIII. A 

disputa dos mares  

O mundo na Idade 

Moderna e a formação da 

mentalidade 

Angola na era do 

tráfico 

Consequências da 

expansão europeia 

Consequências 

econômicas da 

expansão europeia 

A era industrial 

Conquista e 

colonização da 

Ásia e América 

Desenvolvimento 

do capitalismo na 

Inglaterra 

As revoluções 

liberais 

As revoluções liberais, a 

cultura e ideologia no 

século XIX 

Consequências da 

expansão europeia 

A Independência 

dos EUA 

África na era do 

tráfico  

 

Desenvolvimento 

do capitalismo na 

Inglaterra 

A Revolução 

Francesa 

A era industrial. As 

transformações 

técnicas e sócio 

económicas 

 

A Independência 

dos EUA 

A independência da 

América latina 

  

A Revolução 

Francesa 

   

A independência da 

América latina 

   

Primeiras lutas 

operárias 

   

Do Socialismo 

Utópico ao 

Socialismo 

Científico 

   

O desenvolvimento 

do capitalismo nos 

EUA 

   

Fonte: André, (2012) e INIDE, (2012). 

 

A 9ª classe comporta seis temas entre eles o tema introdutório, constatamos que dois 

temas se dedicam ao continente; o tema 1 - a ocupação colonial de África, desde as sociedades 

africanas nas vésperas da ocupação à ocupação efetiva - e o tema 6 - a descolonização da Ásia e 

de África, partindo da formação do nacionalismo, à descolonização de África.  

 

História da África nos Programas do II Ciclo do Ensino Secundário 

 

Na 10ª classe o programa de 2001 dedica apenas um tema ao continente –  “o domínio 

sociopolítico africano” – o mesmo acontece com os programas de 2004 e 2012, dedicando um 



 ALEX ANDRADE COSTA e JACOB LUSSENTO CUPATA   

África(s) | Vol. 8 | Nº. 15 | Ano 2021 | p. 151 

tema – “África na era do tráfico de escravos” –  como se pode ver na tabela nº 6. Por outro lado, 

o programa da 11ª classe de 2001 não contemplou a história do continente em nenhum tema. No 

programa de 2004 e 2012, dos cinco temas que compõem o programa, apenas um é sobre o 

continente – “África no período das Guerras Mundiais (1915-1945)”. 

Na 12ª classe o programa dedica-se a África Austral, ou seja, insere Angola no seu 

contexto regional. Além disso apresenta três outros temas, sendo dois relacionados à História de 

África; África Austral no último quartel do século XX e os problemas da África Austral hoje e 

um tema a História de Angola; Angola de 1975 à atualidade. 

 

Quadro nº 5 – Unidades temáticas de história da 10ª e 11ª classes 2001 à 2012 

2001 2004 e 2012 2001 2004 e 2012 

10ª classe 11ª classe 

O domínio 

sociopolítico 

africano 

A ciência 

histórica 

O território de 

Angola e a 

definição das 

fronteiras 

Do tráfico de escravos ao 

comércio lícito (1882-

1880) 

A II guerra 

mundial 

Angola as 

populações mais 

antigas 

Portugal da 

primeira República 

à implantação do 

fascismo 

Angola no período da 

conquista europeia de 

África (1880-1915) 

A descolonização e 

o terceiro mundo 

África na era do 

tráfico de 

escravos 

A evolução política 

do Estado novo em 

Angola 

África no período das 

guerras mundiais (1914-

1945) 

A política de 

blocos 

Angola abertura 

ao atlântico: 

impacto inicial 

A formação do 

sentimento 

nacionalista 

O colonialismo português 

e as sociedades angolanas 

na primeira metade do 

século XX (1915-1960) 

Angola no contexto 

regional, 

continental e 

universal 

O novo contexto 

político militar na 

região e a reação 

dos povos 

africanos 

A luta pela 

independência 

nacional 

A revolta anticolonial e a 

luta de libertação nacional 

(1961-1975) 

Progresso e 

diversidade no 

mundo 

contemporâneo 

O apogeu do 

tráfico de 

escravos (séc. 

XVIII 

O Estado angolano 

na comunidade 

universal 

 

Fonte: André, (2012) e INIDE, (2012) 

 

No intuito de melhorar o sistema de educação, tendo em conta as debilidades verificadas 

pelos diagnósticos feitos em 1986, à primeira reforma educativa de 1978, que resultou na 

elaboração da lei nº 13/01, assim como o balanço que levou à revisão da mesma, dando origem a 

lei nº 17/16 e, mais recentemente, à lei nº 32/20. Os resultados da segunda reforma, segundo o 

INIDE (2019), produziram evidências que levaram a criação de uma equipe para colher 

impressões da sociedade sobre os processos de melhoria da qualidade dos materiais curriculares, 
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para elaboração e aplicação do inquérito nacional de avaliação curricular em Angola – INACUA, 

destinado a contextualização dos conteúdos à realidade local e universal e, não só, assim como a 

avaliação curricular baseada em conhecimentos, habilidades e atitudes (CHA), para 

conhecimento, habilidade, atitude, valor e ética (CHAVE). 

A proposta dos novos planos curriculares justifica-se por uma adequação inclusiva, 

integradora, equitativa e de qualidade, enquadrado nas teorias socioconstrutivistas da 

aprendizagem e nas tendências pedagógicas progressistas. A proposta reorganiza os planos de 

estudos de forma integradora, em um conjunto de disciplinas chamadas por áreas de 

conhecimentos, nos subsistemas do ensino geral.  

Para o ensino primário, segundo INIDE (2019), definiu-se 3 (três) áreas de conhecimento 

(Comunicação Linguística, Ciências Matemáticas e Ciências Humanas e Naturais) e um total de 

5 (cinco) disciplinas. Os conteúdos sobre a história estão integrados na área das ciências 

humanas e naturais, na disciplina de ciências integradas (Estudo do Meio, Ciências da Natureza, 

História, Geografia e Educação Moral e Cívica). 

No ensino primário como se pode constatar a disciplina de história, que no plano de 

estudo em vigor aparece de forma independente na 5ª e 6ª classe, na nova proposta ela aparece 

integrada na área das ciências humanas e naturais e agregada nas ciências integradas, da 1ª à 6ª 

classe. 

O plano de estudo do primeiro ciclo do ensino secundário, como alude INIDE (2019a), 

apresenta um conjunto de nove disciplinas, distribuídas em três áreas de conhecimento: 

comunicação linguística (Língua Portuguesa, Línguas de Angola e Língua Estrangeira), ciências 

naturais e matemática (Ciências da Vida, Física e Matemática) e ciências humanas e expressões 

(Ciências Sociais, Desenho e Educação Física). A disciplina de história é integrada no conjunto 

das ciências humanas com o “rótulo” de ciências sociais. 

O plano de estudo do segundo ciclo do ensino secundário, de acordo o INIDE (2019), 

está composto por quatro áreas de conhecimentos (Ciências Físicas e Biológicas, Ciências 

Socioeconómicas, Ciências Humanas e Jurídicas e Ciência das Artes), cada área com um total de 

dez disciplinas (contínuas/descontínuas) por ano.6 Em relação à disciplina de história, aparece na 

área das ciências socioeconômicas como opcional e na área das ciências humanas e jurídicas 

enquadradas na formação específica da 10ª à 12ª classe. 

 

Um breve panorama sobre a legislação educacional para o ensino de história da África e 

dos afro-brasileiros no Brasil 

 

 
6 São consideradas disciplinas contínuas aquelas que estão presentes em todas as classes deste ciclo e disciplinas 

descontínuas aquelas que só aparecem em algumas classes. 
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No Brasil, país que recebeu aproximadamente 4,9 milhões de africanos escravizados e 

que possui, segundo dados da PNAD de 2019, cerca de 56% da população declarada como preta 

ou parda, a educação formal pela via da escolarização passou a ser vista como a principal 

estratégia de ascensão social, individual e coletiva, no contexto do pós-abolição, considerando as 

condições legadas aos ex-escravizados e seus descendentes após a lei de 1988 que aboliu a 

escravidão no país, mas que, simultaneamente, eximiu o Estado brasileiro de responsabilizações 

para com essa população egressa do cativeiro.  Neste sentido se destaca a forte atuação de vários 

intelectuais negros, como Manoel Querino, que viam a escola como o principal instrumento 

emancipatório para a população recém-liberta (LEAL, 2020). 

A exclusão verificada por Querino, relativa ao acesso à escolarização, mais tarde foi 

reafirmada por outro importante intelectual negro, Abdias do Nascimento, talvez o primeiro a 

chamar atenção para a forma segregadora que constituía a educação no Brasil, tanto na forma – o 

acesso e a permanência na escola –  quanto no conteúdo – o silenciamento em torno da história 

da África, dos africanos e seus descendentes no Brasil. Se por um lado havia limitações e 

impedimentos vários para as populações negras acessarem a escola, por outro, o ensino não 

incluía a história dessa população. Foi nesse sentido que Nascimento escreveu: 

 

O sistema educacional é usado como aparelhamento de controle nesta estrutura 

de discriminação cultural. Em todos os níveis do ensino brasileiro - elementar, 

secundário, universitário - o elenco das matérias ensinadas, [...], constitui um 

ritual da formalidade e da ostentação da Europa, e, mais recentemente, dos 

Estados Unidos. Se consciência é memória e futuro, quando e onde está a 

memória africana, parte inalienável da consciência brasileira? Onde e quando a 

história da África, o desenvolvimento de suas culturas e civilizações, as 

características do seu povo, foram ou são ensinadas nas escolas brasileiras? 

Quando há alguma referência ao africano ou negro, é no sentido do afastamento 

e da alienação da identidade negra (NASCIMENTO, 1978, p. 95). 

 

Dessa forma, foi o Teatro Experimental do Negro (TEN), enquanto idealizador do I 

Congresso do Negro Brasileiro, realizado em 1950, que, pela primeira vez, sistematizou uma 

proposta, ainda que incipiente, para a inclusão da história da África e dos afro-brasileiros no 

currículo brasileiro. A agência dos negros escravizados, expressa nas constantes revoltas de 

caráter coletivo ou individual, nas muitas manifestações da “recusa dos africanos em se submeter 

à desumanização e à humilhação do regime escravocrata” eram, para Abdias do Nascimento, 

convenientemente silenciadas nos currículos das escolas e colaboravam para a que a 

emancipação continuasse incompleta ou, nas palavras do intelectual, “um simulacro de 

libertação” (NASCIMENTO, 1980, p. 64). 
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Nos anos 1980 houve uma ampliação da atuação dos movimentos negros no clima das 

lutas pela redemocratização do país, levando-os a resgatarem uma pauta histórica que era a 

questão educacional. Intelectuais dos movimentos negros e professores da Universidade Federal 

da Bahia pleitearam, então, a criação de uma disciplina para os 1º, 2º e 3º graus que incluísse o 

respeito à cultura, literatura, poesia, dança, música e dramaturgia africana e afro-brasileira, e a 

História do negro sob três enfoques: o africano escravizado no Brasil, o negro liberto e os 

africanos e afrodescendentes contemporâneos (DOMINGUES, 2007). 

A Convenção Nacional do Negro pela Constituinte, realizada em 1986 em Brasília, sob 

os auspícios do Movimento Negro Unificado, deliberou por propor à Assembleia Nacional 

Constituinte a inclusão “nos currículos escolares de I, II e III graus, do ensino da História da 

África e da História do Negro no Brasil” na nova constituição.7 Contudo, no texto final do 

documento, as referências mais explícitas a este ponto foram: 

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 

difusão das manifestações culturais. § 1º O Estado protegerá as manifestações 

das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 

participantes do processo civilizatório nacional. Art. 242. § 1º O ensino da 

História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e 

etnias para a formação do povo brasileiro.8  

 

Embora tenha ficado de fora do texto final da Carta Magna, as ações levantadas durante 

os anos finais da década de 1980 pelos movimentos negros, na vigência da redemocratização 

pós-ditadura militar, foram fundamentais para deflagrar uma sucessão de ações em torno da 

obrigatoriedade do ensino de História da África e dos afro-brasileiros nos estados e municípios 

do Brasil, como veremos no quadro a seguir: 

 

Quadro nº 6 – Antecedentes à Lei Federal nº 10.639 de 2003 

Ano Local Lei 

1989 Bahia Constituição do 

Estado  

Art. 275, IV – promover a adequação 

dos programas de ensino das 

disciplinas de geografia, história, 

comunicação e expressão, estudos 

sociais e educação artística à realidade 

histórica afro-brasileira, nos 

estabelecimentos estaduais de 1º, 2º e 

3º graus. 

 

 
7 CONVENÇÃO Nacional do Negro pela Constituinte. Brasília: mimeo, agosto de 1986. 
8 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 

1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 16 de jun 

2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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1990 Belo Horizonte Lei Orgânica do 

Município 

Art. 182, VI – a inclusão de conteúdo 

programático sobre a história da 

África e cultura afro-brasileira no 

currículo das escolas públicas 

municipais. 

1991 Rio Grande do 

Sul 

Lei nº 6.889 Art. 1º - Fica incluído, nas escolas de 

1º e 2º graus da rede municipal de 

ensino, na disciplina de História, o 

ensino relativo ao estudo da Raça 

Negra na formação sociocultural 

brasileira. 

Art. 2º - Ao lado dos grandes eventos 

da história da captura e tráfico 

escravagista, da condição do cativeiro, 

das rebeliões e quilombos e da 

abolição, torna-se obrigatório o ensino 

sobre a condição social do negro até 

hoje, bem como sobre sua produção 

cultural e movimentos organizados no 

decorrer da história Afro-brasileira. 

1994 Belém Lei nº 7.685 Art. 1º - Fica incluído, nas escolas de 

1º e 2º graus da rede municipal de 

ensino, na disciplina de História, o 

conteúdo relativo ao estudo da Raça 

Negra na formação sociocultural 

brasileira. 

Art. 2º - Ao lado do ensino dos 

grandes eventos da história da captura 

e tráfico escravagista, torna-se 

obrigatório o ensino sobre a condição 

social do negro hoje, sobre a produção 

cultural de origem afro-brasileira, bem 

como dos movimentos organizados de 

resistência no decorrer da história 

brasileira. 

1994 Aracaju Lei nº 2.221 Art. 2º A rede municipal de ensino, 

deverá adotar no seu currículo 

disciplinas e conteúdos programáticos 

fundamentados na cultura e na história 

do negro e do índio no Brasil. 

1995  Aracaju Lei nº 2.251 Art. 1º - Ficam incluídos,  no currículo 

das escolas da rede municipal de 

ensino de 1º e 2º graus, conteúdos 

programáticos relativos ao estudo da 

raça negra na formação sociocultural e 

política. 

Art. 2º - A rede municipal de ensino 

deverá adotar conteúdos 

programáticos que valorizem a cultura 

e a história do negro no Brasil.  

Art. 3º - Ao lado do ensino dos 

grandes eventos da história da captura 

e tráfico escravagista, da condição do 
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cativeiro, das rebeliões e quilombos e 

da abolição,  torna-se obrigatório o 

ensino sobre a condição social do 

negro hoje, bem como sobre a 

produção cultural de origem afro-

brasileira, como dos movimentos 

organizados de resistência no decorrer 

da história brasileira. 

1996 Distrito 

Federal 

Lei nº 1.187 Art. 1º - O estudo da raça negra é 

conteúdo programático dos currículos 

das escolas de 1º e 2º graus do Distrito 

Federal. 

§ 1º - No estudo da raça negra serão 

valorizados os aspectos sociais, 

culturais e políticos da participação do 

negro na formação do país.  

Fonte: SANTOS, (2005, p. 26-32) 

 

Evidencia-se que a lei do estado do Rio Grande do Sul serviu de base para, pelo menos, 

outras três leis em lugares variados do país. Também se verifica a preferência por criar leis 

específicas para a temática do que incluir nas leis orgânicas municipais ou constituições dos 

estados. Desse quadro foram excluídas as legislações que não especificavam o tipo de ensino, as 

áreas e os conteúdos de história, como, por exemplo, a Lei nº 11.973 de 1996, do município de 

São Paulo, que, de forma bastante vaga, inclui os “estudos contra a discriminação racial”, mas 

sem especificar as disciplinas, conteúdo ou carga horária, bem como a Lei nº 2.639, de 1998, do 

município de Teresina, Estado do Piauí, que criou a disciplina de “valores teresinenses”. 

Também não foram consideradas as leis cujo objeto se limita à formação de professores e/ou a 

produção de material didático, mesmo quando esses casos se referem ao ensino de história da 

África e afro-brasileira. 

O quadro nº 6 reúne parte da legislação criada por estados e municípios na esteira das 

mudanças políticas e sociais então em curso no Brasil e que antecederam a Lei nº 10.639 de 

2003, ajudando a reconhecer o papel de vanguarda da Convenção Nacional do Negro pela 

Constituinte em torno do assunto e da forte atuação dos movimentos negros que impulsionaram a 

sucessão de alterações na legislação educacional dos estados e municípios. Embora tenham sido 

decisões importantes e representativas, muitas dessas leis permaneceram adormecidas, sem a real 

aplicabilidade. Nesse sentido, chama atenção que alguns municípios se serviram da lei do estado 

do Rio Grande do Sul como base, copiando-a quase na integralidade, o que pode tanto ser um 

sinal da dificuldade de técnicos e burocratas locais em lidarem com o tema, quanto pode sinalizar 

um certo desleixo em redigir uma lei cujo cumprimento fosse, de antemão, subestimado ou 

desconsiderado. 
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Na mesma conjuntura, em dezembro de 1996 o então presidente da República Fernando 

Henrique Cardoso sancionou a Lei nº 9.394, estabelecendo as diretrizes e bases da educação 

nacional. Esta lei substituía a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 5.692 de 11 de 

agosto de 1971, editada ainda no auge da ditadura militar, que ignorava as questões raciais e os 

estudos sobre África e seus descendentes no Brasil. A redação final LDB de 1996, contudo, ficou 

bastante conservadora, considerando a urgência e a demanda do tema em questão, repetindo o 

que já constava na Constituição Federal: Art. 26. §4º O ensino da História do Brasil levará em 

conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 

especialmente das matrizes indígena, africana e europeia. 9  

Entre os anos de 1997 e 1998, como parte das reformas nas políticas educacionais 

iniciadas com a LDB, foram lançados os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN’s, com o 

objetivo de direcionar os conteúdos a serem ensinados de forma a evitar as significativas 

distorções sobre o que cada estado e município definiam. Foram criados parâmetros para as áreas 

específicas do conhecimento e um conjunto de temas que deveriam ser incluídos no currículo de 

forma transversal, entre eles “Pluralidade cultural”, cuja centralidade estava na temática do 

preconceito e da discriminação racial/étnica, privilegiando a abordagem dos aspectos históricos 

da África, dos africanos e de seus descendentes no Brasil. 

Os PCN’s de História da primeira etapa do ensino fundamental, estimulava a crítica à 

concepção, ainda prevalecente no ensino e nos livros didáticos, de que “o povo brasileiro era 

formado por brancos descendentes de portugueses, índios e negros, e, a partir dessa tríade, por 

mestiços, compondo conjuntos harmônicos de convivência dentro de uma sociedade multirracial 

e sem conflitos” 10, nesse sentido, incluiu como objetivos de aprendizagem para o 2º Ciclo, 3ª e 

4ª séries, a discussão sobre as 

 

formas de deslocamentos de populações africanas para a América, origens dos 

povos africanos e seu modo de vida, as condições de vida estabelecidas para os 

africanos no Brasil, locais de fixação, deslocamentos posteriores, em diferentes 

épocas, no território nacional.11  

 

No que se refere aos PCN’s do 3º e 4º Ciclos (5ª à 8ª séries) do ensino fundamental, os 

conteúdos foram agrupados em eixos temáticos, cuja ideia é: 

 

 

 
9 BRASIL, Ministério da Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei n. 9.394/96. Disponível 

em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm. Acesso 10 Jun 2021. 
10 BRASIL, Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais: História/Geografia. Brasília, Secretaria de 

Educação Fundamental, 1997, p. 21. 
11BRASIL, Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais: História/Geografia. Brasília, Secretaria de 

Educação Fundamental, 1997, p. 49. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm.%20Acesso%2010%20Jun%202021


 

 
O ENSINO DE HISTÓRIA DA ÁFRICA NO SISTEMA EDUCACIONAL ANGOLANO E BRASILEIRO: AVANÇOS E LIMITES 

África (s) | Vol. 8 | Nº. 15 | Ano 2021 | p. 158 

que se problematize a realidade atual e se identifique um ou mais problemas 

para estudo em dimensões históricas em espaços próximos e mais distantes. A 

partir daí, devem ser selecionados conteúdos da história brasileira, da história da 

América, da Europa, da África e do Oriente e articulados em uma organização 

que permita ao aluno questionar, aprofundar, confrontar e refletir sobre as 

amplitudes históricas da realidade atual, como são construídos os processos 

dinâmicos e contraditórios das relações entre as culturas e os povos.12 

 

Nesse ponto os PCN’s dos anos finais do ensino fundamental (5ª a 8ª séries)  foram 

inovadores por incorporar uma dimensão mais ampla e contextualizada da História da África, 

dos africanos e de seus descendentes no Brasil em aspectos até então ausentes do currículo: a 

natureza, o corpo, a sexualidade e os adornos dos povos africanos; a natureza nas manifestações 

artísticas africanas; trabalho livre no campo e na cidade após a abolição; origem do homem na 

África, povos coletores e caçadores, os rios e a revolução agrícola na África; culturas tradicionais 

dos povos africanos, colonialismo e imperialismo na África, descolonização das nações 

africanas, Estados Nacionais africanos, experiências socialistas na África (Angola, Moçambique 

etc.); apartheid e África do Sul; entre outros conteúdos, incluindo aqueles que comumente já 

faziam parte do currículo, como  aos processos relativos à escravidão. 

Embora os PCN’s tenham sido importantes, foram insuficientes, posto que a abordagem 

dos conteúdos ainda ficava a critério da escola, os livros didáticos, emgrande maioria, ignoravam 

ou tratavam de forma superficial, além de que muitos professores não tinham a formação 

adequada para ensinar a temática. Esses fatores justificaram a criação da Lei nº 10.639, de 9 de 

janeiro de 2003, que foi incorporada à LDB nos seguintes termos: 

 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-

Brasileira. § 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 

incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no 

Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 

resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política 

pertinentes à história do Brasil.13  

  

Além de instituir a obrigatoriedade na inclusão da história e cultura da África e dos afro-

brasileiros na educação básica, a lei, pela primeira vez, também previa a formação inicial e 

continuada dos professores sobre a temática, forçando uma profunda revisão nos currículos dos 

cursos universitários de licenciatura, promovendo uma mudança na estrutura da educação 

 

 
12 BRASIL, Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais: Pluralidade Cultural. Brasília, Secretaria 

de Educação Fundamental, 1998, p. 57. 
13 BRASIL, Lei Federal nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a 

obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. Disponível em: http:// 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm. Acesso em:18 Jun. 2021. 
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nacional em todos os níveis. Soma-se a isso a produção de material didático específico sobre os 

conteúdos para professores e estudantes e a ampla revisão dos livros didáticos, tornando-se um 

dos principais fatores para que a lei fosse realmente implementada.14 

Desta forma, a Lei nº 10.639, instituída no segundo ano do primeiro mandato do 

presidente Luís Inácio Lula da Silva, além de ser parte de um repertório mais amplo de ações 

voltadas ao combate ao racismo, às políticas afirmativas para a população negra e de maior 

relação institucional com países africanos, retomou os princípios históricos evocados por 

intelectuais e ativistas dos movimentos negros, como Manoel Querino e Abdias do Nascimento, 

ao reconhecer que, 

 

além de garantir vagas para negros nos bancos escolares, é preciso valorizar 

devidamente a história e cultura de seu povo, buscando reparar danos, que se 

repetem há cinco séculos, à sua identidade e a seus direitos. a relevância do 

estudo de temas decorrentes da história e cultura afro-brasileira e africana não 

se restringe à população negra, ao contrário, diz respeito a todos os brasileiros, 

uma vez que devem educar-se enquanto cidadãos atuantes no seio de uma 

sociedade multicultural e pluriétnica, capazes de construir uma nação 

democrática.15  

 

Mais recentemente, entre os anos de 2017 e 2018, imediatamente após o golpe que 

derrubou o governo da presidenta Dilma Rousseff, portanto num governo “tampão” e com 

baixíssima aceitação popular, o Ministério da Educação conseguiu articular forças políticas e de 

conglomerados educacionais de ordem privada para aprovar a Base Nacional Comum Curricular 

– BNCC, no Conselho Nacional de Educação, em detrimento às inúmeras manifestações 

contrárias de entidades ligadas à educação, universidades e pesquisadores. 

No que compreende à temática do ensino de História da África, dos africanos e afro-

brasileiros, a Base é um enorme retrocesso ao que vinha sendo construído no contexto da Lei nº 

10.639. A Base direcionada ao ensino fundamental, do 1º ao 9º ano, possui 151 “Habilidades” 

diferentes, ligadas ao “Objetos de Conhecimento” que, por sua vez, são subdivisões de 

“Unidades Temáticas”. As habilidades funcionam como indicadores que devem orientar a prática 

do professor. Pois bem: das 151 diferentes habilidades, apenas 23 tratam, em algum aspecto, das 

questões atinentes a história da África, dos africanos e dos seus descendentes no Brasil. Quando 

observados por ano, os dados assustam ainda mais: 

 

 

 
14 As principais ações que surgiram na esteira da Lei nº 10.639 foram resultado de resoluções emitidas pelo 

Conselho Nacional de Educação, órgão que teve papel fundamental no sentido de regulamentar, de forma ágil, o que 

a lei tinha previsto. Entre as principais normativas do Conselho é possível citar a Resolução nº 1, de 17 de junho 

2004 e o Parecer CNE/CP 3/2004, de 10 de março de 2004. 
15 BRASIL, Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira na Educação Básica, Brasília, MEC/Secad, 2004. 
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Tabela nº 2: Habilidades da BNNC que tratam de África, africanos e seus descentes 

1º 

ano 

2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 6º ano 7º ano 8º ano 9º ano 

0 0 0 0 1 2 5 9 6 

Fonte: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/ 

 

Os dados da BNCC, ainda que não possam ser aqui discutidos de forma mais alongada, 

apontam uma limitação bastante comprometedora para os conteúdos referentes à história da 

África no currículo do ensino fundamental, ainda mais considerando que esta etapa se configura 

como estratégica na formação humana e intelectual dos estudantes. 

 

Considerações finais 

 

Do exposto concluímos que tem havido esforços progressivos para a inclusão do ensino 

da história de África nos currículos da educação básica, tanto em Angola quanto no Brasil. De 

modo geral é perceptível que essa construção é resultado do momento histórico e da realidade 

sociopolítica de cada país, sendo evidentes as limitações e retrocessos no currículo em momentos 

de ascensão de governos autoritários ou naqueles descomprometidos com as políticas 

educacionais de formação humana. Contudo, destaca-se que há uma base política e social que 

tem, em ambos os países, procurado formas de corrigir algumas debilidades do ensino de história 

da África, especialmente aquelas ligadas ao enquadramento cronológico das temáticas, a 

fragmentação e quebra de sequência dos temas e a uma articulação dos conteúdos nos diversos 

níveis do ensino geral. 

Para Angola, verificou-se uma restruturação no currículo da disciplina de história no 

ensino geral combinada com a restruturação do subsistema de ensino geral em função das 

reformas. No plano curricular vigente a disciplina de história começa na 5ª classe até a 9ª classe 

de forma obrigatória e continua nas classes subsequentes nos cursos de ciências sociais, no 

ensino médio normal, na especialidade de geografia-história e em outras especialidades apenas 

na 10ª classe. Apesar dos esforços no enquadramento de temáticas inerentes a história de África, 

verifica-se uma insuficiência, que esperamos que sejam colmatadas nas próximas revisões 

curriculares. 

No caso do Brasil, evidenciou-se a histórica luta pela inclusão dos estudos sobre África 

no currículo escolar, culminada em 2003 com a Lei nº10.639. A lei, contudo, por deixar sob o 

controle das redes de ensino e das escolas a definição dos conteúdos da história da África a 

serem ensinados, teve um efeito restrito e que ainda estava em progresso quando a BNCC foi 
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instituída, sob o argumento de unificar nacionalmente o currículo. Tal situação provocou um 

enxugamento demasiado do que se espera que os estudantes aprendam sobre África e afro-

brasileiros na educação básica. 

Depreende-se, por fim, que o conhecimento da história de África contribui para a 

formação e fortalecimento da identidade nacional, regional, continental, com destaque para os 

valores universais referentes aos processos histórico-culturais, a participação na construção de 

uma consciência cívica que contribua ao exercício da cidadania em contexto das sociedades 

democráticas e interculturais. 
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